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Leite condensado 
Açucarado Moça 

Leite esterilizado 
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VASCO D'OLIVEIRA 
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Nesllé & Ang.lo $wiss 
Condensed Mí!K. Co 

Rua lvc!m, 11· 13 Lisboa ,. 
• 



Companhia Central 
Vinicola de P ortugal 

GPande expoPtad oPa 

LISBOA 

Praça d o Munic í p i o, 3fl, fl . 0 

Arm a~e n s : Poço d o B is p o 

Vinhos lícorosos e aguardentes simples e 
preparadas, tipos cognacs. Vinhos 

espumantes. Grandes vinhos de 
mesa brancos e tintos dos 

principais lavradores 
do país. A lcool ví-

nico. Aguar-
dentes bagaceiras e de vinhos. 

Licores 

ENDERÊÇO TE!,EGRÁFICO : CIRICA LISBOA 

TELEFONES 

POÇO DO BISPO 32 
EM LISBOA 2 4573 

fsAHA moos 08 IHABAiHOS 0( IMPfHMUHIUSA~ÃU 
R o v oatlmonto de a upe ,.noloe motauoee 

ConatruooOee Cle Pav lmontoa ~lcaatldoa 

Pr"oteoç•o d e .rer-ro ondulG1do 

S'=lnturoa protootorae n •veoa 

o oo e a n e lleeoOo•. cato, 

~===""-=::;.. 

Sg_sfema Dellll6iss 
de Pintura por Aspersão 

IN8TAL..AÇ~lts oc P INTUR A A ll=tla T OLA PARA 

Automovels 
Constr-ucçõe~ 

N a v ios 
P e les d e cour-o 

· Par-a q ualquer- fi m 

P edir f oln•t o e d•acdp tlv o • • o• 

C>tatrl buldOt"e a 1 

BETHEHCOURI BROS., LTD 
ltlt'• UX. T.,,,: $1,SV(l 

Przça do 11.unitipio, 13 
~t•eOA 
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AGENC1A oo N(>ltflt SORl.A.. L.oa 

1.-0ICI 

Rua Ferreira Borgei, 9 
~Oll'l:TO 

Papela•ia 
Fe•nandes 

RUA DO RATO, 23 A 35 
NOVAS INSTALAÇÕES: 

RUA DO OURO, 145 A 149 

, f FONES {P. B. X.) N. 69 l E 4899 

rm.E l GRAnAs- PAPELARIA 

LISBOA 

PAPELARIA, LIVRARIA, TIPO­
GRAFIA E ENCADERNAÇÃO 

Sortido muito completo de papeis de 
tôdas as qualidades, tanto nacionais 

como estrangeiros; artigos de escritório; 
tintas e outros artigos para desenho, 

pintura e arte aplicada. Canetas de tinta 
permanente ConK/ins. Depositários, 

para o Sul do País, do conhecido papel 
heliográfico de revelação a sêco, 

marca «OZALID» 

PREÇOS DE RECL1-IME 

Luiz 

ESTANCIA DE MADEIRAS NACIONAIS 

E ESTRANGEIRAS 

SERRAÇÃO E CARPINTAR/J.I MECANJCA 

TEI.EFONE 132- POÇO DO BISPO 

faDERi:ço TELEGRAFrco-PRO~TIDÃO 

Escriforio 

Rua da Manutenção do Estado, !22-XA/3RE6A~ 

rabrica 

Rua da IY/anulenção do Estado, 26 a !28 

Deposifos 

Avenida de Clie/as, L. R. 

Traressa da Manutenção, 10 



Co11•panLia ~acional 
de ~a..-e~a~ão 

Carreiras regulares entre Lisboa e todos os portos 
da Africa Ocidental e Oriental Portuguesa 

. Ca••e••as •e~ula•es 

enf•e todos os po•fos da p•o..,•uc:;a 

SERVIÇO SEMANAL ENTRE LOURENÇO MARQUES 
E INHAMBANE fl* SERVIÇO QUINZENAL ENTRE 
LOURENÇO MARQUES E MOCIMBOA DA PRAIA, 
COM ESCALAS POR INHAMBANE, BEIRA, CHINDE, 
PEBANE, QUELIMANE, ANGOCHE, MOÇAMBIQUE, 

PORTO AMELIA, IBO E PALMA 

AGENCIA EM INHAMBANE - NOGUEIRA, LIMITADA 
Teleg vam as "JOCARFINO" - Caixa Posta l n.º 32 

Noqueira, Limitada 
INHAMBANE 

TELEG. «JOCARFINO» - CAIXA POSTAL ·N. 0 32 

A~e-f:es dai : 

li 

.. Companhía Nacíonal de Naveqação 

U n ion Castle 
Companhia de SeguPos ºA Mundial" 

E DOS CARROS "HILLM AN " E " HLJM BER" 

Transportes fluviais-Cargas e descargas - Padaria 
PORTUGAL GOLONIAL 



Co ... p a nh;a de. 
S ul de Ans ole11 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
limitada, com o Capital 

Autori2ado-Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa- R. Vítor Cordon, 12- t •0 

7elef. !1 4174 - fod. Te!. SULANGOLA 

SEDE EM ÁfRICA 

MOSSAMEDES-África Ocidental 

EXPLORAÇÕES 

PESCA- Baía das Moscas, Mos­
sâmcdcs- Praía Amélia, Pôrto 

Alexandre 

Fabrico de Conseruas, Farinfias e Óleos de 
Peixe, Pasta A:iotada - fábrica APRICANA 

- Mossâmedes 

AGRICUl.TURA E CRIAÇÃO DE GADO 

Mossâmedes, Giraul, S. icolau, 
S. João do Sul, Caroca e Pinda 

Leitã.o, Palhinhas & C.ª, L.dª 
Mater iais de construção e canta rias 

PREÇOS RESUMIDOS 

Tubos de grés e de barro 

cimento e cal para embarque 

telha e tejolo de todas as qualidades 

cal e manilhas. 

Cantarias e lagedos para construções 

urbanas 

pontes e muralhas 

areia e barro refratario 

jazigos, mós, etc. 

ESCRITOR/O E ARMA.ZEM 

Doca do jardim do Tabaco, (letras L. P.) 
(.junto á estação dos Caminlios de Ferro do Sul e Sueste) 

ll$BOA 

TELEFONE 2 0316 

PORTUGAL COLONIAL 

Co ... panh;a de 
lftossa11n e des 

$ociedade Anónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Aulori2ado- Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAi. 

Lisboa-R. Vítor Cordon, 12-1.0 

Telefone: !l 4174 

SEDE DO COMITE PINANCl~IRO 

na Banque des .ln tereis français 
23, Ruc Louis lc Grand - PARIS 

SEDE EM ÁPRICA 

SÁ DA BANDEIRA- (lubanqo) 

Criação e Comércio de qa­
dos - Exploraçõcs aqrícolas 
- Instalações no Lllbang o, 
Tcfiipa, Ediua, Palanca, Culue~ 

que e Tcfiififo 

Guedes Silva. & Guedes, · ~.dª 
32. Rua Eugenio dos San tos. 34. 36-1.º 

LIS BOA 

FERRA6EN$ E FERRAMENTAS 

Especialidade em ferragens de metal 

. para a construção civil, em todos 

os generos e estilos 

Ferragens para moveis, estilo, 

futurista, Portuguez, Holandez 

e Inglez 

Encarregamo-nos da execução 

de qualquer trabadio em fundição 

de bron«e, latão e cobre 

Telefone: 2 3746 

Ili 



T oPPens, Limitada Venancio Guimarães & C.ª 

MADEIRAS 

Importação dírecta 

33, Rua Vasco da Gama, 37 · 

LISBOA 

Rua 13 de Maio, 97 a 101 

PARÁ-Bl<AZIL 

r GRAMAS= FLORESTAL 
TELE l FONE: 2 6945 

-
" ft[fRl~ tRA o~ ~ A~~ E [URA 

iV 

o~ O~ [Hlt~" 
Tomada simpl'! ou com ~ ~ 

LEITE, LIMAO, ~ <\> 
XAROPE, VINrIO, e._" ~ .((;> ô~ 

COGNAC, ~ .((;> ;y· 
WHISKY, ~ '::) c/ ~ 

Erc. ~ ,.. ~ 
rv~·· ..._~~ ~ ~ª 
º~~º ·~~~ 

~~ ... ~ ~ ~~ V 

~º~ ~ ~ V 
-x..,~ ~ ~O Recompensas: 
~ .$V Grandes Premios 

' • ~· Medalha de Honra 
'V Medalhas de Ouro 

Medalhas de Prata 
Diploma de Premio 

Por Embalagens 

L ubango 

Filiais em Mossâmedes, Humpata e Humbe 

E!>DCRtÇO Tl!LEGRÁPICO : VOUGA 

COMÉRCIO Ç3ERAL, AGRICUL­
TURA, PECUARIA E INDUSTRIA 

$ócios-gerentes da EMPRESA CAHOLO, LDA 
{Fornos de cal e moagem de cereais) 

Agricultores no BENTIABA 
(l=ti:lenda Algodoeira da PUPA) 

Exportadores de gado bovino e peixe sêco 

REPRESENTANTl~S NOS DISTRITOS DA HUltA E DE 
MOSSÂMEDES DE : 

Vacuum Oil Company 
fábrica de Tabacos Ultramarina 
Automóveis e camions «FORD» 

Máquinas de escrever «REMINGTON» 

R EPRESENTA:\TES :\O DISTRITO DA HUILA DE : 

Burrell & C.0 

Companhia de Seguros «TAGUS» 
Lotarias de Angola 

[OM~AHHln ~R~~UrnRn 0[ MUU [ URV[J~ 
P ODTIJGAl.li& 

Sociedade Anónim,1 de ResponSdbilidade Limitada 

CAPITAL f:SC. 6.000.000$00 

ANTIGA FÁBRICA «GERMAXIA» 
1 IS, AVENIDA ALMIRANTE REIS 

LISBOA 

Endereço lde9rdlico: PORTUGALIA-l/SBOA 
( DIRECÇÃO N. 298 

TELEFONES P. B. X. l EXPEDIENTE N. 1699 

CÓDIGO TCLl!GRÁFICO : RIBEIRO 

GRAND-PR!X - EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL DO 
RIO DE JANEIRO, DE 1923 E SEVILHA, DE 1930 

Prefiram as nossas acreditadas marcas de cerveja 
«PORTUGALIA» e «PRETA» 

(Tipo Munich) 

PORTUGAL COLONIAL 



~~~ , IJmt~. ~~.1~~1,,,,,,,,, t. ~ 
O I RECTOR _ 

HENRIQUE GALVAO 
R E OAC T O R · PRINCIPA L 

J. DA FONSECA FERREIRA 
ED I T O R 

ANTÓNIO PEDRO MURALHA 
b:J 

S EC>E 

RUA DA ronmtÃO, 35, 1.º 
Endtr!tD Telegrálito 

<MINERVA > 
Tl!:L, 2 4253 

Propriedade da Emprêsa 

PORTUGAL COLONIAL 
b:J 

PREÇO AVULS O 
MelróPOle. .. . .. • • .. .. • 3$00 
Colónias....... . ...... 4iOO 

(ASSINATURAS) 
~1 tlr6pole (6 noes<S)... 18$00 
Colónias (6 meses).... 24$00 

COMPOSTO E IMPRESSO 

OTTOSORAl'ICA LIMITADA 
Conde l~arão, 50 - LISBOA 

!lltlllll l lllllll l llllll ll lltl ll ll 

Visado pela Comissão de Censura 
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p a•a a~ 

Colónia~ 

Pele. d •. 
A s c.sti-Lc. 
de 
C«1111n1pc.s 

A rápida e formidá'(Jel expansão industriai 
e comercial da Alemanfia le'(JOU à guerra 
de 19141 e começou a plantar nos espíritos 

estas dú'(Jidas: J &ró possí'(Jel que o mundo inteiro 
possa transformar-se, sem perigo de suicídio1 
numa '(Jasta réde de cidades fabrís1 f)O'(Jernada por 
legiões de en9enfieiros, de guarda-li'(Jros e de 
caixeiros-'(Jiajantes? J Será fiumano redu::dr o gé­
nero humano à condição uni'(Jersal de um ope­
rariado mecânico? 

Ainda /ioje1 diante da crise tremenda que 
aflige o Planeta, não parece des11anecido o sen­
timento de que a marca do pro9resso1 o título do 
prestí9io1 a segurança da independencia, a justa 
aspiração da felicidade1 sejam1 para cada nação, 

PORTUGAL COLONIAL 

possuir uma indústria que produ~a para os gastos 
internos e '(Tender às outras o seu excesso de pro­
dução. Mas já começa a entrar nas cabeças a 
urgencia dêste problema, que o é tanto de eco­
nomia1 como de 169ica : Se todos se meterem a 
fabricantes, J quem ficará para comprar? ... 

ffol!l7e um tempo em que a lng.laterra e a 
Flandres eram, no mundo inteiro, as únicas ou 
quási únicas regiões industtíais. Depois industda­
li:wram-se em alto g.rau a Alemanfia1 os Estados 
Unidos, o japão. E '(Jiu-se 1090 que o mundo co­
meçou a ser pequeno para tanto engenfio ou 
engenfiaría fabril. O caixeíro-'(Jiajante alemão1 
armado até aos dentes1 adiou natural e fácil '(JÍt 
a ser o único fornecedor do globo terráqueo. 
ln9laterra1 Estados-Unidos e japão encontra­
ram-se logo unidos e concordes em dar-lfie nas 
'(lentas para trcís. 

Portanto, g.uerra. E o resultado da guerra, o 
mais palpcí11el pelo menos1 foi a '(Jitória industrial 
da América do Norte. Parecia durcí11el êsse triunfo. 
Puro engano. A República americana soffeu o 
oiro do mundo para o transformar em mcíquinas. 
E forçou as ílendas1 esticando a corda do crédito 

1 



pelo sistema das prestações, de modo que até aos 
mais pobres pudesse ir irradiando o poder de 
comprar. Mas a corda, naturalmente, quebrou-se. 
Desesperados, os estadistas norte-americanos le­
r70nfaram as pautas, para tapar as últimas gretas 
por onde se ínffltrarJam ainda uns pobres restos 
de importação europeia. Credores da Europa, 
não rJiram senão tarde e más fioras que assim 
tirarJam a esta a possibilidade de mandar-lfies 
mais oiro. Possessos do delírio fabril, também não 
tínfiam prerJisto que a máquina aperfeiçoada 
produ.< mais depressa do que o fiomem consome. 
E fioje, com mílfiões de de..1empre<Jados, aprendem 
à sua custa que o oiro e a miséria não são in­
compatírJets, depois de se !iarJerem f].Ôbado, ainda 
fiá Ires anos, de que os Estados-Unído..1 tínfiam 
abolido a pobre:w e instaurado na terra o pa­
raíso com setenta andares, um 9ramofone e um 
fri<Jorifíco em cada quarto, e um automól7el à..1 
ordens a cada porta. 

Como é natural e justo, a cri..le da produção 
industrial exagerada aflif}.e e 17ífima principal­
mente os po17os mais índustrialí:wdos. ln9latena, 
Alemanfia, Estados-Unidos dão-nos a impressão 
de afo9ados, barafustando num mar de fábricas 
semi-paradas, de escritórios à..1 moscas, de bancos 
falidos ede catadupas de bu9i9an9as sem freguês. 
E os países que estes colossos da indústria e do 
negócio julf}.al7am despre:lil7eÍ..I e atrasados são 
exactamente aqueles que passam sem maior no­
vidade nas suas pouco importantes saúdes. 

Acontece, porém, que existe neste mundo uma 
coisa complicada, misteriosa, esfínf].ÍCa, e portanto 
interessantíssima, a que em literatura se cfiama 
a alma russa. Esta cfiarada, afinal, não tem muito 
de quebra-cabeças. A alma russa é simplesmente 
uma alma desalmada uma alma que se busca 
a si própria e não se encontra, porque anda e 
desanda numa encru:úlfiada de climas, de raças, 
de tendências, e de cirlÍlí:wções ou de barbáries. 
Ali se encontra, como era de esperar, a maior per­
centa9em de loucos-lúcidos, que podemos exa­
minar e admirai~ como num museu, nós-outros 
os r;uropeusde/inidos, li/fios de um passado linear­
mente claro e de climas que não oscilam entre 
40 cenfif}.rados acima de :<ero e outros tantos nas 
profundas dó ' frío. Esta !on9a escala basta para 
explicar tôdas as temperaturas de !ó9ica, desde 
a do infelí~ que procura no álcool o indispensá­
vel aquecimento central, à do prímítil7o que se 
não dístinç;ue bem da cfiameca onde a vida o 
plantou, ou à do fiomem de génio capa~, na li­
teratura ou na música, de fa:<er estalar com a 
sua febre criadora o termómetro das possibilida­
des fiumanas. 

Está, portanto, perfeitamente à 17ontade den-

tro das contradições e surpresas da alma russa, a 
sua concepção g.orJemativa actual de transfi9urar 
em pai:l industrial agressil7o uma nação de lal7ra­
dores, cujo solo e sub-solo !fie oferece a rodos a 
rique:<a neces..1ária para comprar o que os outros 
fabricam, e isto na época em que os povos me­
cani:lados não sabem onde irão parar com tanta 
mecânica. 

Filósofos e socióloç;os procuram explicar o 
inexplicável e conciliar o disparatado: a preten­
são de orç;ani:wr a felicidade dos fiomens, com 
o desprê:lo absoluto e epiléptico da 17ida fiumana; 
a crueldade mon9ólica posta ao serl7iço dos cor­
da tos idealismos ocidentais; a mixorofada dos 
socialismos europeus com 0..1 niilismos asiáticos; 
a cura das relações confusas entre capitalismo e 
política pela confusão total do capitalismo e da 
política; a escrarJatura do operário nacional 
como experiência ín anima vílí para alforria do 
!taba/fiador estrangeiro; a re170/ução sistemática 
na moral, que, ou é e170/ução natural, ou não é 
nada; e a tabuleta encantadora de «ditadura do 
proletariado», posta à frente da mais ignóbil das 
org.ani:lações co!ectivas, que é a Ditadura do de­
nunciante e do polícia - a aliança trá9.íca do 
poder com a desconfiança e o pavor ... Nesta 
salada russa não é menos si9nificatívo o facto de 
pretenderem os ditadores de Moscovo, com o seu 
plano quimérico-burocrático dos Cinco Anos, ri­
va/i~ar com o poder industria! norte-americano, 
produto do individualismo libérrimo. 

Dir-se-ia que o que se está passando no mundo 
resulta de uma reacção da nature~a contra os 
exageros do artifício. Os Estados-Unidos prova­
ram isto pelo excesso, e a Rússia está-o confir­
mando pelo absurdo. 

Como gotas de ág.ua na caldeira de ág.ua 
fervente, os fiomens de fioje i9noram para onde 
17ão e a que lei superior obedece a incoerência 
aparente dos seus mo11imentos. Mas é bom recor ... 
dar aos que, no seio de uma nature:w quási rTÍL'"' 

9em, trabalfiam para a construção das cidades 
futuras, que a mais org.ulfiosa vida fiumana 
assenta em fiumíldes bases :woló9icas; que o oiro 
ou o aço, por muito que o eng.enfio os afeiçoe, 
não são digeríveis; e que o nosso corpo confí ... 
nuará a pedir pão, ainda quando o trôno do 
Rei dos animais esteja redu:lido a um monte de 
sucata, feito de máquinas demitidas e enferruja,., 
das. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· Co .. s •e••o d- l .. •p•e ..... Colo ... i aal 

Realiza-se cm Paris de 9 a 12 de Setembro próximo o Con­
gresso da Imprensa Colonial frnncesa e Estrangeira no qual serão 
versados os seguintes assuntos: Papel da Imprensa na aproximação 
das Nações Coloniais, na propaganda e na ;ulgarização dos esfor­
ços por elas efectuadas, na salvaguarda e dedicação da obra co­
lonial; estado actuat da imprensa sob o ponto de vista colonial : 
informação colonial. 
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Declarações 
das 

do Sr. Ministro 
Colónias 

J{uma entrevista concedida a um jornal de 

O sr. dr. Armindo ,'Y/onfeiro concedeu a um jornal 
da manfiã a enfn'Visfa que a seguir transcrevemos, 
pela importância que Icem as declarações feitas. 

No 111ome11fo em que por Angola meia difaia de 
agitadores de profissão porque não são mais que 
meia dtí~ia e ncio se confundem com os verdadeiros 
colonos que trabalfiam, produ.wm e são dignos do 
mais alio apreço lentam fa.wr crêr na ia/la de inte­
resse do Ministro pelas cousas de ~ngola, não fie.si­
/ando ante os boatos sem fundamento e a exibição de 
documento~ falsos, a entrevista concedida pelo sr. 
dr. Armindo Monteiro merece de facto uma maior di­
vulgação que a que llie poderia dar 11111 jornal de fraca 
expansão nas Colónias. 

-
2isboa, () :Ministro da eolónias destrói 

a intriga que se vinha urdindo contra a 

polilica de ressurgimento colonial e afirma Que entre a.f suas declarações de liomem que não 
pertence a podidos nem a olif1arquias financeiras que 
não tem, direcla 011 i11dfrectame11te quaisquer interesses 
ligados a emprêsas coloniais e que é, moralmente, o 
pl'Ímeiro interessado no ressurgimento de Angola, visto 
que no combale que esfú dando empenlia o seu nome, 
o seu prestigio mental e a sua fé de fiomem novo-que 
entre .Jle e os agitadores profissionais que Angola co­
nfiece e a quem /.111gola só deve prej111:~os graves e in­
trigas desastrosas, os 40.000 colonos que já fraballiam 
e prod11~em julguem em sua consciência e no seu inte­
resse. 

os seus propósitos e a sua fé na reorga ... 

nização de Bfngola 

E
XPOSTO o nosso ojéctívo jornalístico, a pri­
meira resposta chegou, como o conhecimento 
da polílica colonial da Ditadura nos dizia que 
que ha,-ia de ser, clara e decisi\-a : 

- Eu conheço ha meses essa íntríqa, urdida não 
sei em que sombras misteriosas, para ferir em pleno 
coração alSJuns dos mais nobres esforços da Ditadura 
~acional, mas íntrísia que parece destinada de facto 
a atínSJír a própria ínte1,1ridade da Pátria. Falta de 
amor por Angola? hostilidade a Angola? :vias como 
se poderia dar maior prova de amor por uma coló­
nia, de interesse pelo seu futuro e pela sua prosperi­
dade, do que, uma vez àssente que o equilíbrio do 
seu Orçamento era possível, ir, através das dificulda­
des, dos obstáculos, das adversidades, alé se realiza­
rem as condições necessárias para que êle seja pos­
sível? Que prova maior de dedicação pela Provín­
cia se podia dar do que, estudados até à raíz os seus 
problemas fundamentais, lentar efecUvar~ arredando 
as oposições interessadas, as conclusões de um estudo 
imparcialmente conduzido? Que mais clara evidên­
cia de carinho e de interesse pelos destinos de An­
gola se podia patentear do que a que consiste em 
simplificar os sc1Yíços, reduzir quadros inúteis, num 
esfôrço lento, para que os recursos da colónia che­
quem para as suas despesas ordinárias - porque isso 
é possí,-el - e para que os auxílios da Metrópole se 
empreSluem todos em obras produtivas . . . 

- Isso nào tem acontecido, todos o sabem, mas 
poderá , .. _ ex.a dar-me números que resumam êsse 
desvio das receitas extraordinárias para empregos ou 
aplicações ordinárias? 

- Posso dôr-lhe dois números que reputo eluci­
datí\70S. Segundo mapas fornecidos pelas repartições 
compelentes, entre 1920-21, e fim de 1928-29, gasta­
ram-se em construção de cstradôs, reparações de es­
tradas, edifícios no,-os, obras diversas e obras públi­
cas em geral, díríqídas pela Direcção de Serviços res-
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rectí,-os, 38.753 contos. No mesmo período os em­
préstimos, financiamentos suprimentos, subvenções e 
subsídios recebidos pela Colónia de Angola somaram 
737.941 contos e .t 630. 576. · 

- Mas para onde se sumiram todas as centenas 
de milhar de contos da díferenç<1? 

- ~ão sei: ninguém sabe. Creio que ninguém po­
derá saber. Várias \7ezcs o tenho dito já cm público : 
Angola não tem contas reSJularmente organí:rndas e 
não é, portanto, possível apurar com ri~or o destino 
que aos dinheiros públicos foi dado, nos anos a que 
me referi. 

- Quanto se gastou cm estradas nêsse período? 
- A Dírccçao dôs obras públicas diz que em es-

tradas construídas de no\70, entre 1919-20 e 1929-30 
díspendeu 600 contos, dos Quôís 318 foram !j?astos em 
1928-29 e 1929-30; à repôrnção de estradas aplicou 
640 contos, tendo sido 474 depois ele 1925. Ao tôdo 
são 1.246 contos. A s,rlóría da !Jrande obra da cons­
trução de estradas de Ans;iola, iniciada ha mais de 20 
anos, pertence aos administradores de circunscrição 
e chefes de posto. Não onerou práticamente o Orça­
mento da Colónia. 

- Mas esses 38.000 contos a que se referiu foram 
bem gastos ao menos? 

-A portaria provínci<11 n.0 187 de 1927 mandou 
fazer o apuramento das obras que estavam por con­
cluír nessa dôta. Do quadro que me foi fornecido, 
vejo que 121 tinham sido iniciadas e não concluídas. 
E muitas das já então começadas e das começadas 
depois, contínuarôm por acabur. . . E' um quadro 
lastímá,-el. 

- No período a que ,-. ex.•1 se tem referido as 
despesas de ArnJola subiram muito? 

- Em 1921-22 foi feita uma prC\"'Ísão iSJual a -!:, 
1:023.665, em t ·,•28-29 <1 pre,.,ísão linha subido para 
!: 2:155.080. Em sete anos dobrarnm as despesas, se 
as calcularmos cm libras; quadruplicôram, se as cal­
culannos em escudos. 
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- E o comércio se,ÇJuíu urna ascenção igual? 
- As exportações passa1~am de ;t 1:622.783 em 

1922 para ;f, 2:723.000 em 1929. A cifra que repre­
senta o aumento das despesas públicas é maior do 
que a que representa o aumento das exportações. E' 
um resultado económico, que está longe de poder 
ser apon tado como exemplo. Aos que nos acusam 
de pouco amor por Angola, falta, como vê, tôda a 
autoridade: nós é que os pderíamos acusar, a eles, 
dêsse pecado - - em face de todos estes números. 

- Evidentemente- ó Mas porque se conseguiu afi­
nal tão pouco, tendo-se gasto tanto dinheiro? 

- Porque, de uma maneira iJeral, desde há mui­
tos anos se segue urna política económica errada. 
Supôs-se que era possível chegar ao equilíbrio do or­
çamento e da economia de Angola, pelo aumento 
das despesas, apenas espalhando dínheiro,- semeando 
como ouço dir:er aos ingénuos entusiastas do fomento 
à ou trance; - imaginou-se que, através de um futuro 
desenvolvimento da produção, se podia, sem mais, 
chegar ao equilíbrio financeiro. 

É urna política que ainda tem adeptos entre cer­
tos amadores de fil)anças, mas que é tão errada na 
Europa corno em Afríca. Está experimentada e os 
seus resultados são sempre os mesmos: o desíquílí­
brio financeiro, a instabilidade económica, O equilí­
brio financeiro é a base da prosperidade e da reSJu­
larídade económica. 

1 as colónias africanas o superar7i! nos orçamen­
tos ordinários, que compreendem os encanioc da dí­
v ida, é a regra. Corram-se os orçamentos africanos, 
de Marrocos à África do Sul, e há-de vêr-se que o 
deficit é a excepção·: as receitas ordinárias excedem 
quási sempre, num largo período de anos, as despe­
sas ordinárias. Em Angola isso não acontece porque 
se tel)l seguido uma política errada. 

E preciso mudar de rumo, para que essa nossa 
rica e prometedora colónia, de características vinca­
damente portuguesas e tão estreitamente ligada à 
Mãi Pátria, entre no caminho da verdadeira prospe­
ridade. Ternos de conseguir o equilíbrio de facto do 
Orçamento, para, dentros dêle, encontrarmos as re­
servas precisas para a realização das operações que 
permitiam o lento e iJradual desenvolvimento da Co­
lónia. 

Até que isto se iaça não arrotearemos em An­
gola um palmo de terra com a certeza de que fique 
para sempre arroteado. Esta política nova é a que 
revela cjedicação e interesse pela colónia. 

- E urna política com que nem todos poderão 
simpatisar, porque há sempre motivos que, vivendo 
à sombra da desordem, desejarão que esta se mante­
nha; mas, sem dúvida, os seus resultados hão de dar­
nos um grande prestígio internacional. 

- Evidentemente. Depois do éxito formidável da 
Exposição Colonial de Paris, que deu um colossal 
relêvo a tôda á' nossa obra colonizadora, temos de 
nos mostrar em tudo dignos da alta situação que 
conquistamos no mundo. Há longas der:enas de anos 
que sôbre o nome de Portuga l não caíam as sauda­
ções, as palavras de admiração, que sôbre êle hoíe 
chovem. Não no-las endereçam agora, por mais uma 
vez terem reconhecido em nós, por qualquer feitio de 
bravura, a raça heroica de sempre, mas por, através 
das manifestações do nosso génio, expostas em V in­
cennes, terem surpreendido no povo português as vir­
tudes pacíficas dos grandes semeadores de civilização, 
e espírito de método, a tenacidade administrativa, a 
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iniciativa- qualidades que muitos nos ne1,5avam, pelo 
tumulto em que vivemos durante longos anos, mas 
que são realmente virtudes nossas. 

- De facto conseguimos uma privilegiada situa­
ção no concêrto das nações e podemos encarar, sem 
receios de confrontos, quaisquer acontecimentos, não 
lhe parece? 

- Tenho a certeza. Não receiamos confrontos 
nem temos a perder com discussões. Os orçamentos 
coloniais estão todos em equilíbrio nesta hora de tor­
menta !il'eral. A nossa obra prossegue orgulhosamente 
em todo o mundo. Onde a desordem administrativa 
triunfou durante um tempo, a reacção não se fez de­
morar: logo acudimos a dar a batalha da ordem, 
que há-de vencer. Nesta hora de convulsão geral, o 
mundo português, pode aparecer corno um exemplo 
de equilíbrio- mantido com os sacrifícios de todos, é 
certo - mas mantido para assegurar um futµro me­
lhor. Podemos saír desta crise com urna sólida fama 
de bons administradores, de honrados pagadores. 
Será a melhor garantia da íntegridade do Império. 
Seremos invulneráveis. 

O Império Portu!il'uês apresentar-se-á corno um 
conjunto completo, harmónico e vivendo na certeza 
de que cada urna das partes que o compõem não 
deixará romper o equilíbrio das suas fôrças em pre­
juízo de todos. Esta é que é a verdadeira política im­
perial. 

Tinfia acabado a entrevista. já o joma/ísfa descia 
a escadaria do Ministério e ainda cedas palar7rns ou­
flidas /fie bailar7am no pensamento: «/ionrndos paga­
dores». Lembrou-se então de uma passagem das cé­
lebres memórias do príncipe de Bulow sôbre a dir7isão 
das Colónias portuguesas; e recordou q.ue a rn~ão ali 
principalmente inflocada era esta: Portugal, mau pa­
gador. 

Esta simples associação de ideas refle/ou-ffie, num 
clarão, a profundidade da política adop!ada: só ela 
poderia cortar aos inimigos do nosso Império o seu 
mais firme argumento. 

J Quem são os flerdadeiros, os leais amigos de 
Angola? São os baixos po/ftícantes q.ue q.uerem a po­
lítica da desordem, que nos fe~ considerar maus pa­
gadores, ou os fiomens de alto critério que lutam pela 
ordem, pelo equilíbrio, pela economia, q.ue nos fará 
considerar pagadores fionrados? J$ão os que querem 
manter fliflo o argumento de Bu/ow ou os que, mesmo 
afraflés de pesados sacrifícios, o querem enterrar bem 
fundo? 

Colé~lo 
eurso infantil, primário, secundário 
e comercial para o sexo masculino 

O melhor Colégio no centro de Lisboa, 
Instalações modelares 

com tôdas as condições exí!6ídas 
pela peda1,5ogía moderna, 

corpo docente recrutado entre os melhores 
elementos do ensino oficial e particular 

RUA ALVARO COUT!Nf!O, 14 - LISBOA 
TELEFONE N. 967 

Pedir prospectos à DIRECÇÃO 
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popula~ao 

dí~ena da Guiné 
A 

população é o agente transforma- .,._ 
dor do território. De nada valeria Aa 
a opulência dêstc em bens de tôda 
a espécie se os braços lhe faltas­

sem para a sementeira da terra, a colheita 
e o transporte dos frutos. 

-ID• 

Pois até nisso a Guiné é rica !- Assim 
o fôsse S. Tomé, que '"ivc empobrecendo 
Angola; e a própria Angola, que é pobre 
de ''idas para a exploração útil de tôda 
a sua imensidade. Moçambique, mesmo, 
está longe de possuir a mão-de-obra que 
a Guiné tem para fecundá-la. 

· Populaçlio heterogénea, é certo: de 
diferentes rclis;!iões, de diferente capaci­
dade, de diferentes hábitos. Raças semi-cul­
tas e raças semi-bárbaras, as primeiras 
quási próximas do homem civilizado e as 
segundas quási próximas do homem primi­
tivo. E, dentro de cada uma delas, as gra­
duações conseqüentes do maior ou menor 
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contacto com os meios e os agentes da civilização. 
Convem dizer, porém, que a G uiné jamais teve 

a população de 770.791 a lmas que lhe foi atribuída 
por um pscudo-rcccnscamenlo de 1924. Até 1927, a 
população era simplcsmcnlc computada pelo número 
de palhotas arroladas (?), com o número 4 por mul­
líplicador. A distinção por sexos era uma pura fan­
tasia. E até havia fantasia no arrolamento das pa­
lhotas, pois que cm certos lugares (Bijag.ós, por 
exemplo) a fixaçlio do seu número e dos respectivos 
habitantes era feita. . . na administração; noutros lu­
gares (área de CanchunsJo), figuravam como palho­
tas habitadas ... os celeiros e os currais. 

Correia Lança, cm seu relatório de 1888-1889, 
também contribuiu cm grande pa11c para o êrro em 
que temos andado. Segundo êle,- c baseando-se em 
informações alheias, a população da Guiné seria de 
840.540 almas, pela ordem seguinte: fulas (200.000), 
mandingas (100.000), ba/antas (90.000), beafadas­
(80.000), brames (70.000), papeis (60.000), bijafJÓS 
(50.540), manjacos (45.000), fe/upes (40.000), baiofes e 
banfiunes (30.000), na/1ís (30.000), cassangas (15.000) e 
grumetes (10.000). 

Ora o recenseamento nominal, feito cm 1928,­
depois duma tentativa infeliz no ano anterior,-deu­
-nos os seguintes números: 

Balantas ...........•...............•...... 
fulas (pretos, fôrros e l'uta-fulas) .. . .. . .... . 
Maníacos .........................•. . ....• 
Mandingas ...•........................... . 
Papeis ........................... . . ...•.. 
Br.am~s (ou M,rncanhas) ................... . 
Ba1agos............ . .......... . ........ . 
l,elupes .............•...•.•.............. 
Beafadas ................•................ 
Cunantes ........................ . ..... . . . 
Baiotcs ............•....•.......•.....•.. 
Nalús .................................•.. 
Sôssos ................................. .. 
Cassangas .....•...•.•...•............•.. 
Cobianas ...•....••....................... 
Banhuns ...•...•...........•.•....•...... 
Saracolés (Soninquêscs) . . . . . . . . . . . . . • . ••.. 

82.736 
65.t89 
53.914 
40.644 
25.813 
16.698 
14.490 
9.081 
6.196 
5.446 
3.891 
1.764 

597 
363 
288 
121 
26 

Total................ 327.157 

Êste número, todavia, já se encontra melhorado 
pelo recenseamento nominal de 1929, que obteve os 
resultados seguintes: 
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o .t .. .. 
Pelo Tenente-Coronel 

A. LEITE DE MA6AL!iÃE$ 
Antigo Secretário Geral de Angola 

Antigo Governador Geral da Guiné 

varou Fêmeas 

Intendência de Boiama ... 20.911 17.447 
.. Bissau .... 65.582 64.968 
., Canchungo 3.i.453 40.462 
., Bafatá .... 43.986 91.585 

Soma ..... 169.932 214.462 

Total 

38.358 
138.550 
79.915 

135.571 
384.394 

E ainda é pouco! . . . Os recenseamentos nomi­
nais têm_ esbarrado na desconfiança da população, 
que receia o lançamento do imposto de capitação, 
abrangendo as mulheres e os filhos,- tal e qual como 
nas vizinhas colónias francesas. E, portanto, escon­
de-nos quanto pode . .. a matéria tribulável. Mas se 
nlio se destruir (como já consta que se pretende: .. ) 
tôda_ ? mc:ibílidade dada aos fiscais dos serríços 
admm1strah'°'os e se porfiar em tenacidade nas ope­
rações do censo contra a tenacidade indígena nas 
operações ... de subtracção, os recenseamentos hlio 
de acusar cm breve números que satísfaçam,-em­
bora sem se che~ar <ls indigestões de 1888 e 1924, 
que excedem largamente tudo quanto se pode que­
rer cm realidade. 

Certos críticos quiseram 'Vcr na sucessiva redu­
ção do nümcro das palhotas colectáveis (desde 1927 
para cá) um sintoma de . .. despovoamento. Ora é 
certv que as 179.501 palhotas acusadas em 1927 fo­
ram descendo até às 164:192 de 1929. Mas a verdade 
- a puríssima verdade- é que foi por ordem superior 
que se eliminaram dos arrolamentos (e em benefício 
das populações indíqcnas) as palhotas que, por sua 
natureza, não eram colectávcis, e aquelas que, por 
artes diobólicas, se tinham registado ... sem existirem. 
A população, essa ... aumentou! E é nas reaiões ao 
longo da fronteira que o aumento se acus~,-nem 
que pese às línguas danadas que, por vício ou ran­
cor, praticam a dífamaçéio... mesmo contra os in­
terêsses da Pátria. 

• • • 

fixar-se a dístríbuíçéio antropoqeoaráfica dos 
po'Ç'os que habitam a Guiné e fazer-se o" seu estudo 
etnológico, oferece hoje inúmeras dificuldades: na 
luta pela 'C'ída, todos os povos se baralharam quer 
em conseqüência das guerras quer pelos efeitos ... 
da paz. O largo inquérito etnográfico a que procedi 
em 1927,- e cm virtude do qual já foram publicadas 
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interessantíssimas informações sôbre os Balantas e 
Manjacos e Brnmes em apensos ao «Boletim Oficial» 
- derrama a luz bastante para nos criar . . . a inde­
cisão. Para completar o trabalho etnográfico, pre­
tendi contratar um antropologista que nos dissesse 
algo sôbre os caracteres somáticos, de maneira a fi­
xarem-se os agrupamentos étnicos : o Ministério de­
sinteressou-se . . . Direi melhor : contrariou ... E agora 
é uma Missão estrangeira, chefiada pelo \7iajante aus­
tríaco BernatziR e da qual faz parle o sábio profes­
sor alemão Dr. Bernhard SlrucR, que, a expensas do 
Museu Etnográfico de Dresden, está efectuando, desde 
Dezembro do ano findo, o reconhecimento antropo­
lógico da Guiné. . . que foi desprezado por nós. 
Creio que, além das mensurações feitas em 1926, 
pelo Dr. Schneider, sôbre 118 indígenas Bíjagós, nada 
mais se conhece sôbre os caracteres morfológicos 
das populações guineenses. E, se isto é \7ergonha, 
está livre dela a minha cara .. . A autonomia das co­
lónias é esta bele~a . . que se vê ! 

Da etnografia e linguística, alguma coisa podia 
dizer porque importantes elementos recolhi. Mas não 
cabe na índole dêsle trabalho um estudo dessa natu­
reza. ficará para depois . . . Demais, até se ganhará 
com êsse adiamento, pois que alguma coisa de no\70 
(e essencialíssima) nos há de ser fornecida . . . pelo 
Museu Etnográfico de Dresden. 

O que agora mais importa é saber que nem to­
dos os agrupamentos definidos pelos nomes supraci­
tados correspondem a raças etnicamente distintas. 

Ernesto de Vasconcelos, no seu li\7ro As Colónias 
Portuguesas, apresenta-nos uma di\7isão em raças e 
sub-raças, com a sua respectiva distribuição geográ­
fica, que estão muito longe de satisfazer. Antiga­
mente, os grandes Estados indígenas tinham a sua 
posição definida : os Mandingas, invasores, ocupando 
quási todo o território da margem direita do rio ra­
rim e da margem esquerda do 6eba até à margem 
direita do Coruba!; na maniem esquerda do Coru­
baf, em lôda a área da antiga jurisdição de Buba 
(Forreá, Cubisseque, Rio Grande, Guinala, Boduco, 
Jabadá, ele.), os Beafadas ou Biafores; na margem 
direita do 6eba, desde o /mpemal até à fronteira, 
numa larga zona cujo limite oriental era o Estado 
Mandínga, os povos Ba!antas; ao ocidente, em tôda 
a área de S. Domingos (Suzana, Varela, etc.), os re­
tapes; e, na margem esquerda do Cacfieu, ao oci­
dente dos /30/antas e até ao mar, os Manjacos, os 
Brnmes e os Papeis, que têm as maiores afinidades; 
nas ilhas do arquipélago, os povos Bíjagós, misteriosa 
amálgama de tipos diferentes, sôbre os quais DeniRer 
escre\7eu: . . para lermos com orgulho: 

•}adis, guerriers faroucfies, employant des flécfies em­
poissonnées et se peignant !e corps a11ec de /'ocre rouge, ils 
sont de11en11s aujourd'fiui sous la domination portugaise des 
commerç<ints paisibles• . 

Entre os relupes, pequenos núcleos de Baiotes, 
Cassangas, Cobíanas e Banfiuns. Entre os Balanfas, 
um pequeno agrupamento de Cunantes e Sarncolés 
(ou Sonínq.uêseJ). A leste, na área de Cacine, peque­
nos grupos de Nalús e Sôssos. Foi a invasão dos ru­
ias, pela fronteira de leste, que tudo transformou. De 
começo, a peneiração foi tôda pacífica, autorizada 
pelos Mandíngas. Mas, a partir de 1863, deu-se a pe­
netração e a expansão pela fôrça, iniciando-se em 
·Cabucussará a derrocada da Supremacia Mandíng.a. 
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Depois, coube a vez aos Beafadas, no Forreá. E, 
em 1886, quando as lutas acabaram pela \7itória dos 
ruias sôbre todos OS seus inimiSj!OS, O grande Estado 
Mandínga reduzia-se a núcleos' de população disper­
sos por farim, Bafatá e Gabú, cingidos pelas po\7oa­
ções ruias dominadoras. Dos Beafadas, que valente­
mente se tinham batido, poucos restavam nas clarei­
ras do mato. 

E as guerras que, a seguir, se travaram para a 
ocupação e pacificação da Colónia, tendo o Go­
vêrno por aliados principais os fulas e os Mandin­
gas, maior dispersão ocasionaram, porque, em cada 
terra ocupada, se fixavam colónias dos vencedores 
para manter a ordem e ... cobrar tributos. E, na es­
teira dos ruias, foram entrando os Mouros,-berbe­
res cruzados de sangue negro,- que desciam do 
Sahará ocidental ora a comerciar ora a praticar, 
como «marabús», o ensino do árabe ... e do Korão. 

Etnicamente, pertencem os f u/as ou Peulfi ao 
SJ'rupo ocidental dos fula-Sandé, - sendo populações 
mestiças, de fundo Etíope, mas com predomínio do 
sangue berbere ou negro. . . São altos, magros, bem 
musculados, rosto 0\7al e comprido, nariz proemi­
nente, bôca pequena e de lábios delgados, côr parda 
ou chocolate, com reflexos avermelhados. 

O fula-fula representa na Guiné o tipo mais 
perfeito. O Futa-fôrro é mais cruzado de sangue ne­
gro. O f ufa-preto é apenas um nome que desíSJ"na os 
indígenas escravizados pelos fulas, alguns tendo dês­
tes uma parte do sanSJ'ue, mas outros não têm se­
não .. . o vestuário. Mandíng.as, Beafadas e Balantas 
entram na composição do ruia-preto. 

Os Manding.as ou Mandé, são aboriqenes do 
alto SeneSJ"al, pertencendo ao SJ'l'llPO dos Níg.âcíos do 
Sudão Ocidental. Também pertencem a êste SJrupo os 
Soninquêses ou Sarncolés, do sul do Sahará,-que, em 
grande parte se misturaram com os Díola, adoptando 
a sua lírn,rua,- e os Sôssx, repelidos do Futa Djalon 
para o Sul pelos invasores fulas. 

Todos os outros povos da Colónia pertencem ao 
grupo dos Níg.tícíos do lí!ornl ou 6uínés. São altos, 
dolicocéfalos, pele negra, cabelos crespos, nariz largo 
e chato, lábios salientes e espessos, proSJ'natismo fre­
qüente. 

Os povos f e/apes, com os Banfiuns, incorpo­
ram-se na tribu dos Díola, que habita o litoral entre 
os rios Casamansa e Gambia. Os Balantas esten~ 
dem-se para o sul dos Díola e distinguem~se dêles 
pelo seu feitio belicoso e traiçoeiro, tendo o roubo 
como a expressão máxima do heroísmo. 

Entre os Nígtícíos do lítornl há grandes afinida­
des linguísticas, devendo, porém, exceptuar-se os Bi­
jagós que, tanto pela sua língua como pelos seus há­
bitos, merecem absoluta distinção. 

o povo ruia, é especialmente criador de ga­
dos ... com excepção do porco. O Manding.a é cul­
tivador, comerciante e artista,- mas o trabalho do 
campo é tarefa . . . das mulheres. O Balanfa faz do 
trabalho da terra a sua máxima profissão, sendo o 
agricultor por excelência dos arrozais. Seguem-se, 
em qualidades de trabalho, o Papel (ou PepeO e o 
Brnme (ou Mancanlia),- mas êste é, essencialmente, 
pastor . . . de coração. O Manjáco, é o homem do 
mar, vagabundo por · feitio e ... bêbado por qôsto,. 
tendo nas palmeiras Elaeis, que explora, uma fonte 
permanente de. . . vinho capitoso. E o 8íjagós é tal 

(Conclue na página 1!1). 
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P
OLÍTICA de portos . .. 

Tema em que há muita opinião formada, 
reflectidamente, documentadamente, com ca­
racteres, pelo nienos com a forma de \7erda­

des cíentíftcas. 
Tema em tôrno do qual actuarn fôrças \7isí'7eis e 

in\7iSÍ\7eis, geradoras, animadoras, impulsionadoras de 
opiniões. 

As primeiras são respeítá'7eis, como tôdas as 
opiniões sinceras. As segundas nem sempre serão 
igualmente respeitáveis; o que são algumas vezes é 
muito mais poderosass, e não deve ser arriscada pre­
visão jogar pela sua vitória. 
• Pois bem! Sem quebra de respeito pelas opiniões 

sinceras e honestas e sem ilusão sôbre a potenciali­
dade das fôrças visí-

goada orientação post-guerra em matéria de explo­
ração de colónias? Não ignoro cousa alguma des­
sas. Mas considero corno o maior dos erros da men­
talidade portuguesa a submissão absoluta, que vai ao 
paV'or permanente, aos critérios dos interêsses dos 
outros com o sacrifícío da definida e legítímà linha 
dos nossos próprios interêsses. Se a vida portuSJuesa 
não tem função superior à serventia dos outros, é 
deslocado o seu papel na vida actual dos povos. Não 
é pela transigência absoluta e permanente aos inte­
rêsses e modos de \7er alheios, que Portugal garante 
a íntegridade ou a duração do seu domínio. Uma in­
dividualidade que não se define a si própria, não tem 
que ter a consideração de quem quer que seja. 
Quanto mais abdicarmos de nós mesmos, quanto 

mais apagarmos a 
veis e inviSÍ\7eis, lá vai 
uma opinião que tem 
a ousadia, inconcebí­
\Tel quási em tempos 
comodistas, de dis­
cordar às V'ezes de 
ídeas feitas, de teses 
que parecem unâni­
memente aprovadas, 
de pontos de vista 
tão luminosos, tão 
evidentes, aos olhos 
de quási todos, que 
nem são sujeitos a 
discussão. 

Reflexões sôbre 
o Lobito 

nossa própria situa­
ção, mais nulos sere­
mos, mais desprêzo, 
mais exigências ha­
verá, de ano a ano, 
para com PortwJal. 

Pelo capitão de fragata Temos o direito 
de ser alguém, e te­
mos o dever de nunca 
sermos nós a negar a 
nós próprios êsse di­
reito. 

IiENRIQUE CORREIA DA SILVA 
(PAÇO D'ARCOS} 

Antigo Ministro das Colónias 
Antigo Governador Colonial Eu não desco­

nheço factos da his­
tória e círcunstâncías 

da vida dos povos que estão ante os olhos de to­
dos. Mas ao fim de muitos anos de aplicar o esfôrço 
do meu espírito à ·forma corno os portugueses de­
vem encarar a sua situação perante os outros po­
vos, vividos anos, quer de paz quer de guerra, em 
que fui pôsto à pro\7a em atitudes e círcunstâncias 
prenhes de responsabilidade, cheguei à conclusão 
absoluta de que é com a firmeza da nossa dignidade, 
com o respeito por nós mesmos, com a ínquebran­
tável noção de que a nossa inferioridade não é de 
admitir sequer corno argumento no defrontar da 
nossa situação com a situação dos outros, que ternos 
a prqbabilidade única de ser respeitados. 

Cfiefe do Departamento Marítimo em Angola 

Sem quebra de respeito, repito. No campo daque-
1 es de quem discordo em alguns dos meus modos de 
\7er, estão homens dos que mais estimo, dos que mais 
admiro. São, alguns, de tão grande '7alor e de tanta 
consciêncía, que se compreende que a sua opinião, 
acompanhada algumas ve;::es, mesmo, de iniciativas, 
de trabalhos e de responsabilidades, torne algumas 
das ideas formadas sôbre política de portos, princí­
pios considerados pela opinião geral corno não ca­
bendo sôbre êles divergências. Tem sido de surpresa 
e de espanto a primeira impressão de alguns homens 
que me OU\7ern discordar. Verdade seja que, dêsses 
mesmos, passada a surpresa, reconhecem muitos que 
o dogma é susceptí'7el de análise, e alguns, até, aca-
bam por dar razão à ousada voz discordante. · 

Como princípio essencial, tenho a opinião de 
que os portos de Am~ola são e devem ser, primeiro 
que tudo e acima de tudo, podos de Angola. 

Vive enraizadíssirna no meu espírito a convicção 
de que é urna noção erradíssíma, embora generali­
zada a quásí todos os cérebros pensantes do colo­
nialismo e da esfera de govêrno de Portugal, a no­
ção de que nos cabe como aspiração, e não nos 
simples limites de uma função a combinar com o 
próprio proveito que dela haja a tirar, a serventia do 
fiinferland estrangeiro. 

Nesta passagem careço de escudo para aparar 
estocadas \7indas de tôda a banda. Suspendam, por 
favor! 

6Supor-se há, porventura, que nesta altura de 
urna vida em que tantas responsabilidades e tantos 
trabalhos désse carácter passaram pelas mãos de um 
homem, êsse homem ignora o que é a situação geo­
gráfica relativa das colónias de Portugal, ignora o 
que sejam pressões internacionais, ignora incidentes 
da história contemporânea, e ignora, de olhos postos 
num passado de há V'ínte anos, o que seja a apre-
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E um engano a idea de que a inferioridade ma­
terial nqs impede de andar no mundo de cabeça er­
guida. E um engano máximo. Bom seria, inquestío­
návelmente, não termos essa inferioridade material. 
Mas visto que ela existe, não a agravemos com ati­
tudes rastejantes, imponhamo-nos pelo nosso respeito 
a nós próprios, procuremos ter e mostrar sempre a 
nossa dignidade tão alta, o nosso direito tão indis­
cutível, que se torne menos freqüente e menos ten­
tador o hábito de o amesquinharem. A nossa inferio­
ridade material impõe-nos mais ainda o esfôrço de 
nos valorizarmos e de nos ele\7armos a nós mes­
mos. 

Ternos portos. Não façamos a nossa própria ce­
gueira. Ainda n·ão foi tão grande o a\7anço das ideas 
internacionalistas como nós estamos a querer impor 
a nós próprios. Não vamos além daquilo que, pe­
rante as leis que há ainda no mundo, há o direito de 
exigir de nós e portanto o dever de nós praticarmos. 
Se imaginamos que é pela perfilhação antecipada de 
ideas que as mais violentas e mais extensas revolu­
ções não lograram ainda fazer vingar entre os po­
vos, que é reduzindo expontâneamente o direito so­
berano, que consolidamos a nossa situação, s~mos 
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nós, ainda .mais do que os outros povos, a enfraque­
cer-nos e a condenar-nos. 

Há porém em Portugal, enraizadíssima, não só a 
noção derrotista de que nos cumpre o vassalísmo 
como linha de conduta, a humildade como expres­
são de desejo de harmonia, mas também a idea de 
que está na serventia dos fiínter!ands de outras na­
ções a aspiração máxima para o progresso e para o 
engrandecimento do que é nosso. 

Logar comum, dirão, não tem que discutir-se. E 
no entanto a minha convicção diz-me que é um erro 
transformar numa aspiração o que não deve consi­
derar-se senão como um elemento a combinar, 
quando assim deve ser, com o problema dos nossos 
próprios interêsses e com a plena existência dos nos­
sos direitos, sempre superiores. 

Existe uma colónia portuguesa para a qual ?\ so­
lução «pôrto de trânsito» deve constituir inquestio­
návelmente aspiração e programa de ~ovêrno. Essa 
colónia é Macau, que não tem elementos de vida 
própria, que é um grupo de penhascos sem extensão 
para agricultura, sem uma mina, sem produção al­
guma ·nem possibilidade de a ter, com uma colmeia 
de população de outra nacionalidade pronta a emi­
grar no dia em que pensarmos tirar dela os recursos 
com que custear uma administração. A situação geo­
gráfica da colónia é que é porém indestrutível, e por 
isso Macau não tem outro papel digno senão reviver 
o próprio passado e ser de novo um pôsto de co­
mércio da China. Se o não for e se a fonte das suas 
actuaes e melíndrosas receitas se estancar (e bem se 
sabe que difícil é mantê-las) Macau não poderá ser 
senão uma ruína, um padrão da História, como as 
igrejas de Goa-Velha ou as muralhas de Diu. 

Nenhuma outra colónia de Portugal tem direito 
a ter como objectivo a serventia dos interêsses do 
fiínterland. A própria Índia tem visto o castigo de 
quarenta anos de esterilidade e de encargos no es­
fôrço de Mormugão, para reconhecer a falibilidade 
dessa prosperidade, e resta saber em que medida a 
m0vimentação do pôsto, prometida em fase que pa­
receu avistar-se, vai contribuir para o bem estar dos 
p0\70~ da Colónia e para a riqueza das suas finan­
ças. E mais pela garantia da comunicação marítima 
em tôdas as estações do ano e pela ligação ferro­
v iária do nosso domínio com a rede geral indiana, 
para própria serventia da nossa Colónia, que a obra 
de Mormugão tem um alcance real para a vida dela. 
Os quarenta anos de crise, que amanhã podem re­
começar por qualquer luta de tarifas, mostram a en­
ganadora, ou pelo menos falível sedução, para os 
portugueses, que é qualquer outro aspecto das van­
tagens dessa obra. 

' .Expressamente não quís deixar de falar no caso 
de Mormugão, visto que o radicalismo da excepção 
única que afirmei me impunha o dever de considerar 
o caso dêsse· pôrto. Devo porém dizer que é Rrinci­
palmente pelo que respeita ás colónias de Africa, 
onde estão dois milhões de quilómetros quadrados 
dos domínios de Portugal, que formo a minha 
opinião. 

São dois milhõés de quilómetros quadrados, não 
são os quatro penhascos de Macau. São extensos 
países, com as condições para a própria prosperi­
dade, para a própria riqueza, nos quais essa pros­
peridade, essa riqueza, como elementos da vida por­
tuguesa, nos devem interessar acima de tudo e de­
vem constituir a linha do nosso programa de acção. 
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Nesta nova passagem suniem de novo assestadas 
as pontas das lanças: - 6 E a riqueza que representa 
o trânsito?! 

Novo Jogar comum, nova idea formada, mas 
idéa a que não me rendo, Jogar comum que é falso, 
no caso de colónias com as condições de vastidão, 
de riqueza, de rossibilidade de colonização que têm 
as nossas colónias de África. 

Não significa esta opinião que pensemos em as 
fechar ao trânsito, que queiramos cercar-nos de uma 
muralha da China, que vamos estabelecer a incomu­
nicabilidade com outros povos. . . Vai perdido nos 
séculos o «mare-clausum» para o pavilhão de Portu­
gal e há muito tempo que todo o cidadão não-inde­
sejável atravessa e trabalha à sua vontade, qualquer 
que sej'll o seu país de origem, nos domínios de Por­
tugal. Esse encerramento de fronteiras, êsse isola­
mento dos restantes povos, é um absurdo que não 
passa por cabeça alguma e que portanto não é muito 
que eu repudie que esteja no meu espírito. 6 Há trân­
sito a que convém .os nossos portos e as nossas vias 
de comunicação? Ele que passe; mas não façamos 
dêle o penhor que nos avassala; não façamos dêle o 
encargo que nos arruína, emquanto, na nossa própria 
casa, vêm prosperar os outros; não façamos a aspi­
ração que nos deslumbra, quando nos acarreta exi­
gências sóbre exigências, dissabores sôbre dissabores, 
perigos, às vezes, ofensas, outras vezes, incómodos, 
sempre. 

Os nossos portos estão abertos à navegação de 
todos; os nossos caminhos de ferro e as nossas es­
tradas são e sejam utilizáveis pelos trabalhadores e 
pelos bens de qualquer nação. Mas não transforme­
mos êsse direito que reconhecemos aos outros, em­
qualquer cousa de superior ou sequer de igual ao di­
reito que nós temos, não levemos o desejo de ter ser 
úteis ou ser prestáveis ao limite que importe o esque­
cimento ou desrespeito do interesse superior do 
nosso pôvo e da sua obra. 

As convocações de Loanda. de 1927, referentes 
ao porto e caminho de ferro do Lobito, são, para 
mim, a culminância do êrro dêsse critério português 

Robert Willianes acercou-se em 1902 do Go­
vêrno Português e obtêve a concessão do caminho 
de ferro nas codições cujas linhas gerais são bem co­
nhecidas. 

Porventura, se nessa altura, para a realísação de 
um tão grande e oneroso empreendimento, o preten­
dente à concessão tivesse feito ver a indispensabili­
dade de uma negociação dip\omátíea para lhe ga­
rantir o Tráfego da Katanga, seria explicável que o 
Govêrno Portu<Juês, ante a vantagem de ter, sem en­
cargo para si, um caminho de ferro através tôdo o 
sertão de Benguela, entabolasse negociações com a 
Bélgica, procurando em tôdo o caso e muito natu­
ralmente o máximo de compensações que, das pró­
prias negociações, pudessem resultar-lhe. 

Mas o concessionário ou não pediu ou não 
obtêve acôrdo algum dum Govêrno Português com 
o do Estado do Congo ou com o belga, seu tutor. 
Meteu mãos à obra; venceu montanhas de obstácu­
los. Recorreu, vezes seguidas, ao Govêrno Português, 
pedindo adiantamentos para o prazo da construção, 
e o Govêrno Português, ainda no último adianta­
tamento concedido, fixou cláusulas de vantagem para 
o Estado como condicionamento à concessão que 
faria. 

Pois bem. o caminho de ferro, estava emfim a 
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pequena distância dos confins portugueses; Angola 
achava-se servida com uma esplêndida via férría 
dêsde o mar até ao máximo da penetração do seu 
sertão; ao longo dessa via, que levara vinte e cinco 
anos a construír, a prosperidade crescia, en.ruíam-se 
as povoações, converqíam as estradas, alargavam-se 
élS culturas, espalhava-se a colonização. O Estado 
Português, inteiramente senhor da situação pelo rí­
~ôr dos contractos que executara, 'ê plenamente 
confirmado o acêrto da concessão que havia feito e 
~ê jubílosamente, crescer e alastrar para um lado e 
0 Jtro da via férría a prosperidade de Anqola. 

• E' nessa altura, quando Portuqal encontrava o 
seu interesse inteiramente e sequramente servido, 
quando a utilização do caminho de ferro e do porto 
terminus são um elemento de importância já visível 
e crescente na vida portuguesa, que nós vamos dizer 
ao interesse estranqeíro: Aqui tendes, isto é mais 
vosso do que nosso; vinde utilizá-lo, nada vos pedi­
mos, nenhuma compensação desejamos, aqui estamos 
para vos servir, para fazer quantos caís sejam neces­
sários, quantas obras sejam precisas ... Que importa 
que as mercadorias da colonísação portuguesa vão 
ficar pelos caís do caminho de ferro fermentando e 
e inutilizando-se à chuva e ao sol? Os vagões com 
os vossos minérios, garantimos nós que hão-de pas­
sar, haja o que houver! Os vossos vapores, garanti­
mos nós que hão-de atracar aos nossos caís e nem 
mais um centavo vos pediremos. A restinga é pe­
quena? Não faz mal, os talhões hão-de ser para 
quem puder pagá-los pelos mais altos preços, podem 
subir até libras· por polegada quadrada porque vós 
tendes dinheiro bastante para os comprar! Nessa res­
tinga as !aboletas dos vossos escritórios, nos prédios 
de 10 e de 20 andares, mais até se fôr preciso, anun­
ciarão para o mar e para a baía a vossa presença. 
A vida ficará infernalmente cara, os portugueses sen­
tir-se-ão em terra de outros e procurarão debalde 
um escritório onde aceitem quem fale português, mas 
isso que tem? Tudo isso será à contada cordealidade 
do nosso afecto ... a que vós podereis corresponder, 
querendo, nos vossos jornais, nos vossos livros e nas 
assembléas dos Estados com a acusação da nossa 
incompetência. 

Se pela primeira vez escrevo estas minhas 
apreensões, já algumas vezes as tenho apresentado a 
pessoas autorísadas e insuspeitas. Rebatendo o meu 
receio de que o tráfego belga, que tem não só a pri­
mazia que deriva de vir do alto da linha, mas que 
tem tôdo o direito que dcri\-:-a, além de tudo mais, 
da obrigacão ilimitada a que Portugal se ligou pelo 
artigo s.0 da convenção, rebatendo o receio, dizia, 
de que o tráfego belga venha a prejudicar o tráfesio 
português, eu exponho os argumentos que ouvi. Pro­
nunciavam-nos pessoas das mais autorisadas e das 
mais insuspeitas. Uma referiu-me que se estenderiam 
paralelamente tantas linhas quantas fossem preci­
sas... Outra disse-me que, se o tráfego português 
não pudesse descer, tinha o caminho ascendente fácil 
e o mercado da Katanga aberto ... 

foram as respostas que mereceu a minha obser­
vação. Construir novas linhas, como se doze milhões 
de libras e vinte e cinco anos de trabalhos fôssem um 
esforço fácil de multiplicar! Guardada a proporção, 
Que se é grande para a extensão das linhas, é grande 
também para os recursos de quem as construiu, 
ocorre o caso da Rússia, esmagada numa guerra que 

PORTUGAL COLONIAL 

decidiu da sua situação no oriente e de grande po­
tência, com uma linha única através de lôda a Sibé­
ria. Utilizar a viagem ascendente .. . que solução tão 
ínfima! Abrir ao sertao de Benguela o mercado da 
Kaldnga, com uns milhares de europeus e umas de­
zenas de milhar de mineiros, em concorrência com 
as Rodézias, com o próprio Congo, com todas as 
linhas convergentes, ficar com a porta do Dilolo 
aberta para êsse campo, como compensação à porta 
do Lobito, que se lhe encerra e que abria para o 
mundo lôdo! 

Foram duas pessoas das autorisadas e das mais 
insuspeitas que assim rebateram as minhas observa­
ções. Escusado seria dizer que mais firme fiquei na 
minha apreensão. 

Dir-se-à também: mas Robert Williams tinha di­
reito a ir buscar a ligação da Katanqa; desde o iní­
cio que o Estado Português sabe que é êsse o objec­
tívo do concessionário e nllo há que extranhar, por 
parte de Portuqal, cm o ver realizado. 

Lonqe de mim pô-lo cm dúvida. Mais ainda, 
longe de mim a ideia de negar a l<obert Williams o 
crédito que tem à simpatia de Portugal pela obra que 
já fez. Mas o problema de Benqucla, para o Estado 
Portuquês, regulava-se por contractos cuidadosa­
mente feitos, não se regulava por sentimentos, ele­
mento que não fíqura cm lei nem codiqo algum. A 
simpatia portuguesa obriqaria quando muito a faci­
litar os problemas da linha de Bens.ruela quanto cou­
besse ao inlerêsse portuquês, ou, indo ao máximo da 
concíliaçao, quanto não prejudicasse ou pudesse 
ameaçar êsse inlerêsse. A liqação da Katanha se1Tía 
um objeclivo a alinqir pelas próprias diliqências da 
Companhia e dos interessados do liinlerland. O Es­
tado Português, no seu papel, teria de \er a forma 
segura de que êsse empreendimento nao lesasse a 
economia de Anqola, de que êsse empreendimento 
não viesse a acarretar-lhe encargos sem compensa­
ções, ou antes e melhor do que ludo, como s;!O\êrno 
que tem obrigações de qovêrno, procurar ainda tirar 
para Angola vantagens que contrabalançassem as 
facilidades que <lavamos. 

Dizem-me que o Caminho de ferro de Benguela 
foi alheio à elaboração da Convenção. Basta dizer-mo 
quem o diz para eu assim crer. O êrro não diminui 
por isso. O que é certo é que Portugal foi para a 
mesa da Convenção com os magníficos triunfos que 
representavam o porto do Lobito e o caminho de 
ferro construído, e veio de lá sem uma única conquista, 
sem uma garantia única da defesa da economia de 
Anqola, e co.m restrições de direitos, com obriqações 
e encargos. 

A letra das Convenções foi assinada em Loanda. 
O espírito delas, a obrigação moral que Portugal 
contraiu, suponho ter lido outro berço, além, no Cen­
tro da Europa. 

O mobíl, estou sequro disso, IC\"'e a melhor in­
tenção. Julgava-se servir Portugal. . . na sempiterna, 
na imutá,el senda da concordância com ludo que 
de nós se deseje, iluminada de alto, de mais a mais, 
com aquela esplendenlc teoria de que o trânsito es­
trangeiro é a nossa maior felicidade ... 

Ante essa imensa f elicídade, êsse transbordante 
caudal da fortuna, eu fico à manzem, na praia, olhando 
apreensivamente, feito mais uma vez um velho do 
Restelo. 
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O aniquilamento . DO LIVRO 
da coluna go­
vernamental 

No !orçá, canto 
que o guerreiro Timor 

fôra completo 
e ao finalísar a refrega, 
na vasta planicíesom­
breada por gigantes­
co s í m b o n d e i r os, 
i am-se reunindo a 
pouco e pouco, todos 
os rebeldes que nela 
tinham triunfado. 

o Rei de Timor 
só entoa na guerra e 
em frente das cabeças 
decapitadas, deixava 
o gentio extravasar 
lodos os sentimentos 
duma animalidade fe. 
roz e tôda a gama de 
ódios, imprecações e 
raiva homicida, de 
que eram acompa­
nhados os combates 
entre tribus, separa­
das por ancestraes 
tradições de rivalida-

DE THEOPHILO DUARTE 

Segundo o cos­
tume, traziam os mais 
variados trofeus, 
como catanas, espin­
gardas, panos, ador-

transcreve-se o capítulo 
' 

A dança das cabeças 
nos e, superior a tudo isso, despojos mais honroso se 
preciosos, várias cabeças decepadas ao inimigo. Ra­
ros eram aqueles que em volta da cintura, ostenta­
vam um rosário de cinco ou seis dessas sanguino­
lentas contas, pois sendo um ponto de honra entre 
os timores, preservarem os cadáveres dos que com­
batiam a seu lado, de tão feroz usança, necessário 
se tornava obrar prodígios de audácia e valentia, 
para romper o círculo dos inimigos e dum certeiro 
golpe, separar o tronco, das apetecidas cabeças. Agar­
rando pelos cabelos o adversário exanime ou mesmo' 
vivo, enJuiam-o bem ao alto, de maneira a apresen­
tar livre o pescoço e então um golpe vibrado de 
diante para traz, deixava nas mãos do guerreiro-car­
rasco, uma máscara de olhos esbogalhados. escor­
rendo sangue daquela placa sanguinolenta talhada 
pelo ferro. Poucas vezes o heroi saía do lance sem 
graves ferimentos e por isso mesmo, o respeito e con­
sideração tributados a cada um, dependiam do maior 
ou menor número de decapitações efectuadas, O or­
gulho que brilhava na fronte dos liuraes, ao despren­
derem uma a uma essas cabeças, para as lançarem 
no montão constituído por tantas outras, fazia curvar 
em atitudes de submissão e espanto, aqueles que não 
tinham tido igual sorte e que se aprestavam agora a 
cantar a glória do vencedor. 

Os milhares de guerreiros formavam círculbs pro­
fundos em tôrno da trágica pira funebi:e e pouco a 
pouco um côro soturno, de inflecções graves e tristes 
como a noite que envolvia cena tão macabra, ia-se 
desprendendo daqueles peitos cavernosos. A princí­
pio, era um surdo vozear de guturaes, mal deixando 
distinguir as sílabas que se confundiam num rumor 
que parecia vir de muito longe, mas à medida que o 
canto progredia, a toada ia-se acentuando cada V'ez 
mais, sempre num tom lwJubre que causava arrepios 
e por fim quando os insultos aos vencidos atingiam 
a intensidade ele diabólicas imprecações, os clamo­
res cada vez mais ululantes que jorravam daquelas 
bocas descompostas pelo furor, convertiam-se numa 
tempestade de urros de tal maneira espantosos, que 
as próprias cabeças pareciam vibrar horrorisadas pe­
.1ante a intensidade de tantos ódios. 
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des. As violências so­
fr idas por cada um, os vexames suportados por fa­
mílias inteiras e as depredações que tinham flagelado 
todo um povo, encontravam agora um desforço, 
nesse cadenciado amontoar de recriminações, nesse 
plangente encadear de insultos e nessas violentas es­
trofes de maldições. 

Ao finalisar o hino bárbaro e guerreiro, um pon­
tapé atirado pelo chefe mais respeitado desfazia a 
pirâmide humana e a êste sinal, todos se precipita­
vam na ância de sentirem rolar na sua frente, aque­
las· cabeças que sob um chuveiro de ironias, rodo­
piavam numa dansa macabra e se entrechocaV'am em 
surdos encontros. 

E o !orçá, chave d'oiro dos combates tímores, 
finalisava nesta embriaguez de foot-ball canibalesco!! 
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S UPOMOS 
que já hoje 
ninguém 
põe em dú­

dda a existênciu 
duma ciência co­
lonial cujo conhe­
cimento é actual­
mente necessário 
para a rcsoluçJo 
dos problemas co­
loniais, cada \CZ 

mais complexos. 
A êlificuldade, po­
rém, reside essen­
cialmente na apli­
cação prática des-

A ciência colonial grande português 
resOl\7a tambêm o 
n osso problema 
colonial. 

e a sua aplicação 
Pelo 

DR. JOSÉ DA FONSECA FERREIRA 

Sônho? Ilu­
são? Não! Rea­
lidade que se im­
põe.Voltêmos, po­
rém, ao oportuno 
artigo de M. Al­
fassa. Após o ter 
referido que foi 
Jules ferry, o pri­
m e i r o estadista 
que d e f i n í li os 
princípios gerais 

Licenciado em Ciências Económicas e Financeiras 
pela Univers idade T écnica e Colonialista pela Escola Superior 

Colonial de Lisboa 

sa ciência, ao tentá-la transformar cm acção. 
As;?ora que todos os países que nlío têm colónias, 

aguardam á\7aramcntc o momento cm que possam 
pôr em cheque a obra colonial daqueles que têm a 
dita de as possuir, sôbrctudo se notam nessa obra 
falta de rcalísações, a necessidade de não ignorar as 
doutrinas mais correntes da cíên.cia colonisadora mo­
derna impõe-se cm absoluto. Vai longe a época das 
impro,.,isaçõcs cm matéria colonial. 

A política colonia l, qualquer que ela seja, tem 
que assentar cm buscs rigorosamente científicas. Mais 
do que explanar ideias no,-as sôbre o assunto que 
sen-e de título a êstc artigo modestíssimo, o nosso fim 
é, muito principalmente, tornar conhecido dos nume­
rosos leitores desta rc,·ista o interessante artigo que 
últimamente publicou numa importante re,.,ista belga, 
:VL Alfassa, GO\-crnador de Colónia, antigo Go,erna­
dor Geral da África Equatorial Francesa, intitulado 
<La doclrine co/oniale devanf /es fails>. Autoridade 
incontestá,-el no assunto, com uma larga experiência 
na resolução dos problemas coloniais, as suas pala­
n as são dignas de se tornarem conhecidas em todos 
os países colonisadorcs, mórmentc no nosso em que 
se começa a sentir ou antes, cm que se sente ha 
muitos anos já. a necessidade duma política de rea­
lisações cm maléria colonial, que dc\7e começar por 
realisar a tão reclamada e precisa unidade política e 
económica do nosso Império Ultrama1~ino. Crêmos ter 
chegado a hora de o conseguirmos. A frente do Im­
pério está hoje A lguém, sentem-no todos aqueles que 
acima de tudo descjtlm que Portugal retome o cami­
nho que a sua históriu recla1fü1. Tanto basta para que 
acreditêmos que \7<1i finalmente realisar-se o que ainda 
ontem nos parecia um sônho. As nossas colónias im­
portam cêrcu de J 6 milhões de libras de mercadorias 
várias, sómente cêrcu ele 1 milhão de libras é impor­
tação nacional. Que turcfa mais qloriosa e de resul­
tados práticos imcdiutos existirá, hoje cm dia em que 
nada se sobrepõe às questões económicas, do que 
conseguir trazer para a economia nacional parte im­
p0rtanle dêsscs 16 milhões de librns? 

Tarefa in!Jlórk1, cheia de escôlhos, sem dú­
\'ida. . . mas necessária, urqente, e que se impõe 
hoje mais do que nuncu. E depois ... as almas nO\·as, 
as íntelicências superiores, põe-as o Destino ao ser­
\ iço das Nações que precisam rcsoh•er os seus gran­
des problemas nacionais, ,-enccndo todos os obstá­
culos por maiores que sejam. Acaba um grande por­
tuguês - o Dr. Oli..-eira Salazar de resoh"'er, num 
esfôrço persistente e tenaz dt; português de lei, o 
nosso problema financeiro. E úrqcnte que outro 
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cm q u e de\7iam 
assentar os !J0\7ernos coloniais, «dizendo que era ne­
cessário dar aos s;f0\7ernadores das nossas colónias 
un mandai d'agirel d'oser», diz o ilustre articulista : 

«Realisar e empreender, isto é realisar, por­
que empreender é também realisa:·. Nada do que se 
tem passado na Europa e no Mundo depois do fim 
do século dczen0\7e modificou êstc axioma: colo­
nisar é realisar. e para realisar, dentro da lei, que 
é ainda a base das sociédudes modernas, é preciso 
ler un mandai d'agi1; mundato muis ou menos explí­
cito ou tácito, se!Jundo o estado de espírito daqueles 
que o conferem, o ,-alor pessoal e <1 autoridade da­
quele que o exerce. Esta rc1;1ra aplica-se tanto às em­
prezas pri\adas como às oficiais; se bem que no es­
tado actual da e\-oluç{io colonial, tôda a obra nas 
colónias \ale o que 'Vvlc o homem que a dirige sur 
p/ace. Existe, não ha dú,-idas a êste respeito, uma té­
cnica de acção. Tôda a doutrina que a desconhece 
destina-se a um fracasso. Tôdo o preceito que não é 
imediatamente suscepti,·el de ser posto em acção, no 
rytmo possi\-el da acção, está condenado a ficar letra 
morta. Esta técnica não é aqui o lo!Jar de a expôr; 
mas é necessário recordar e afirmar a sua existência 
porque ela domina superiormente tôdo o estudo se­
guinte». 

Depois destas breves considerações entra Sua 
Ex.a na análise da ciência colonial escrC\<endo : 

«l la uma ciência colonial, como ha uma ciência 
militar, uma ciência médica, uma ciência astronómica, 
uma ciência dos corpos orqânicos. Se ela é menos 
rápida na sua evolução, tende todavia de dia para 
dia a e\7oluir paru uma forma mais precisa, como as 
doutrinas das cscolus ele !Juerra \7ão substituíndo o 
imperismo das batalhas, como as modernas regras da 
terapêutica e da profilaxia substituíram as práticas 
médicas primiti\7as, como a astronomia, as no\7as teo­
rias da matéria, a química, a biolo!Jia destronaram 
a astrologia e a alquimia dos nossos antepassados. 
A ciência colonial como Iodas as ciências sociais, e 
ainda mais que as outras ciêncius sociais, é falha de 
rigor, tanto por causa da multiplicidade e da ,-arié­
dade dos problemas que ela abrans;re em todos os 
pontos do qlobo, como cm ,-irtude da insuficiência 
actual dos métodos críticos, que os permita determi­
nar. Ela possui, porém, como o direito, como a so­
ciologia, como a política e a economia, os seus auto­
res, as suas escolas, os seus orgãos deliberali\OS e de 
propaganda quer prÍ\"'ados quer oficiais, os seus Con­
gressos, as suas Academias, os seus Institutos Nacio­
nais e Internacionais, possuíndo já uma literatura 
abundante que, por ser ainda pouco conhecida e por 
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lhe faltar uma autoridade que a imponha a todos os 
meios, não deixa todavia de representar um grande 
esfôrço coleclivo que é forçoso tomar na devida con­
sideração•. 

E acrescenta ainda o ilustre colonial francês : 
«Por um lado, a criação da Sociedade das Na­

ções e a de todos os organismos que ~ravitam à sua 
volta provocaram, de facto senão de direito, uma ten­
dencia clara, favorável ao controle internacional de 
lodos os dados da acção colonia l das potências. Por 
outro lado, a complexidade dos problemas coloniais 
mundiais e os progressos da indústria, da radiotele­
Slrafia e da aviação tornaram, particularmente na so­
lução dos problemas económicos, a política colonial 
solidária com a política geral. Acrescente-se que as 
promessa feitas aos povos de todas as raças, áque­
lcs mesmos incapazes de se Slovernarem eles pró­
prios, e as propagandas de tôda a espécie que se 
multiplicam em todo o mundo, crearam problemas 
novos, que surpreendem os países mais tradicionalis­
tas, como por exemplo, a Grã-Bretanha. A ciência 
colonial possue por conseSluinte cada vez mais ali­
cerces em todos os países e fixa cada vez mais as 
suas raíses nas outras ciências, das quais ela é de hoje 
em diante inseparável cot11panheira. (,Como conciliar 
a necessidade de realisar, base de tôda a obra colo­
nial, com as exigências sempre crescentes da ciência 
colonial que não permite mais improvisar soluções aos 
problemas coloniais? Dois males opostos são de re­
cear. Um dêles, é a ignorância da autoridade local, 
investida necessàriamente de poderes muito Jatos. O 
outro, é a intrusão abusiva ou incompetente das au­
toridades distantes, mais ou menos responsáveis e ir­
responsáveis, que paralisam a acçéio ou a tornam ino­
portuna». 

6, Qual a forma de combater êsles dois ma­
les? E ainda Sua Ex.a que o vai diZer, acrescentando: 
«Em Prança, contra o primeiro mal, o controle existe 
cm <li,-crsos graus: o controle da inspeção das coló­
nias, o da administração central, o do Parlamento, o 
da opinião pública, sem falar já no novo controle 
internacional que começa a fazer-se sentir. Contra o 
sc~undo mal, até ao presente, as tradições de des­
centralização e a seleção dos qovcrnadores têm cons­
tituído um dique suficiente. As instituições úteis e ne­
cessárias existem pois; torna-se preciso que o seu li­
vre funcionamento não seja faiscado. O problema to­
davia torna-se cada vez mais difícil. As doutrinas co­
loniais evoluem num rítmo que nem sempre corres­
ponde à evolução dos acontecimentos. Emquanto as 
doutrinas da assemilação, da associação, da coloni­
zaçéio indígena, da colonização auxiliada pelos ma­
quinismos modernos, se sucedem no espaço de meio 
s~culo, as colónias evoluíram, elas próprias, política e 
economicamente de tal forma que nos é impossível 
dizer o que será a colonização daqui a um século. 

Em presença destas dificuldades, nós não nos en­
contramos desarmados; mas torna-se necessária uma 
adaptação contínua, em todos os s;iraus, dos meios 
postos em acção; e os agentes do drama devem pri­
meiro que tudo- preparar-se pela prática contínua e 
proqressiva a compreenderem-se e a auxiliarem-se 
uns aos outros em seguida». 6 Quais os meios práticos 
de aplicar a ciência à acção? Oi-lo o autor do ar­
liqo numa síntese admirável: «Entre os muitos meios 
de aplicar a ciência à acção, temos a considerar pri­
meiro a preparação dos homens de harmonia com a 
tarefa que êles têm que desempenhar. Os nossos sá-
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bios não serão jàmais homens de acção. É porém ne­
cessário que os nossos fiomens de acção comecem a ser 
sábios, sábios na arte da coloni:wção, que se está 
tornando cada ve;< mais difícil pela complexidade sem­
pre crescente dos problemas coloniais. A aprendiza­
gem colonial é uma preparação para o comêço da 
carreira. 

O aperfeiçoamento colonial deve elevar os diri­
.qentes da grande obra colonial à altura da sua tarefa 
preparando-os para os altos carqos. Mais tarde apa: 
recerão, talvês mesmo agora, os centros de aperfei­
çoamento colonial, semelhantes aos centros de aper­
feiçoamento militar creados depois da guerra. Mas o 
assunto é ainda novo, e são sobretudo os mestres os 
que apontam os maiores defeitos a esta recente dou­
trina colonial; pois que as necessidades de acção 
têm dcsem-olvido o indi,-idualismo e os dirigentes de 
ontem são geralmente inaptos para formar os de àma­
nhã. A doutrina colonial em face dos factos, tal como 
a temos defenido interessa a todos os países». 

Termina o autor do artigo por dizer que quais­
quer que sejam as modalidades da colaboração fran­
co-belga que defende, sob o ponto de vista doutri­
nário que expandiu, ela deve assentar nas seguintes 
preocupações essenciais, que bem se podem aplicar a 
todos os países coloniais: 

a)- Salvaguardar a acção colonial; 
bJ - Dar a maior expansão à ciência colonial: 
c) - Aplicar a ciência a acção, sem que uma em­

barace a outra; 
d)- Desem-oh-er, com êsse fim, os centros de aper­

feiçoamento coloniais. 
Não deveremos esquecer que o articulista sôbre 

ser um dos mais distintos governadores de colónia, 
francês, é também um prático na sua carrC'ira colonial 
onde aprendeu a conhecer a existência da ciência 
colonial e a reconhecer também a necessidade que 
existe de que a todos os que se dedicam às carreiras 
coloniais, seja ministrada uma preparação com-c­
niente, de forma a bem prepará-los para o desempe­
nho das suas funções. ·-··-··-··-.. -··-··-··- .. -··-· 
Co-d~s•e11 d~ P~-1... Ge11•c:i a 

Todos os jornais estrangeiros e especialmente os 
jornais coloniais, bem como a Imprensa portuguesa, 
têm manifestado o seu pezar pelo falecimento cm 
Paris da Ex.ma Sr.a Condessa de Penha Garcia. 

Ao Sr. Conde de Penha Garcia, a Portugal Co­
lonial apresenta também as suas condolências pelo 
rude golpe que sofreu. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A população indígena da Guiné Portuguesa 

(Conclusão d~ pá11: ina 6) 

e qual como o Manjaco, mas mais rcíratário à civi­
lização. 

Em boa paz vive comnosco tôda a população 
da Colónia. E é ela que, com seus braços, arroteia 
os campos que semeia,- e colhe, e prepara, e trans­
porta tôdas as produções que alimentam o comér· 
cio. Do seu esfôrço, nasceram as estradas. Do seu 
suor, dimanam os maiores tributos. 

A população indígena é, pois, na Guiné, a sua 
máxima riqueza! 
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Do Sr. josé ManO<!l da Silva, funcionário do qua­
dro adrmi1istralivo de Moçambique, recebemos, com o 
pedido de publicação, o artigo que segue, no qual de­
fende pontos de vista contrários aos expostos pelo nosso 
ilustre colaborador Sr. Capitão A. Caria. 

Como declarámos no primeiro mímero, a •Portu­
gal Colonial> põe as suas páginas à disposição de lo­
dos os seus leitores e de lôdas as ideas de cuja agita­
ção resulle uma melfior definição de qualquer problema 
colonial, uma ve:i que pessoas e ideas se apresentem 
dentro da elevação que é necessário manter numa re­
vista como esta. 

Folgamos que o artigo do Sr. josé Manoel da 
Silva nos /enfia permitido demonstrar a sinceridade do 
propósito que afirmámos no nosso primeiro número e 
desejamos, sobretudo, que da discussão resullem novas 
ideas ou novos pontos de vista tÍfeis a ble delicadíssimo 
problema do funcionalismo colonial. 

SER-NOS-A desculpada a pretensão de fazer­
mos alguns reparos ao artigo do Snr. Capitão 
Caria, publicado no n.0 2 desta prometedora 

re,-rista, sob o título «Funcionalismo Colonial». 
Sem intuitos de crítica ou de estabelecer polé­

mica para a qual, confessamos, não nos sentimos com 
preparação, feitio e independência, julqamos não fe­
rir susceptibilidades de ninguém, fazendo alguinas 
observações sentidas ao arti!JO referido, que, focando 
um problema para nós portuszueses da máxima impor­
tância, peca por injusto, deixando admitir que, todos 
os males das nossas colónias, se de,-rem à acção que 
nas mesmas leem exercido funcionários sem a prepa­
ração técnica necessária. 

A leitura do artiszo deixa-nos a impressão de que 
estamos na presença de criatura patriota, desejosa 
de um proszressi\o desenvolvimento das nossas co­
lónias, defendendo como pode e entende o seu ponto 
de ,-ista, que é a preparação de uma élíle de colo­
niais apta a, no mais curto período, substituir o aclual 
funcionalismo colonial n<lo cspecialisado. 

Somos dos que sinceramente, por patriotismo, 
desejam para as nossas colónias aquela élile, apetre­
chada com uma forte cultura, dispondo das qualida­
des físicas e morais exiszidas para a boa administração 
colonial e assim, podendo melhorar os ser-viços tanto 
sob o ponto de ,.,ista económico como humanitário, 
mas sem injustiças. 

Somos ainda dos que julqam conhecer parte dos 
êrros até hoje cometidos na nossa administração co­
lonial, suas ori!Jens e conseqüências, especialmente na 
parte respeitante a Moçambique, e assim, sentimo-nos 
aptos a ter o nosso despretencioso ponto de vista, 
que poderá ser errado mas não nos permite aceitar 
as conclusões extremistas deixadas advinhar pelo 
Snr. Capitão Caria. 

l!Jnoramos se o mesmo Senhor conhece as nossas 
colónias, por nelas ter estado, e assim, de \"isu, poder 
reforçar os seus conhecimentos práticos com a espe­
cialização do Curso Superior Colonial. 

Aceitamos que as tenha \"'Ísitado, pelo menos, e 
que delas, pelos li\.,TOS, conferências e imprensa tenha 
o de,-ido conhecimento; e sendo assim, doí reconhecer 
que um bem apetrechado futuro funcionário colonial, 
feche os olhos ao muito de bom que nas colónias 
há feito, embora nem sempre ordenadamente, con­
cordamos, pelos não cspccialisados, dcsajudados por 
circunstâncias sumamente penosas de tôda a ordem, 
hoje já eliminadas ou atenuadas, e assim suavíz:ada 
em muito a missão dos futuros diplomados coloniais 
que já hoje poderão percorrer a colónia de Moçam­
bique e julgo que a de Angola, cm todos os sentidos, 
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F U',n cio ,n ai ismo 
o 1 o 1 a 

HReconheça.mos o que de 
bom há feito nas Colónias"~ 

Por 

jO~É MANUEL DA ~ILVA 
Funcionário do quadro adminislralivo de Moçambique 

por óplimas estradas, sem dúvida nenhuma tão boas 
ou superiores às das colónias vizinhas, cujo custo 
em pouco ou nada têm concorrido para o desiquílí­
brio financeiro de Angola e pouco aiectando as hoje 
quási desaioqadas condições financeiras de Moçam­
bique. 

Encontrarão ainda os mesmos cspccialisados, em 
Moçambique, óptimas instalações, quer para o pessoal, 
quer para os sen.,iços, e os indígenas usufruindo uma 
assistência de tôda a ordem, que não sendo absolu­
tamente perfeita, pouco se distância daquela que SJO­
zam os indígenas das colónias limítrofes ; é pelo me­
nos mais humana. E nas mesmas podemos garantir, 
são inúmeros os funcionários não especialisados, be­
los auxiliares dos diriqentes, especíalisados ou não. 

E tudo até hoje conseguido com o esfôrço e de­
dicação dos administrativos não diplomados, àparte 
alguns oficiais do exército, poucos, e três antigos di­
plomados com o Curso Colonial que não têm podido 
destacar-se muito entre maioria dos colegas. 

E, con\ençamo-nos, muitos dos scn-iços na co­
lónia de Moçambique, cm nada deslustram o nosso 
nome colonial, apezar da colaboração, nos mesmos, 
dos não diplomados. 

Os especialisados fariam melhor obra? 
Assim o cremos, pelo menos assim deve ser, mas 

como até hoje não afluíram a Moçambique, infeliz­
mente, em número como seria para desejar, técnicos 
que por cá deixassem vincada a sua acção, justo é 
ir dispensando al!,1uma consideração à obra feita, 
só podendo ser verdadeiramente apreciável por quem 
a tenha ses;?uido de há 30 anos para cá. 

Ainda há poucos meses ouvimos dizer a um dis­
tinto funcionário desta colónia, queremos referir-nos 
ao Snr. Ccwitão Perrcira de Carvalho, Governador 
do Distrito de Quclímane, por todos tido corno cria­
tura inteliqente, observadora e desempoeirada, sa­
bendo o que quer, com qualidades, emfim, habitual­
mente pouco reconhecíveis cm funcionários cateqo­
risados, do que é prova o seu progrcssi\~o qovêrno, 
depois de uma ,-iaqem de algumas centenas de qui­
lómetros pelo Protectorado do 'yassaland, que, do 
obser\"'ado durante a mesma viagem, cl1c!Jara à con­
clusão de que, na generalidade, nós tínhamos melhor 
obra e mais faríamos se dispu::essemos de idênticos 
recursos. E note-se, o mesmo dintinto funcionário em 
todo o distrito que governa, só dispõe, além dopes­
soal de saude, de 2 engenheiros, de um regente a!Jrí­
cola, de um condutor de obras públicas e de três ou 
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quatro oficiais, de pessoal não diplomado, espalhado 
por 12 circunscrições e 2 concelhos. 

Isto deve convencer de que os funcionários não 
diplomados, quando superiormente orientados são 
elementos de valor, e os desta colónia, por circuns­
tâncias várias, na sua maioria, aqui encontraram a 
sua segunda pátria, pela qual patriótica e desinteres­
sadamente se sacrificam, mais do que certas criatu­
ras que, em curtos estágios na colónia, pesando muito 
nos orçamentos, só conseguem complicar serviços· 
aos quais pretendem imprimir certa orientação que 
exige dos orientadores qualidades que quásí sempre 
não mostram, concorrendo assim, mais do que aque­
les, para o descalabro administrativo que todos apon­
tam e criticam, mas que infelizmente, até hoje, nín­
guem de estofo invulgar conseguiu modificar, pelo me­
nos de forma duradoira. 

Admiramos com o Snr. Capitão Caria aquilo que 
do esfôrço colonial da Bélgica temos conhecimento, 
mas há a admitir que quando Leopoldo II viu em 
1884, na Conferência de Berlim, os seus esfôrços de 
8 anos coroados pela criação do Estado Indepen­
dente do Congo, teve de improvisar a engrenagem 
burocrática do novo Estado e êste facto, para a Bél­
gica protectora, sem tradições coloniais além de al­
gumas resultantes das afinidades de vfaínhos.com os 
holandezes, deve ter representado uma dificuldade 
imensa, tendo que servir-se durante muito tempo dos 
elementos de que dispunha, não especialisados, reve­
lando-se afinal, influenciados pela acção de um gé­
nio, óptímos agentes para as fundações da grande 
obra colonial que é hoje o Congo Belga. 

Nas colónias cios OLitros países deve ter-se dado 
evolução mais ou menos idêntica. 

Entretanto, pelo conhecimento que temos da or­
ganização de alguns serviços das colónias limítrofes 
de Moçambique é sem receio que afirmamos haver 
muito nelas, como nas nossas, só para estrangeiro ver, 
reproduzido em revistas e compêndios dídáctícos, para 
socego dos puritanos. 

E porque não atribuir aos outros po\7os coloniais 
certas deficiências também? 

Que mal nos faz fecharmos os olhos áquilo que 
possuímos de bom ou sofrí'7el, quando não estamos 
aptos a, por enquanto, fazer muito melhor, uma obra 
genuínamente portuguesa, independente de escolas 
estrangeiras. 

E agora para terminar, uma referência ou me­
lhor um esclarecimento ao facto apontado no fim do 
artigo do Snr. Capitão Caria, le'7ado pela maldade 
tropical aos ouvidos do mesmo senhor, completa­
mente anedótico e que, esclarecido, de forma alguma 
pode levar à exagerada conclusão pretendida. 

· .Queremos referir-nos ao concurso para funcio­
nárias do quadro administrativo referido no mesmo 
artigo e que deve ter-se realizado em Lourenço Mar­
ques. O que deY origem à anedota foi mais a mal­
dade de criaturas que de tudo fazem espírito, do que 
o lapso do candidato. 

O ponto constava de um registo de casamento 
«ín artículo mortis». O candidato ia vendo o registo; 
na altura de citar a apresentação da certidão de 
óbito do falecido marido da nubente, víu'7a portanto, 
citou a nome do próprio nubente em vez de citar o 
do falecido, lapso aliás bem perceptível e até certo 
ponto justificável num exame, circunstância em que 
nem todos podem manter a necessária presença de 
espírito. 
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Como com tudo se faz espírito agarraram-se 
maldosamente ao caso para ferir o quadro adminis­
trativo, como se êste de\7esse ser aquilatado por al­
guns dos seus maus elementos. 

Assim, nada têm pois a ganhar em Moçambique 
as meninas levianas a quem as Parcas queiram pre­
gar a partida de impedir uma justa reparação, antes 
pelo contrário terão aquelas que continuar a entre­
gar-se às irmãs gémeas destas, as Angústias. 

• * * 
Agora, sem do facto querermos insinuar conclu­

sões contraditórias que levariam longe : 
Não chegou também aos ouvidos do Snr. Capi­

tão Caria ter, o único concorrente diplomado com 
o antigo Curso Colonial, ficado reprovado? 

Mormmbene, 23 de Junho de 1931. 

N. R. - Do Sr. Capitão A. Cwia a quem demos. como era 
natural, conhecimento dêsle artigo, a que vai responder, recebemos 
o segui~1te esclarecimento que não queremos deixar de publicar : 

"Unicamente no intuito de informarmos os nossos leitores di­
remos que o funcionário a que se refere 9 articulista, na parle final 
do artigo, é o Sr. Spinola, natural da lndia porlugueSc1, que há 
mais de quinze anos desempenha o togar de Secretário de Cir­
cunscrição na Colónia de Moçambique e é diplomado com o an­
tigo Curso de dois anos. Com o mesmo Curso, é diplomado o 
Sr. Joaquim Nunes, lnspeetor das Circunscrições, membro do júri 
que reprovou o Sr. Spinola e que é, incontcstávelmente, um dos 
funcionários mais distintos da Colónia. O mesmo curso colonial de 
dois anos tinha o falecido político Dr. Álvaro de Castro, que foi 
Governador Geral de Moçambique. 

Diplomado também com o antigo curso colonial, é o Sr. Del­
fim Costa, funcionário do Ministério das Colónias, antigo deputado 
e vogal eleito pela Colónia ao Conselho Superior das Colónias, 
togar de que chegou a tomar posse graças ao mesmo Curso. A 
habilitação mínima exigida para a matrícula no antigo curso de dois 
anos, era o quinto ano dos liceus, sendo os funcionários do Mínis­
lério das Colónias dispensados dessa habilitação. Para a matrkula 
no actual Curso Superior de quatro anos é necessário, pelo menos, 
ter o curso completo dos liceus (letras ou ciências)." 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· lftilhc. 

O sr. Ministro das Colónias está estudando actí­
vamente o problema creado pela baixa de cotação 
do milho. 

A data da saída da nossa re\7ista devem estar 
publicadas as medidas tendentes a acudir ao impor­
tantíssimo problema sob a forma dum poderoso au­
xílío aos comerciantes de An~ola - auxílio para que 
contribuem o Estado e as emprezas transportadoras. 
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A
NALIZEMOS agora o consumo. 

Tem êstc aumentado, passando de tone­
ladas 300.000 cm 1920 pam 785.000 cm 1929, 
enquanto que a produçCío está cm 1929 cm 

s!?0.000 toneladas. S 
Dir-se-á que pequena é a diferença, comparando Ua 

0 5 números atrás indicados. 
Mas há um outro faclor que ainda n<lo foi mcn­

cionacjo e que pesa de modo sensível. 
E a produç<lo de borracha pelos nati\"OS das 

índias :\ccrlandcsas. 
Para estes, analfabetos cm questões económicas, 

desde que o preço seja remunerador, colher<lo desi­
quilibrando o prato-oferta da balança económica ''isto 
que se calcula que Podem lcv,u a sua produç<lo ao 
trjplo. 

Se o preço n<lo for convidativo, clbandonam a 
colheita e fixarão a sua clcth·idadc noutros produtos 
necessários à sua existência, tanto mais que a cultura da borracha 
é allcrJlada com as do chá, café e tabaco. 

E, pois, o aclual preço btlixo, útil para o consumo e, até certo 
ponto, útil para a produçâo. 

Assim, cm presença da ''antagcm ou até mesmo necessidade 
de um preço de custo b,lixo para o equilíbrio económico da bor­
racha, várias soluções se apresentam. 

\Tcjamos quais s."ío: 
a) Diminuição da produção pelo abandono das plantações, 

ruinos.1s pelo preço baixo inferior ao custo mínimo da cultura? 
b} Tendo a crise um reflexo no desemprêgo, terá êstc a fôrça 

para impôr aos principais países plantadores uma restricção geral 
de produç<lo? 

e) Baixarem os plantadores o custo da produç<lo, adoptando 
uma dircctriz de cconomicl na administraçi'io e mão d'obra, elimi­
nando os gastos de luxo ou aumentando mais ainda a onda láctea, 
quer por incisões, quer por cnxcrlias? 

cj) Ou procurar-se o desenvoh·hncnto do consumo? 
E o primeiro Celso baseado na crise dêstc produto e não re­

presenta solução. pois seguido êlc, mais ainda se agra\"aria a crise 
mundial, pela rcpcrcu5Sdo financeira que por certo tinha. 

Quanto ao segundo. ainda menos, pois álém de problemático, 
seria entregar ao faclor político, êslc caso económico. 

Será, quanto a mim, ,, ni'io surgirem produtos sintéticos, pelo 
baixo e mínimo custo de produçCío - quási igual ao que é aclual­
mcnlc - e por um possh•cl aumento de consumo que se poderá 
rcsol\"er a crise aclucll dêslc produto. 

Podendo produzir-se bMalo, só difícilmentc aparecerão capi­
tais para no,·as plantações e a borracha colhida pelos nati\"OS 
orientais será mínima. 

Alegar-se-á que é difícil a sua aplicação: aguardemos o que 
responde práticamente Dunlop à afirmaçCío de que poderia produ­
zir borracha a um preço •rc,•olucionário>, n.io falando na tcntali\·a 
do Ford que parece, segundo consta, ter falido. 

O aumento do consumo, por outro lado, torna-se tão neces­
sário quanto é certo que os estudos científicos sôbre a técnica de 
sangrias e sôbrc a coagulaçCío do lalcx e a sua transformação cm 
fôlhas, a selecção de sementes e a enxertia melódica das hcvcas 
deram a unifonnizaçâo quási absoluta das gomas cm cada qualidade, 
cm proveito da unificação da fórmula de mistura, resultando a 
baixa de custo de produçiio; também o rendimento da borracha 
foi largamente melhorado, dando hoje as sangrias 150 grs. de latex 
cm vc: de 20 ou 30 anteriormente. 

Álém disto, reconheceu-se que as melhores borrachas manu­
facturadas pro,•ccm, não da matéria prima mais pura, mas da nlis· 
lura de • pigmentos• que mclhorclm não só a qualidade, mas também 
o seu rendimento. Pela íntcrçcnção da química, conseguiu-se lutar 
contra o ençclht>cimcnto da borracllcl e a sua duraç<lo foi triplicada. 

llá ainda a not,,r que ,, utiliirnç.io dos restos da borracha deu 
a esta indústria nO\"OS horizontes. 

Seria, pois. o crnmento de clplicaç.io um compensador destes 
factores que tendem à diminuição do consumo. 

E se juntarmos,, l'Slas razões técnícas as económicas - afrou-
xamento de consumo e a supt>r·1>rodução compreender-se-á a 
doença que. cm 1931, sofre o mercado da borracha. 

Os Estados Unidos - principal consumidor -adquiriu no 1.0 
~::mestre de 1930. 223.000 toneladas, contra 269.000 no mesmo pe­
ríodo de 1929 e os sf<Xlrs no Mundo paSS.lrclm de 178.459 toneladas, 
fim de 1929, para 2!17.192, cm Junho de 1930. 

A crise automÓ\"CI, que;,\ cm 1930, ocasionou uma diminuição 
ele 500.000 automó,·cis amcric,,nos cxplic.1 de um modo bem claro 
o desequilíbrio económico que aclualmcnlc passa a borracha. 

E sendo o aumento ele consumo uma das soluções dêste gra\"e 
problema, como consegui-lo? 

Solucionando a crise mundial. 
A esta onda ª''assaladorc\ a que nenhum país, novo ou velho, 

resiste, como vimos, ligam-se bases positivas. 
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Por 

ANTÓNIO TÓRRES DE SOU:lA 
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A primeira, o factor económico, solucionava-se cm grande 
parle pela supressão ou abaixamento das barreiras alfandegárias e 
na revogação da política figurino Monroe que os Estados Uni­
dos feroz e cgoislicamcnlc tl!m cm vigor. 

A segunda, o factor político, está tão íntimamente ligado ao 
anterior, que não será arrôjo pensar que resolvido êlc, êsle não 
seria de difícil solução. 

A terceira, o faclor financeiro, não pode também deixar de 
estar dircclamcnlc dependente dos U. S. A. - credores da maior 
parle dos países da êuropa possuídorcs das 3/4 parles do ouro 
existente no Mundo, ál6n da imperiosa necessidade de tôdas as 
Nações moralizarem as suas rcspcctiv,1s finanças. 

Melhorada a crise universal, aumcnta,-a o poder de compra 
de todos os países e medidas de dcscm•oh•imcnto económico se­
riam, por certo, poslclS cm prática. 

Entre estas, conta-se a abertura de novas estradas o que Iraria 
um aumento considerável de automóveis sobretudo pesados - e 
assim um correspondente progresso no consumo de borracha. 

O que é um facto, é que a colação actual da borracha, a 
manter-se, não estando os plantadores cm condições de resistirem, 
trará o abandono succsSi\"O da maior parte das plantações e então .. . 
será a ruína. 

Aguardemos, pois, que os Estados Unidos, onde, se a econo· 
mia progride, o gôsto pelo prazer aumenta muito mais rápidamente, 
reconheça que pelo seu excesso de protcccionismo estão arriscados 
a comprometer a harmonia social da sua p0pulação, ameaçando o 
seu futuro. 

l\ão esqueçamos que o Mundo económico é go\"ernado por 
fôrças - i1wcnção, apariç<lo de nO\"clS necessidades, criação de no­
\"as indústrias que tendem inccss.lntcmcnte a deslocar o seu cen­
tro de gra\"idadc; sob a protecç<lo da lei da oferta e da procura, 
um no:•o equilíbrio se estabelece. • 

E a luta eterna das actividadcs para a realização da Harmonia. 

Vejamos agora o que se pass.1 com a borracha nas nossas 
províncias ultramarinas. 

Dentre estas, a única que merece referência é Angola. 
Tôelas as outrns não c-ontam êstc produto como um valor 

económico a considerar. 
A colheita da bor racha chegou a representar cm Angola um 

grande volume que bastante pesa''ª no seu rendimento, pois chegou 
nalguns anos a ser quási o seu único artigo de exportação. 

Assim: 

Em 1891 Exporlaçâo . .... 
1899-
1901-

" 1906-
1911-
1916-

" 1~-
1926 
1928-

1.855 tons. no valor de 1.475.000$00 
2.28s 
2.29~ 

2.002 
2.457 
1.976 

731 
204 

41 

" 2.364.000$00 
,, 3.050.000$00 
" 3.173.000$00 
• 2.986.000$00 

-s-
-s-
-s-

189.000$00 

Pela estatística acima, ''ê·se que depois de 1911 a diminuição 
do ,-ator exportado clCOmpanha a baix,1 de colação que a borracha 
sofreu .no mercado mundial. 

Além disso, a sua qualidade inferior - a maioria é colhida 
nas raízes d'cn•as que nascem cxpont.lncamentc - não a cota como 
necessidade da indústria manufaclurcira. 

Os indígenas já hoje pouco colhem por o preço não ser re· 
munerador e por essas raízes ficarem longe das regiões da ,·cnda 

{Conclue 110 pág. 18) 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA. 
ESTRAN­
GEIRA 

À 

T 
grave crise 
económica 
que se comC'­
çou a scnti r 

cm Madagascar nos fins de 1929 não se de,•e somente a causas ex­
teriores, tais como a redução em todo o mundo da produção indus­
trial e o enfraquecimento das disponabilidadcs dos paises compra­
dores. Ela deve-se lambem ao defeituoso acondicionamento de cer­
tos produtos que a Grande Ilha exportava no momento cm que os 
mercados exteriores abunda\>am e os preços eram excepcionalmente 
elevados. Teria sido prudente, pelo contrário, na época em que to­
dos os géneros eram fàcilmente adquiridos, ter existido a preocupa­
ção que de tal situação terminaria porque os stocf<s de antes da guerra 
estavam reconstituídos, uma readaptação da produção e do comér­
cio às condições normais impunha-se. 

Esta readaptação torna-se hoje mais difícil em virtude de cer­
tos mercados do Extremo-

Ã N s 
Económicas e Financeiras e o Conselho do Governo, instituiu um 
regime da standardi:wção dos produtos naturais e industrialísados 
distinados à exportação; foram submetidos a êssc regime o arroz 
o milho, a mandioca, a tapioca, o café, a baunilha, o cravo d,1 Ín­
dia, a ervilha do Cabo, a rafia, a cera, os coiros, as peles, a banha, 
as grafites e a copra. Os quadros anexos ao referido decreto espc­
ceficam, para cada produto, as caraclcristicas que devem reunir os 
diversos tipos admetidos à exportação e as condições de embala­
gem abrigatórias. 

E' bom observar que os produtos acima referidos não serão 
todos submetidos ao mesmo tempo ao novo regime, o Governador 
Geral reservou o direito de ir aplicando escalonadamente a stan­
dardisação, tendo cm atenção as condições de produção de cada 
produto, a situação dos mercados e as práticas comerciais. A admi­
nistração pública resolveu, com efeito, não restringir a liberdade de 
exportação senão naqueles produtos em que o interésse geral assim 

o aconselhasse. Ela teve, por 
-Oriente e do Novo-Mundo se 
encontrarem praticamente fe­
chados à produção de outros 
paises. Uma severa disciplina se 
impõe aos produtores oue dese­
jam consolidar as suas posições. 
Não há mais lugar nos merca­
dos mundiais para os produtos 
mal preparados, destinados a 
reservar surpresas desagradà­
vcis aqs compradores longín­
quos. E preciso reconhecer-se 
que os exportadores não estão 
sufccientemente educados nem 
são bastante previdentes para 

À StandaPdisação 
outro lado, o cuidado de adop­
tar uma classeficação que satis­
fizesse tanto quanto possível as 
características ex i g i d as pelos 
mercados consumidores. 

T ran scrito da A primeira aplicação dês te 
novo regime em Madagaspar foi 
levada a efeito depois de 15 de 
Maio último (f93f), a standardi­
sação abrangeu de início só­
mente os seguintes produtos:­
o arraz, o milho, o café, os coi­
ros e peles, a banha, a cera e a 
ervilha do Cabo. A experiência 

"Revue IntePnationale des 
PPoduits Coloniaux,, 

Julho de 1931 

praticarem êlcs próprios o controle necessário. Eis a razão porque 
cm Müdagascar, como em outros países, os poderes públicos foram 
levados, em reconhecimento á excelência de certas marcas regionais, 
a regulamentar como medida de caracter geral o acondicionamento 
e a seleção dos produtos destinados à exportação. 

A Portaria de 6 de Novembro de 1930, pondo em vigor o 
decreto de 13 de Junho de 1929, publicada pelo Governador Geral 
Cayla de acordo com as Câmaras de Comércio, c1S Delegações 

demonstrará a utilidade das me­
didas tomadas e as modificações que for preciso efecluar. l{cparti­
ções de standardisação foram crcadas; elas são administradas pe­
las Câmaras de Comércio e funcionam debaixo do controle do Es­
tado. Uma comissão central coordena a sua acção. Nenhum dos 
produtos referidos pode sair da Colónia sem uma pré,-ia verifica­
ção feita por péritos agregados às repartições e depois de dcsem­
pedidos pela A lfândega os certificados standard. Os peritos encar­
regados da vereficação são nomeados pelo Governador Geral sob 
propostas dasCâmaras de Comércio. 
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ARA conseguir o equilíbrio do Orçamento de Angola, 
numa· época de profundo desiquilíbrio económico cm todo 
o mundo, o sr. Ministro das -Colónias resolveu tomar e 
impôr-nos, uma série de medidas que direclamente, com a 

velocidade de uma seta, atingem, por assim dizer o enfraquecido 
coração desta Colónia. 

Mesmo os países de formidável desenvolvimento, onde o 
aproveitamento das suas riqucsas atingiu o máximo esplendor, - e 
é o caso da América do Norte e é o mesmo caso da Inglaterra, -
tiveram êste ano de fechar os seus orçamentos com deficits, cujas 
cifras quási nos estonteiam. 

Os E. U. A. não conseguiram C\'itar um desiquilíbrio or ça­
mental de alguns milhões de dollars. Na Gran-Bretanha, o seu último 
orçamento fechou com um deficit de 23 milhões de libras. O deficit 
orçamental da Alemanha sobe a 700 milhões de marcos. O da Á frica 
do Sul a 780.000 libras. 

Se, nestas grandes nações, o mal se não pôde evitar, apezar 
dos larguíssimos recursos de 
que dispõem, não seria vergo-
nha para Angola acamaradar, 
na devida proporção, com tão 
boa companhia. de 

inventou para expoliar 
os fracos, - dos quais 
não reza a História. 

Cremos estar no 
campo da verdade, afirmando bem alto que o nosso futruro e a 
nossa vida dependem, nêstc momento, do procedimento que tiver­
mos em Angola. 

Concretisando melhor : se o Govêrno Central entende que a 
nossa situação internacional exige os sacrifíéios que nos são impos­
tos. - todos nós temos o dever patr iótico de os aceitar, dentro da 
ordem ·mais absoluta, com o acatamento estoico de quem não 
ignora o que, nêstc momento decisivo, pode valer, e pode repre­
sentar, o modo como nos soubermos conduzir e comportar. 

Nunca, como agora, se impôz :io nosso dever e ao nosso 
patriotismo, a obrigação de sofrer e de calar,- a obrigação de não 
dar a ninguém o direito de nos julgar incapazes de contribuirmos, 
em quanto cm nossas fôrças caiba para salvar o futuro desta Colónia. 

sacrifícios 
Os colonos de Angola -

ninguém o duvide! - são nêstc 
momento, compelidos a desem­
penhar um alto papel histórico. 
Procuremos, dentro da razão e 
dentro da verdade, conseguir Mas nós não queremos, 

nem aliaz podemos, discutir a 
orientação adoptada pelo sr. 
Ministro das Colónias. Estamos 
perante factos consumados: 

Hora 
e de amarguras que porventura sejam atenua­

dos os rigores das novas leis, 
especialmente porque oferecem 
o grave perigo de destruir tôda 

conseguiu-se estabelecer o equi­
líbrio orçamental de Angola, e 
para isso agravaram-sé bastan­
les impostos; agravaram-se tam­
bém as pau las; criaram-se no-

Transcrito do jornal "0 Lobito,, 
de 27-6-931 

a nossa v ida económica e es­
gotar, portanto, - ao invez do 
que se tem em v ista, - tôda a 
r iquesa pública e particular. 

''ºs encargos; reduziram-se os 
vencimentos aos fnncionários: diminuiram-sc-lhes regalias funda­
menta~s e suprimiram-se-lhes algumas outras. 

E perante a realidade destas medidas que nos temos de pro­
nunciar. 

O sr. Ministro das Colónias, se não teve tempo baslante para 
percorrer e conhecer tôda esta Colónia, coligiu entretanto os seus 
elementos, estudou as estatísticas, fez o seu estudo e chegou à 
conclusão que temos à vista. 

Mas, ao decretar as medidas draslicas que resolveu adoptar, 
estamos bem convencidos de que conhecia suficientemente a situa­
ção económica de Angola para avaliar a incomportável soma de 
sacrifícios que resolveu exigir do comércio, da agricultura, da in­
dúslria - e agora do funcionalismo. 

Mais certos estamos ainda de que Sua Ex.•, para proceder 
assim, com uma decisão que tem tôdas as características de um raio 
fuhpinanlc, - contou acima de tudo - e sempr·e ! - com aquele im­
comparável palriotismo dos portuguêses que vivem nesta Colónia. 
E, nessas condições, convictos, como estamos, de que, sob essa 
base, é que S. Ex.• tão livremente agiu e procedeu, nós não pode­
mos regatear-lhe todos os louvores, lodos os clogios,- os mais sin­
ceros e os mais entusiásticos. 

Com efeito, os colonos portuguêses de Angola sentem bem 
Que as medidas decretadas pelo sr. Ministr·o das Colónias represen· 
tam, para muitas aclividade, e para todos os lares, a ruína comp­
leta; a destruição de tôda tuna vida de trabalho; a autentica misé­
r ia; o sacrifício levado ao extremo. 

Mas sabem igualmente, e do mesmo modo, que o futuro de 
Angola- colónia essencialmente portugesa e por isso mesmo Coló­
nia-Mártir, - representa hoje para o País um gravíssimo problema 
internacional. 

Move-se contra nós, no estrangeiro, uma campanha surda, 
mas tenaz, dura e cruel. Na próxima reunião da Sociedade das 
Nações, em que se fará a revisão dos mandatos coloniais exercidos 
POr outras Nações, é bem de recear que outros mandatos sejam 
impostos, com aquela subtileza de argumentos que a diplomacia 
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Ponhâmos, porém, os nos­
sos interêsses completamente de 

parte. E ergamos bem alto os interêsses da Pátria, que estão em jogo. 
Sejamos os sacrificados desta dolorosa situação. Mas n~o se-

jamos mais do que isso ! 
Calma! Muita calma. 
Suportemos todos os sacrifícios 
Calemos fundo as nossas dores. 
Entremos na nossa hora de penitencia ! 
Mas sejamos portugueses! 
E ... Viva Angola! 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
o.41;'. ..... e-•c. d e 

O sr. Ministro das Colónias concordou com a 
proposta do Governador Geral de AnfJ"ola mantendo 
no actual ano econónico os subsídios de família e 
renda de casa aos funcionários da Colónia desde 
que as economias a fazer no respectivo orçamento 
sejam equivalentes às verbas que são necessárias para 
a manutenção daqueles subsídios. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-• •Ili!!!!!..!. 
CARLOS SELVAGEM 

Carlos Selvagem que é, além dum grande nome na literatura 
portuguesa contemporânea também um dos valôrês coloniais de 
mais relêvo da nova geração começará brevemente a colaborar na 
"Portugal Colonial ,,. 

De lnhambane onde exerce o alto cargo de Governador 
vai enviar-nos uma série de artigos que devem interessar vivamente 
os nossos coloniais - especialmente os de Moçambique. 
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Ã BORRÃCHÃ 
Sua situação nos m ePcados mundiais 

(Conclusão da pág. 15) 

Parece-me, assim, que procurar as suas possibilidades econó­
micas nas nossas pro,1íncias ultramarinas quando temos outros pro­
dutos que bem melhor merecem a nossa atenção, será desperdício . 
de tempo, capital e boa vontade. 

Estando a borracha com uma cotação excepcionalmente baixa, 
havendo, como há, super-produção e afrouxamento de consumo, 
tendo êstc produto estudos agronómicos perfeitíssimos e necessi­
tando, como já \1imos, de uma organização modelar, julgo não ha­
''er possibilidades práticas de tentar o seu desenvolvimento nas 
nossas, colónias, pelo menos, nas condições actuais do · mercado. 

Alem do que, só procurando aclimatar a hevca ou outra 
qualquer de boa qualidade poderíamos talvez pensar cm compelir 
no mercado mundial, pois um dos factores que mais contribui para 
o desenvolvimento de uma indústr ia é, sem dúvida, a perfcil,1 e 
constante igualdade da matéria prima de que ela necessita, verdade 
esta que tanto esquecemos. 

Estando as nossas províncias ultramarinas, sob uma crise eco­
nómica, - de graves conseqüências financeiras - não será esta a 
ocasião para se perderem iniciali\ras cm plantações de produtos ­
como a borracha - que se não dessem prejuí=:o, o que se duvida, 
pelo menos lucro não dariam para pagar o juro do capita l empre­
gado. 

Estando, como está, a taxa de desconto, na Metrópole, a 
7 O/o, só aplicações de seguros e garantidos intcrêsses económi­
cos e financeiros, senão imediatos pelo menos futuros, com colo­
cação na Metrópole ou certa venda no mercado unh•crsal de,-erc­
mos, na minha fraca opinião, procurar. 

Continuemos, pois, deixando os indígenas colherem esse pro­
duto na tendência natural dos seus interesses e necessidades, reser­
vando a nossa atenção cuidada para outros produtos que a mere­
cem e para que assim Portugal aproveite a vantagem que lhe resulta 
da baixa cambial. 

·--··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A cultura do algodão nas colónias 

Dos jornais transcrevemos : 

LONDRES, 11 - O comércio do algodão do Lancashirc so­
freu grandes prejuízos com a queda do preço do algodão para 
3,64 cada libra, sendo esta a cotação mais baixa registada desde há 
31 anos. Esta baixa é conseqüência da surpreendente avaliação da 
colheita do algodão americano. Além da colheita da estação, que 

· segundo se espera dá 15 milhões de fardos, existem cm stock, de 
várias colheitas, 9 milhões de íardos, nos Estados Unidos e noutros 
sítios. Os stocks de algodão na Inglaterra devem atingir quási 1 mi­
lhão de fardos, atendendo a que o valor da baixa atinge cêrca de 
1.500 mil libras.- (lfavas). 

Consta-nos que alguns agricultores coloniais, prin­
cipalmente de Angola, estão na intenção de abando­
nar a cultura do algodão em virtude da baixa cota­
ção dêste produto nã9 permitir a sua cultura, em con­
dições económicas. E urgente encarar a sério êste 
problema que nos leva para o estrangeiro anual­
mente mais de um milhão de libras. A fórmula seria 
talvez proteger a cultura do algodão nas colónias 
da mesma forma que se-está protegendo o açúcar. 

O aumentô de 1 escudo, por quilo, nos direitos 
do algodão americano resolveria possível mente o pro­
blema agora que aos industriais de tecidos, se está 
creando, justamente, uma situação de favor nas co­
lónias, evitando-se assim o abandono das culturas, o 
que será utn facto, se medidas rápidas se não to­
marem. 

Sua Ex.a o Sr. Ministro das Colónias certamente 
não deixai:á de promover as providências necessárias 
para uma boa resolução dêste importante problema 
a que a Portugal Colonial tantas vezes se tem refe­
rido. 
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"Portugal Colonial" 

O número 7 da nossa revista, a sair no 
próximo mês de Setembro, será um número 
especial consagrado à Exposição Colonial 
Internacional de Pari s. 

Em cêrca de 100· páginas profusamente 
ilustradas e reünindo a melhor colaboração 
do país; levaremos ao grande certame mun­
dial mais um valioso elemento de pr·opaganda 
do nosso esfôrço· colonial, da nossa capaci­
dade de colonisadores e da nossa cultura. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
O Essor Colonial e/ Marilime publicou um artigo 

muito detalhado sôbrc o orçamento de Angola, no 
qual, depois de referir os termos em que o mesmo 
foi equilibrado acrescenta : 

ª O equilíbrio das previsões orçamentais está pois alcançado, 
e pod~ria ser realisado. 

E inútil dizer que não foi com um entusiasmo vibrante que os 
funcionários do Estado em Angola acolheram medidas tão draco­
nianas! Estes devem contribuir para o sacrifício comum com mais 
de 15 milhões de escudos! Angola, todavia, linha funcionários em 
excesso e as suas despesas administrativas excediam as suas possi­
bilidades. 

Os particulares são atingidos na nova legislação dos impostos 
e das alfandegas; é muito possível que êstes vendo as reduções al­
cançadas nas despesas improduli\•as suportem roais fàcilmcnte os 
seus encargos. 

No actual estado de cousas parece-nos bem que era a única 
maneira de agir; quem sabe se o Govêrno não espera provocar 
demissões nos qua-:lros sobrecarregados do funcionalismo público. 

O orçamento administrali\ro duma colónia deve ser elaborado 
cm íunção dirccta do seu rendimento económico; êste princípio 
tinha sido esquecido em Angola. 

Os sacrifícios exigidos a tõdos são duros mas se fôr seguida a 
mesma política, depois da crise, evitando-se tôdas as despesas su­
pérfulas, certamente a economia de Angola conhecerá dentro cm 
brc,rc dias melhores. 

Os produtores e a colónia serão os grandes beneficiados. As­
sim avaliadas pela metrópole, poder-se-ão então conhecer os exce­
dentes das receitas e o seu inV"cstimcnto em despesas produtivas 
será um íacto cm vez de serem gastas no aumento de cargos admi­
nistrativos. 
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Montanha iunlo à nascente de águas sulfurosas de Jllarôbo 
Grande manancial de águas quentes com aplicações terapéuticas 
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INFORMAÇÕES DO 
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exíguidade numérica da população europeia 
nas colóflías fauorece exlraordináríamenfe a 
criação e o desenuo!uímen/o de /ôdas as ínltí­
gas. E a intriga passa a ser uma doença so­

cial Ião endémica como as doenças biológicas próprias 
do clima - uma espécie de ímpa!udismo das socie­
dades. 

Para a e1rí/a1~ redu:úr ou remediar não fiá senão, 
por pode dos gouemos, a po/ílíca superior de desin­
ierêsse pelas cosco11iLliices coloniais - por parle dos 
colonos (os' que uiuem muito mais do seu /rabo/fio do 
que das suas calunias-o:; uerdadeíros colonos) a des­
confiança sislemólica e preconcebida contra ludo 
quanto se di:<, quanto se afirma, e não se proua. 

O homem que Oll\iÍll dizer, o ínlríguísta que fa;;: 
seguir uma calunia, o boateiro que engorda e trans­
mtle um boato, o esperfa/lião que só encontra expli­
cações torpes para /ôdas as atitudes e lôdas as 
medidas, são os mosquitos, os transmissores dêste ím­
paludísmo social. 

Do seu ueneno resultam a intranquilidade, a agi-

l,._,TRIG&S 
COl..O,._,IA.IS 

lação, a desordem, a desconfiança, emfim, todos os 
agentes de degenerescência das fôrças acfíuas e orgo­
ní:wdoras duma sociedade. Dê/e sofrem, mais do que 
ninguém, e em ú//íma análise, os homens sinceros que 
!fies dão ouuídos. 

Colonos que traballiam, coloniais que ualem e 
produaem, gente de fé, de ac/íuídade e de amor que 
uiue nas colónias! uós que sois a maioria, que sois os 
melhores, passai a exigir a pro11a de quantas 11ílanias 
11os trouxerem aos olllridos êsses fiomens que apenas 
11i11em da 11ossa inlranquílídade e da vossa agitação. 
Fa:uí-o e uereís como a intriga esmorece, uereís como 
o ambiente se depura, uereis como muitas das uossas 
dificuldades desaparect!m. 

E que diabo! $e não acreditais em certos liomens 
- e com ra:<ão porque os conlieceis- para que lia­
ueis de acreditar no que étcs di:um? 

& êles o di:<em- que ualor podem ter di:<eres de 
gente que, no fundo, se de,tpre:w? 

H. 6 . 
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Recordações históricas 

Com a derrota de Alc,ker-l<ibir inici,1-se para 11 colonização 
portuguesa um período de tristes e funeslas conseqüências, que ainda 
mais se agr,wa com o domínio filipino que, poucos anos depois, 
se segue. 

Com intuitos 1n.1is políticos que "erdadeiros, prometeu Fi­
lipe II que r>ortug,11 '*'eria ,10 l,ulo de fapanha. A ser assim a 
obra colonial portuguesa mantcr-se-ía e quiçá t,1h•ez se dcsenvol­
>esse com a no,·a política ... 

Infelizmente ptlr,l nós Felipe li n<lo mante"e a sua promessa; 
a isso se opunha tenazmente a política unificadora dos Reis Ca· 
tólicos. 

E assim os recursos necess.írios par,1 manter, reforçar. o nosso 
então enorme pcderio ultramarino seguiram outro caminho: foram 
ajudar a sustentar ,1 triste política do primeiro Rei estranho em ter­
ras portugues.1s. 

Para a ln;cnch:cl Armada contribuiu Portugal com 10 ga­
leões, 2 zanas, 1.300 m,uinhciros. 3.300 soldados e 300 canhões. 

Com a derrot,\ formid.1,•cl desta Armada perde Portugal a 
maior parte scnâo qu.isi todo o seu pcderio na,·al. Iam ficar aban­
donadas as nossas Colónias. Entiío, como hoje, uma boa marinha 
de guerr,\ era condiçiío indispens.i..,el para defender um grande 
hnpério colonial dos seus numerosos inimigos internos e externos. 
Os inimigos de Espanha ,1proçcit,1m a nossa fraqueza e caem 
como famintos sôbre as nossas colóni,1s. 

No Oriente, cm Angola e no l~rasil. por tôda a parte enfim, 
todos tentam espoliar-nos do que nos tinha le,•ado tanto tempo a 
descobrir e conquistar. 
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E enquanto isto se passa,·a Felipe IV indiferente e pensando 
só na Espanha, le,·anta quatro regimentos cm Portugal para segui­
rem para a Flandres e mais dois terços organizados nos Açores e 
Madeira, com bastantes navios portugueses, entre os quais o galeão 
Santa Tercza, a nossa maior unidade na\•al de entâo. 

Entretanto no Brasil os nossos Capitiíes resistiam heróicamente 
aos holandeses, repelindo-os e derrot<111do-os. 

Mas surge 1640 : Portugal recobra a sua Independência e 
abre-se uma nova fase, 11,1 nosScl vida colonia l. Tendo nós que nos 
defendermos na Península e de reconquistarmos as colónias, per­
demos no Oriente longínquo. 

Em Angola Salvador Correia cxpuls.1 os holandeses; no Bra­
sil conseguimos também fort,1 teccr a nosSc1 posição. Envolvidos nas 
Guerras Napoliónicas por fidelidade it Inglaterra, que nunca nos 
compensou suficientemente d,1 enorme ajuda que então lhe demos 
na luta contra Napolc<lo, um pouco deixámos entregue a si mesmo 
o nosso grar:ide Império Colonial. D. Jo<lo VI "ªi para o Brasil e 
após a sua volta a nossa anhga Colónia começa a ensaiar os pri­
meiros passos para a sua completa Independência. Seguem-se as 
guerras liberais. Floresce cnt3o entre os nossos políticos liberais 
um pensamento anti-colonial. 

Assim o atesta o infeliz gesto de Lopes de Lima çcndcndo 
Solor ... 

Eis-nos chegados ii Confcn}nci,1 de lkrlim de: 1885. Formação 
do Estado Line do Congo it custa do nosso Congo e do Zaire 
que tarto nos custara ,1 rt•conhcccr. 

A muito custo conseguimos conscn•ar a margem direita e o 
enclaçc de Cabind,1. 

A seguir a est,1 Conferência. Portugal retoma de no,-o a sua 
acção colonial. 

Exegia·se a ocupaçiío cfc.:-li\·,1 dos territórios coloniais e nes­
tas condições urge ocupar mais e mais a fim de e,·itar novasexpo­
liações. 

Estamos na épeca do 1n.1pa côr de ros.1. A ligação de Angola 
e Moçambique por terra tentava-nos. O Ullimatum de 1891 acorda-
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-nos dêsse sonho e mais uma vez, à fôrça, temos que abandonar 
territórios que nos pertenciam por direito próprio. 

Após o Ultima/um inicia-se a época brilhante dos nossos gran­
des coloniais modernos. Mousinho e António Enes em Moçambique, 
Eduardo Costa. Couceiro e João de Almeida em Angola, são os 
grandes precursores do nosso actual e presente ressurgimento co­
lonial. 

Antes da guerra e após ela o nosso ressurgimento colonial é 
um facto. Cegos são os que o niio querem reconhecer. Angola de­
senvolve-se extraordináriamente: cstrad.;is e caminhos de ferro, ci­
dades e po,-oaçõcs por tóda a parte surgem, cm tódas as nossas 
colónias. No prcscnl<.: e no futuro, estamos certos, essa obra conti­
nuará, agora que nos parece já impossível de deter a marcha triun­
fante da nossa expansão colonial. 

l'actos seguros se estiio dando que nos indicam claramente 
que o dcsem·oldmcnto do nosso Império Ultramarino vai ser uma 
realidade: a nossa marinha de guerra está cm vésperas de se tor­
nar nalguma coisa digna dêsse nome e de todos nós e, sempre, em 
todos os tempos, ao ressurgimento do nosso poderio naval corres­
pondeu um maior desen;oh·imento do nosso Império ultramarino, 
impossÍ\•cl agora na extensão, mas possível sem dú;idas num me­
lhor apro,•eitamcnto político e económico do que ainda possui mos. 
E então a formação do Império Portugués- Metrópole e Coló­
nias - deixará de ser uma utopia para se tornar uma realidade. 

Lobito e o Caminho de Ferro de Benguela 

Extracto do discurso de Sir llcnry Birchenough, na A. G. 
ordinária de Rodcsia Railways Trust Ltd., rcalísada cm Londres em 
30 de Julho de 1931: 

O Caminfio de Ferro de Benguela, que atravessa a Colónia 
portuguesa de Angola, foi recentemente ligado às linfias ferro viárias 
do Congo 13elga e Eli;wbelfiville, centro romeiro do distrito de Ka­
langa do refi!rido Congo, está acl1~almenle em comunicação direta 
com o lobito (Cosia Ocidental de Africa), por via férrea. 

é ainda demasíado cedo para se vêr até que ponto esta nova 
comunicação irá afeclar o tráfego de passageiros e mercadorias 
procedênles dos portos da União e da Beira com destino ao Congo 
e vice-versa, o qual até aqui era feito pelas nossas linfias. Alguma 
mudança fiá-de forçosamente operar-se. 

A situação está sendo cuidadosamente estudada pela Admi-
11islração dos no<ros Caminfios de Fe1·m, que não deixará de fa3.er 
ludo quanto ao seu alcance estiver para, tanto quanto possirrel,_evi­
lar que êsse tráfego caia em mãos alfieias. 

Alguns anos atrás a eventual concorrência da linfia do Lobito 
no lrálego do Congo /Jelga era vista com um tanto ou quanto de 
inqnielação, mas a descoberta e abertura que depois se fl!2 de mi­
nas de cobre de alia importância na Rodésia do Norte, modificaram 
por completo a siiuação e os nossos Caminfios de Ferro estão-se 
preparando convenientemente para o incremento natural do tráfego 
originado pela indústria mineira naquele território. 

Acôrdo sôbre tarifas 

As companhias de caminhos de fc1To concluíram recenle­
mcntc acordos de tarifas com a Rhohana Corporation Ltd., as 
Minas de Cobre Mufulira e as Roan Antclopc Copper Mines, pelos 
quais rssas companhias que são proprietárias ou administram 
a quási lotalidade das áreas rcsen·adas à extracção do minério de 
cobre cm exploração na Rodésia do Norte, tomam o compromisso 
de fazer tódas as suas importações e exportações ulilisando o nosso 
sistema ;ia Mafcl?ing ou Beira durante 13 anos, a partir de 1 d:> 
Oulubro de 1931. 

Este rendimento - estou cerlo de que V. S.•• serão da minha 
opinião é muito satisfatório para a nossa Companhia. pois prote­
ge-nos durante bastante tempo contra a concorréncia do Caminho 
de Ferro de Bcngacla no tráfego das cmprésas mineiras que opc­
r.:im na Rodésia do Norte. 

Extracto do discurso de Sir Robcrl Williams na Assemblea 
Geral Ordinária na Tanganyilm Conccssions Lld. realisada cm Lon­
dres cm 30 de Julho de 1931. 

O primeiro embarque para o Lobito, de cobre 
procedente de Katanga 

O primeiro carregamento de cobre de Katanga para o Lobito 
embarcou naquele pôrto em 25 de Junho, com destino a Antuerpia. 
Físeram-se entendimentos preliminares com a Union Miniêre, para 
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serem embarcadas mensalmente pelo pôrto do Lobito 4.000 tone­
ladas de cobre e mattc (?) 

Como já afirmei, a routc Benguela poupa 3 ·6 semanas no 
tempo que decorre entre o embarque do cobre nas minas e a sua 
chegada à Europa em relação às outras routcs existentes. 

Pelos inumcros pedidos recebidos nos escritórios da C.• dos 
Caminhos de Ferro em Lisboa e Londres, podemos dizer sem re­
ceio de desmentido que a nossa previsiío no que respeita ao de­
scm•olvimcnlo do Lobito como o maior pôrto do Atlântico, cm 
breve será confirmada pelos factos. 

Além dos scn,iços portugueses de navegação de que dispõe o 
pôrto do Lobílo, por êlc fazem escala regular- de 12 cm 12 dias­
os na.,,ios belgas de correspondência procedentes de Anvcrs. 

Os "apores das companhias de na.,,sgaç<lo inglesa, alcm<ls e 
italianas fazem também, lreqiientementc, escala por êsse pórto. Se­
gundo consta, é intenção d essas companhiaz estabelecerem ali 
dentro cm brc,·c um ser\1iço regular de carreiras. 

Embarque no Lobito 

Em 1930 a tonelagem liquida de mercadorias embarcadas no 
pôrto do Lobito elevou-se a l. 114 ·795 tons. Se a comparor-mos 
com a de 1929 - 9S.i. 540 toneladas - teremos um aumento de 
1 30 . 25S toneladas. 

A Rodésia e a Beira contra o Lobito 

Os caminhos de ferro rod ésianos concederam importantes 
reduções de tarifas; as principais socícd,1dcs mineiras rodésianas 
assinaram um contracto no qual se comprometem a ser;ir-se du­
rante trcse ano; exclusi;amcntc da rêdc ferro ,-iária rodésidna. 
Este acordo garante o trafego ao porto da Beira e aos caminhos 
de ferro da Rodésia pondo-os a coberto do perigo que para êlcs 
representa o caminho de ferro de Benguela. 

\Vanl?ic fornecerá áquelas companhias todo o car>ão e o 
coque necessário durante o mesmo período. 

O cobre pagará de futuro 4 .C esterlinas cm ;ez de 5 :t e 
10 shcling, o car\1ãO 20 sh. em vez de 22, as outras mercadorias, 
máquinas, etc., s :t cm ;ez de 9. 

A Rodésia do Sul, o caminho de ferro de Ben· 

guela e o pôrto da Beira 

Do Essor Colonial el Marifime, de Anvers : 

"Já dissemos aos nossos leitores.qual era a opinião acêrca do 
caminho de ferro de Benguela na Africa do Sul. Eis agora as re­
flexões pouco amá;eis que a esse respeito publica o Bula1va~o 
Cfironicle de 3 de Julho : 

"Se a l~odésia do Sul está s.1tisfcila por ;er realisada esta 
grande obra, não nos surpreenderá contudo que a sua satisfação seja 
diminuída por constatar que os outros progridem maíS rápidamente 
que ela. O desenvolvimento do caminho de ferro de Benguela e o 
desejo dos Belgas cm terem um caminho de ferro com saída para 
o Atl<Ínllco, sem abandonar o seu território, tem uma significa· 
ção cujo perigo não se torna ncccss."Írio diminuir, para a Rodésia 
do Sul. 

Não sómente esta~ constatações mostram um progresso mais 
rápido que o nosso, mas elas constituem também a prova de quç 
os p0vos do Norte se dirigem para Oeste e n<lo para o Este. E 
natural, pois que é naquela direcção que se encontram os grandes 
mercados. Eis p0rque nôs, niio dc,·cmos perder de ;ista esta indi· 
cação. Cedo ou tarde, a questão deverá ser discutida seriamente 
e não deverá sómente permanecer na esfera dos projectos. 

Os reconhecimentos que actualmcntc estão prosseguindo 
tendo cm >ista a consírução dum caminho de ferro em direcção a 
Walfís Bay farão, sem dú;ida, precipitar os acontecimentos. A Ro· 
désia do Sul pode ser considerada como o eixo d,1 Àfrica Central, 
mas esta posição não lhe servirá para grandes coisas d~sde que os 
tcritórios visinh~s construam c~m~nhos de ferro cm direcção à cosia; 
enquanto que nos estamos saltsfelfos com 11111 porto que não podera 
111111ca ser nosso e não pode ser atingido senão passando atra11é!i 
dum território estrangeiro. 

este pôrlo (Beira) é de resto situado numa má costa do con· 
tinente africano, Quaisquer que sejam as razões que tenham cxis· 
lido no passado e os motivos que tem sido invocados para nada 
se fazer de 11ovo, o desenvol...,imento das comunicações nas outras 
regiões de Africa demonstram a necessidade de mudar de política 
e passar à acção. Ko momento em que os outros ;encem as suas 
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dificuldades, é assa? lutil para nós contentarmo-nos cm lamentar o 
lacto sem mais nada fazer. • 

:\ós devemos la?er como os outros e auxilíar-mo-oos mu­
tuamente. Não só dc,·emos fazer como os outros como dc\"cremos 
fa?Cr ainda melhor •. 

A concorrência entre os Caminhos de Ferro 

d a Rodés ia e o de Benguela 

Na reunião do Conselho de Administraç3.o dos Caminhos de 
Ferro da Rodésia, rcalízada o mês passado, sir Edmond David ex­
pôs o perigo que representa para essa cmprêsa a conclusão do 
Caminho de Ferro de Benguela. 

Acrescentou que tinham sido já firmados contractos com al­
guns centros mineiros do Congo Belga, para utili?arcm os cami­
nhos de ferro da Rodésia de preferência ao de Benguela. 

Alguns dêsses contractos são por l:S anos, figurando nas suas 
clásulas importantes reduções de tarifas. 

A Ex pos ição de Paris 

le Matin vem publicando uma série de artigos muito interes­
santes cheios de or iginalidade, sôbre a cxposiç<lo de Paris. 

Pierre llumbourg reune o agradável da fantasia à utilidade 
da inlormaç<lo sem aquele ar pesado e bafiento, 13.o vulgar em as­
suntos coloniais, cm que os logarcs comuns e ... colonia listas se 
comprimem cm longos períodos, que se olham, mas a maioria das 
,-czcs se n3.o lêem. 

A Exposiçéio colonia l descnvol'"e o gosto pelo turismo e pelo 
pitoresco, e alé esta data foi já \"isitada por onze milhões de pessoas. 

Acompanhemos "Pierre tlumbourg. numa rápida visita a 
exposiçéio scn·indo de guia ao seu primo á ta móde de 8reta9ne 
proprietário duma \"inha em qualquer parte do meio dia da França, 
com mulher e dois filhos, desembarcados cm Paris, para em três 
curtos dias percorrer le monde au.x portes de Paris. 

- Eu quero \"êr ludo ! diz a prima Rosa. 
- Como o mundo e grande exclama o primo ! 
-:- Grande como quê? pregunta, um dos pctiscs. 
A falta de lermo de comparação imediata, recebe um sopapo. 
"Partimos, os cinco para a porta dourada,. Diz Pierre llum-

bourg - Chegamos sem novidade à margem do lago Daumcsni l. 
Uma esquadri lha de pirogas, as abobodas das ponte e os pilares 
exóticos, rcflcclindo-se nas águas do lago fazem-nos recordar Be­
narés a santa. 

Amanh.i. \•cremos tudo isto iluminado, disse-lhes eu, todos 
estes barcos e mastros, são en...,oh·idos por uma carga de ,-oltagem 
elevada e até as próprias pontes serão iluminadas. 

Um dos rapases queria vêr tudo iluminado, de repente, às 
de? da manh<I. 

Sentados nos bancos, comem soccgadamcntc, as pessoas pre­
\"idcntcs. 

Uma família dc\"ora uma grande terrina de coelho guisado. 
Os grandes viajantes sabem que, com o cstomago vasio, não se 
podem lazer grandes raids. 

Pass.1mos por entre vinte pequenas lojas cheh-,1ndo a filhoses 
quentes, sonhos fritos, a marisco e a jasmim. 

No pavilh<lo dos tabacos assiste-se à confeção de charutos. 
Vês tu diz o primo para o filho mais novo Toma-se a !o­

lha do tabaco e. • . (nesta altura a operária por qualquer r asão 
parou, a ciência do pr'mo parou também) mas êle disse ainda : 
·e assim se faz o charuto, . 

A prima Rosa que nilo fuma, aborrece-se. 
Uma ponte galga a estrada. Um combóio mo,·ido por uma 

auto locomoli\•,1 aparece bruscamente numa cun·a da estrada. 
Penetramos agora em Portugal. Tenho entusiasmo pelas con­

ferências. e começo dizendo aos primos : 
-Este pequeno país no século XV, sulcou o mundo inteiro. 
O pavilhâo em que nos encontramos está construido no es­

tilo dessa época. 
A sua torre é quadrada como quadradas eram as torres que 

\•igiavam o mar. A cruz que a domina a alguns trinta e cinco me-
lros de allur<.l, era o sinal sagrado, que deu as.1s às caravelas .. . 

O que é uma caravela?, interrompe o pcli? mais velho .. . 
"cara,1clas, continuei eu, podêmos vêr aqui, uma nau Portuguesa do 
século XVI, com as suas velas e canhões e n<lo mclis lhes foi preciso 
Para scr,•ir o mundo inteiro. 

Albuquerque de quem ,-êmos a estátua ... "Quem era Albu­
querque? Papá?" Um português, diz a prima Rosa, segura de si 
própria. 

Afonso de Albuquerque, continuei, recitando uma página de 
dicionário, ChclmcldO O Grande, célebre navegador portuguÇs, nas-
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ccu cm Alhandra em 1453, morreu em t515. Foi um dos primeiros 
a dobrar o Cabo da Boa Esperança fundando o Império das Índias. 

Uma carta luminosa indicava a róta conquistadora atra\"és 
dos mares. 

Restam como recordação, a colonisaç3.o de três continentes 
e os produtos mais aperfeiçoados das suas colónias. 

Os trópicos ostentam a miragem das suas perspetivas cheias 
de sol. 

Segui o guia, digo eu arrancando a ditosa família à com­
templaç<lo da arte Portuguesa. 

Assim aquela família feli::, continuou a sua visita e nós cm 
breve lhe seguiremos o exemplo ... se os l'élichcs da Escola Supe­
rior Colonial nos ajudarem. 

Diversas 

O decreto n.o 19.694 de 5 de Maio do corrente ano, que traia 
do recenseamento eleitoral, foi mandado pôr cm vigor nas colónias. 

•-• Foi comunicado ao nosso consul em Trieste, que nâo é 
possível atender os pedidos feitos por \•ários italianos, para se enr­
prcgMcm 11<1s nossas colónias, \"isto a crise de dcsemprêgo, que 
está alectando todo o mundo, se ter leito sentir também nas coló­
nias portuguesas. 

·-· Vai ser pnblicado um decreto rcgul.:lrncntando os concur­
sos para professores dos liceus coloniais. 

·-· Est,í cm preparaçâo um diploma no qual serão reünidas 
tôdas as taxas postais cm vigor nas colónias. 

•-• Portugal !oi convidado a lazer-se representar no Con­
gresso da Imprensa Colonial que se reali?a cm Paris de rn a 14 
de Setembro. 

Ca bo V erd e 

O Go,•êrno aulori:ou o sen·iço de telegramas-cartas entre 
Cabo \"crdc e a Alemanha por intermédio da Companhia ltalcable. 

S.Tomé 

foi propo"sto ao Go...,êrno central que torne cxtensi\"o o di­
ploma que regula os meios associali\•os, visto os agricultores de 
S. Tomé desejarem organi?ar o seu sindicato, tendo lá elaborado 
os respectivos estalutos. 

Angola 

No Ministério das Colónias foi recebido o relatório elaborado 
pela Associaçilo dos Médicos Portugueses àcêrca do projeclo de 
regulamento para o exercício médico-cirúrgico cm Angola. 

·-· O Conselho Superior de Obras Públicas e Minas foi de 
parecer que o caminho de ferro de além :>J,1langc dc\"e dirigir-se à 
capital da Lunda, \"ila l lenrique de Carvalho. 

•-• O Govêrno de Angola propôs ao Minislério das'Coló­
nias que seja concedida autori?aç<lo à Caixu Económica daquela 
posscss<lo para arrematar os prédios que lhe estejam hipotecados 
quando os preços oferecidos não atinjam o valor da dívida. 

·-• Foi extin ta por ler terminado os seus trabalhos a brigada 
de estudos de caminho de ferro do Sul de Angola. 

·-• Foi mandado demarcar, numa área de 290.000 1112, o ter­
reno concedido pelo Govêrno à Câmara Municipal do Lobito, 
para cdificac;.i.o do bairro dos europeus, de\•cndo marcar-se o 
destinado ao bairro para indígenas, logo que se termine o le,·an­
tamcnto da planta da cidade. 

·-· Foi criado cm NO\·a Lisboa o laboratório de Patologia 
\-etcrin.íria que começará com as culturas necessárias para ali se­
rem feitas as \·acinas para tratamento e ataque das doenças do 
gado. 

Moça mbique 

A Associdçâo Comercial de Lisboa representou ao Sr. Minis­
tro das Colónias no sentido de nâo sancionar o aumento dos di­
reitos de irnpor lação de vinhos nacionais na noss.1 província de 
Moç,1rnbique. Sôbrc êste assunto chamamos a atcnçiío dos nossos 
leitores p.1ra ,1 secção "Comércio de Portugal com as suas Coló­
nias. cm que a questão da exportaçdo de vinhos para as colónias 
é largamente documentada. 

•-• Para atenuar a crise que está sofrendo a agricultura de 
i'loçambiquc vai ser determinada a isenç.i.o do pagamento da con­
tribuiçâo predial progressi\·a nos terrenos cultivados daquela coló­
nia, enquanto ali 11<10 melhorarem as condições económicas. 
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•-• Segundo o projeclo de remodelação dos serviços dos 
portos e caminhos de ferro de Moçambique, que passam a consti­
tuir um organismo autónomo, o rcspccliço conselho de adminis­
tração scr.í composto pelas seguintes entidades: Chefe de departa­
mento marítimo, dircctor das obras públicas, dircctorcs dos portos 
c caminhos de ferro, um \'Ogal do conselho do Go..,.êrno e um 
representante dos interesses económicos. 

•-• Com a assistência do Go,•ernador de lnhambane, o capi­
tão Sr. Carlos Selvagem, foi inaugurado cm Jungamo um monu­
mento aos expedicionários de 1895. 

Índ ia 

O Oovêrno da Índia foi autorizado a abrir um crédito de 
10.000 rupias para acquisição de material de guerra. 

·-• Vai ser publicado um diploma ton1<1ndo extensi\,a ao 
Estado da Índia as disposições do decreto de 14 de Outubro 
de 1929, que restabeleceu na mctróoolc a garantia administrativa 
consignada no art. 431,0 do Código Administrativo de 1896. 

·-• Em ,-isla do grande aumento da população escolar o 
Go,-crnador Geral pediu autorização para serem nomeados ma;s 
11 professores primários. 

Macau 

O Governador de Macau insistiu junto do Go,-êrno da Me­
trópok pcl,, aprovaçâo da proposta de subvcnçâo aos funcionários 
da Colónia, informando que a baixa da pataca tem agravado a 
carestia da vida e acrescentando que, para fazer face ao encargo, 
conta com as disponibilidades da vcrb.1 de dcspcza julgadas abso­
lutamente dispensáveis no corrente ano económico e com o excesso 
de cobrança de receita sôbre o previsto, e ainda com o saldo or­
çamental do ano económico findo. 

·-• foi nomeado Agente da Companhia Nacional de >/açe­
gação em Am·ers, o nosso amigo José Bcnsaude que também acaba 
de ser encarregado da Agência da importante casa Shenller & C.I• 
no Lobito. 

Mensalmente, sairão de Ançers dois vapores daquela Compa­
nhia, um directo a Angola e o outro com carga para transbordo 
em Lisboa. Aquele nosso amigo segue no vapor "Quanza. no pró­
ximo dia 20 do corrente cm visita de inspccçâo às filiais da Algo­
doeira, Limitada cm Angola, de que é Dircctor, tencionando no 
Lobito inaugurar a representação da firma Shcnkcr & C.í• a que 
acima nos referimos. 

Colónme11s e p•o•ec•o• 
•e11dos es••e11n9em•os 
Birmânia 

tieneralidades - Na parle livre do Triângulo, foram liber­
tados mil escra,·os tendo os seus patrões sido indcminizados à ra­
zão de 42 rupias por cabeça. O número de milhas de caminhos de 
ferro eleva-se a 200 e o de estradas a mais de 2.SOO. Nos Estados 
de Shan, a agricultura foi prejudicada pelas chuvas; na Alta Bir­
miinia foi prejudicada pela prolongada scc,1. Cêrca de cem mil ca­
beças de gado foram ,,acinadas contra a peste 00'1ina na província 
de Al~yab. O departamento das ílorcstas construiu 119 milhas de 
estradas e 134 milhas de caminhos. A produção das minas de Baw­
d,vin foi superior em 91.853 toneladas à do ano anterior e a da 
praia refinada elevou-se a 6 milhões de onças; a exportação de 
estanho aJingiu o valor de 61.2 lads rupias (a palana lacks, muito 
usada na lndia. junta à palana rupia significa cem mil). 

Pelo contrário, a produção de safiras e rubis sofreu uma forte 
redução. O número de fábricas existentes, e::>pecialmcntc de serra­
ção de madeira e de descasque de .uroz, clc\"a-sc a 30. 

Em 1927, o \'>ator do comércio com os portos estrangeiros 
elevou-se a 68 milhões de rupias; as import,wõcs elevaram-se a 
26 milhões. O aumento nas importações foi sobretudo devido às 
seguintes mercadorias : rails e máquinas, carv<lo de Bengala, açúcar 
de Java, óleos combustíveis da R1íssi,1, Bornfo e l;stados Unidos e 
óleos lubrificantes dos Estados Unidos. O aumento dos direitos al­
fandegários é de 3.400.000 rupias por ano. As exportações demi­
nuiram nos primeiros meses de 1928. Terminando cm 31 de Dc:;:cm­
bro de 1928 o contracto com a !Jurma Raiflva'$S Ccmpan>, os ca­
minhos de ferro passaram para a administração directa do Estado. 

O departamento de irrigaçâo gasta anualmente para cima de 
1.300.000 rupias. O número de indivíduos proc<..-ssados cm ,-irtude 
das •securily sections. do código do processo criminal cle,ou-se 
a 3.000. O número de acidentes produzidos pelos autumóveis ele-
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;ou-se a SI cm Rangoon. foram nomeados mais 47 magistrados 
de I .• classe. O mo,·imento do pôrto de Rangoon foi de s.soo.oeo 
toneladas de mercadorias e de 350.000 passageiros. Foram efectua­
das apreensões de grandes quantidades de ópio durante o ano. Au­
mentou bastante a ireqüência nas escolas primárias, cêrca de 14.612 
rapazes e igual número de raparigas a mais que no ano anterior 

Re la ções com os E stados t ributá rios ou limitro~ 
fes. Estados de Shan e de Karenni - A agricultura foi prejudi­
cada pelas chuvas excessivas e o gado pela peste OO\"ina. A reccif4 
dos três Estados de Karcnni desceram p.ua 211.000 rupias; as des­
pesas atingiram 185.000 rupias. 

Distrito de C hin Hills - Boas colheitas. 72 mortes devidas 
ao cólera, foram vacinadas 3.000 pessoas contra a epidemia. 

Dlstríto de Cachin Hills T racts - A produção de jade 
foi avaliada cm 284.490 rupias. 

Condições sanitárias - Mais satisfatórias que as do ano 
anterior. Poucas mortes. 

Administração - As no,,as campanhas pró-cultura repre­
sentam uma despesa de 3:56.000 rupias. 

Cadastro - A superfície rural n<lo compreendendo os do­
mínios go,·ernamenlais ele;a-sc a 31.935.627 .ires. A despesa total 
feita pela repartição do cadastro elc,·ou-sc a 2.510.000 rupias. Junto 
da de\'"isão especial de agrimensura de Sh\\•edo foi criada uma es­
cola de agrimensura, tendo sido conscrç,,das abertas as escolas de 
agrimensura de Prome, KiauRsé, Moulmein e Mimbu. A extcnSâo 
total das terras vendidas durante o ano ele\'Ou-sc a 4.858 acre~. A 
administração dos domínios do go,•êrno ulelizou 321.691 acres. A 
superfície das terras dadas cm concess<lo foi de 20.909 acrcs. A 
superfície das terras livres de encargos reservadas para fins reli­
giosos e públicos desceu para 193 acres. 

P roteeçã o. Crimes - O número de crimes atingiu 71.408. 
l lou\l'e di'1ersas tcntali\l'as de re,·olta e notou-se uma certa resistên­
cia contra o pagamento do imposto "Tl1<1thameda Tax,. Até fins 
de 1928 o Instituto de ln.,,.eslígação de Chaul~. de lnscin e de Ycnan­
gyaung, efcctuaram rcspccth·amente 13.223. t s 1.454 e 60.996 im­
pressões dcgilais. 

Polícia militu -Comprccnde aclualmente um efectivo 
de 9.835 homens: 

Administrações conce lhias O número de multas apli­
cadas pelos chefes e comit.!s foi pouco mais ou menos que o do 
ano anterior. O número total de chefes que era de 13.96:5 desceu 
para 13.697. O número de chefes recompensados elevou-se a 2.209 
ao passo que o número de chefes punidos desceu para 372. 

Animais ferozes e serpente s O número de pessoas 
mortas pelas serpentes e animais ferozes foi de 1.2:58. 

j ustiça c riminal - O número de magistrados de t.• classe 
é aclualmente de 306. 

Prisões - No fim do ano exestiam 20.346 prisioneiros de 
tôdas as categorias. Durante o ano cfectuaram-sc s 1.097 prisões. 

j u stiça civil -J\cnhuma mudança na con•liluição ou no 
pessoal se deu na Côrle Alta durante o ano. As receitas totais dos 
tribunais civis, criminais e de Contas C'le,·aram-se a 4.843.000 ru­
pias; as despesas atingiram a imporl.incia de 7.687.000 rupias. 

Registos comerciais -Três no;as sociedades anónimas 
foram registadas durante o ano 19'.28 29, contra 26 no ano antece­
dente. O capital autorizado das "'árias companhias desceu de 
8.128.000 rupias para 3.185.000. O número total de associações 
sem fins lucrativos é de 21. 

Adm i nistração das Comissões locais Existem 20con-
cclhos de distrito, 276 comissões de circulaçiío, 11.790 comitês de 
aldeia, 28 comissões escolares. etc., for.1111 criadas e encontram-se 
a funcionar mais 191 escolas indígenas. O número de escolas indí­
genas criadas nos dois últimos anos ele,,,1-sc a 500. 

Ad minis tração munic ipa l. Corporação -de Rangoon -
As receitas ordinárias durante o ano clc,•aram-se a 9.31 S.000 rupi,,s 
e as despesas ordináridS a 8.900.000. mais S0.000 rupias que no ano 
antecedente. Durante o ano houçe 7.316 nascimentos, o número de 
óbitos baixou para 10.851, ou seja uma percentagem de 31,41 por 
mil nascimentos. A mortalidade infantil desceu para 293.SS por mil 
crianças nascidas, vivas. Houçe 168 mortes de,·idas à peste, 84 óbi­
tos dc\l'idos ao cólera, 1.040 mortes por doenças intestinais, 964 
mortes por tuberculose e 2.476 devidas a doenças pulmonares. A 
varíola ocasionou 203 vítimas. O número de doentes atacados de 
doenças contagiosas tratados no hospital de Rangoon foi de 1 467 
e a percentagem dos óbitos foi de 1 S,65. O número total de vaci­
nações cfecluadas foi de 137.773. Grandes trabalhos de drenagem 
estão sendo cfcctuados em Al~yab, lnscin e Myingyan. As munici­
palidades da Birmânia recrutam e conser\l'am o seu pessoal com 
facilidade. Em lnscin e Pegu foram respecli\,amente criadas duas 
escolas primárias indígenas. A de lnscin tem mais de 200 alunos. 

fôrças militares - O exército compreende 6.412 homens, 
dos quais 2.040 europeus e 4.382 asiáticos. O exército auxiliar com­
preende 3.326 homens, dos quais 1.290 são rescr;istas. 

Ma rinha. Pôrto de Rango:>n O número de naçios entra-
dos neste pôrto durante o ano foi de l .:S2ó 11.1\'"iOs a >apor reprc-
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sentando 3.880.057 toneladas e t29 veleiros com t0.293 toneladas. 
O número de passageii-os desembarcados elevou-se a 347.t64 e o 
dos pasSc1geiros embarcados foi de 314.289. O número de navios 
entrados nos portos da Bírm!inía foi de 3.982 com uma tonelagem 
total de 5.541.461. O número de na,·ios saídos elevou-se a 4.065 
com uma tonelagem de 5.t>iS.376. 

Agricultura. Cap·tulo li A superfície ocupada da Pro­
dncia atinge 2v. ioo.ooo acres. A superfície crrigada é de t.447.000. 
A superfície total crrigada culth·,1da de arroz é de 1 .400.000 acres. 
>:o fim do ano csta,·am inscritos no Colégio de Agricultura de 
;'-fandalay, 40 estudantes. 

A Comissão Real de Agricultura \"isitou durante o ano a 
Pro>íncia. 534 acres de terreno foram adquiridos para instalação 
da granja central de Kambalu. 3.090 toneladas de sementes foram 
distribuídas durante o ano. Com o fim de instruir os cultivadores 
efectuaram-se M região do Sul t 11' demonstrações com sementes 
scleccionad.1s e 30 demonstr,içõcs com adubos. Na região de Te­
nasscrim, as granjas para produção de sementes ocupam 630 acres. 
~o norte montaram-se 11 i granjas para selecção de sementes. Na 
região do Oeslc Central lc\•aram-sc a efeito 142 demonstrações 
agrícolas para instruçd:o dos agricultores. 

A população bo\•ina tot,11 atinge cêrca de 5.994.840 cabeças. 
A mortalidade total dur,1nte o ano foi de 108.747 cabeças ou seja 
uma percentagem de 1 ,8 o o. A peste bo\•ina é a doença contagiosa 
dominante e a sua apariç3o necessita dum con trale oficial declivo. 
O excedente para exportação da colheita do c1rroz atingiu 3.020.000 
de toneladas. J.\ colheita de 11ergelim foi de 45.000 tonelada;. A su­
perfície cultivc1vcl de al11odd:o foi menor cm relação à do ano anterior. 

FI o restas A superfície total da reserva florestal é de 29.06 t 
milhas quadradas. A superfície das florestas niío classificadas esti­
ma-se em 93.805 milhas quadradras. 

Receitas e finanças. Capitulo Ili - A única mudança a 
notar nas relações entre o govêrno central e os governos prO\"in­
ciais, é a respeitante ao abaixamente da contribuição que os gover­
nos provinciais pag,wam àquele, que desceu de 6.400.000 rupias 
para S.023.000 e que acaba de ser abolida. 

R eceitas e finanças ce ntrais - As receitas baixaram para 
9.720.600.000 rupias. menos 43.700.00 rupias que o ano antecedente. 

Alfândeg as A receita bruta cle,•ou-se a 72.400.000 rupias. 
Sal - A quantidade exportada diminuiu t52.0<X> toneladas. 
Receitas e finanças provinciais Os rendimentos pro-

t"inciaís cte,·aram-sc a 11 .920.000.000 rupias e as despesas a 
t2.200.000.000. 

fundos locais As receitas dos 28 concelhos de distrito 
desceram para 8.160.000 rupias e as despesas foram de 8.393.000. 
O "Rangoon Dc,·clopment Trust Fund., produziu uma receita de 
t.600.000 rupias. O "Rangoon Porl Trust fund. fechou com um 
saldo de 602.000 rupias. 

Imig ração e emijtração O número total de imigrante 
por mar foi de 428.343 e o de emígrnntes atingiu 361.291. 

Serviço de sa1íde O número total de hospitais existente 
é de 297. O número de médicos inscritos é de t.t 12 e o número 
de parteiras de 340. O número de doentes tratados nos hospitais 
ch·is foi de 2.236.619. O número de operações atingiu 84.7 t6, das 
quais cêrca de 22 opera<;õcs dcnt.írias. O número de casos de 
diarrea desceu para 3 t.873 ni.1s o número de casos de doença au­
mentou para 28.280. O mímero de doenças tratadas no Instituto 
Pasteur foi de 1 .450, das qu,1ls sómenle 1 .088 seguiram o tratamento 
completo. A secçiio bacteriológica efecluou 6.486 reacções de 
\Vasscrmann. O número tota l de doentes do " l~angoon Mental rlos­
pi!al., no fim do ano era de 959. 

H i g i ene pública A comiss.io de higiene pública conce-
deu subsídios "" ímport,1ncid de 381.000 rupias. As dcspeSc1s auto­
rizadas para di,·crsos trab,1lhos Sc\nil,írios a cfcctuar dur,111te o ano 
atingem 8.839.000 rupi,1s. 

Vacin ação O número de inspectorcs de distrito para a 
t"acinaçd:o está cm H. O número tot,11 de pessoas \"acinadas du­
rante o ano foi de 912.611. Cêrc,1 de 44.937 trabalhadores foram 
"ªcinados logo apó3 o S('u de;cmb.irquc cm Rangoon. 

Instrução. Cap'tulo IV O número de escolas públicas 
existentes é de 7.t!?3 com um,, frcqliêncía de i78.44t alunos. O nú­
mero de alunos que fre<1ucntam os colégios particulilrcs clC\"il·se a 
t97 . .Wt. As despesas com o ensino atingem 2. tsi.ooo rupias. Só­
mente 6 escolas prím,iria-; n,1 nírm.inia 5do anglo-indígenas. 83 es­
colas indígenas funcionam debaixo do controle dirccto das autori­
dJdes locais de educa<;iio. 2s e;;colas indígenas dependem directa­
Mente do Go>êrno. As re:;tantcs siío escolas subsidiadas, nas quais 
a direcção é laica ou rcligios.1, sendo os professores pagos pelas 
a;itoridades locais. O número de escolas primárias indí11enas supe­
riores é de 4.061 com uma frcqliência de 233. t 9 t alunos. 

Ensino m édio O número de escolas anglo-indígenas na 
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Birmânia é de 244, das quais 98 são "llil!h Schoolsn com 32.681 
alunos. O número de escolas médias índí11enas clc\1a-se a l.197 
com 133.844. Existe tamb6n uma Universidade na Birmânia. Tem 
uma freqüência de t .260 alunos. 

A crise no Congo belga 

É freqüente out'irmos atribuir ao Go\"êrno a responsabilidade 
da nossa crise colonial e niío se considerar cm verdadeira intensi­
dade a influência que a crise mundial exerce sôbre as nossas coló­
nias. Se bem que o m.1! do nosso vizinho niío atenue nem minore 
o nosso, o certo é que êssc mal não é menos gra,·c nem in­
tenso do que aquele que nos persegue. Simplesmente por Já não se 
atribuem aos go"crnos t.io fácílmcnte como cá as pesadas res­
ponsabilidades da crise. 

Como documentação cxul)Cr,111tc da crise que a Bélgica atra­
vessa comparemos o quadro dcsol,1dor de falências e concordatas 
declaradas neste País cm comparaçd:o com o ano anterior. 

Só durante a semana 3- 1 O de Julho corrente deram-se na Bél­
gica 21 falências contra t2 no mesmo período de 1930. 

No primeiro semestre de 1931 declararam-se na Bélgica 425 
falências contra 292 cm igual período de 1930. Os pedidos de con­
cordata foram 189 dos quais 140 homolo11ados contra respectiva­
mente 146 e 86. 

A-pcsar-d,1 sua prosperidade a Bélgica sofre como nós as 
conseqlic3ncias da crise. E como nós v iu-se na necessidade amarga 
de acudir ao Congo assegurando o seu equilíbrio orçamental pela 
elevação da percentagem do Imposto indígena, agravamento de 
incidência sôbrc os vencimentos do funcionalismo e ainda com a 
reforma e compressão dos quadros da administração congoleza. 

O Govêrno belga, reünido no conselho de IS do mês pas­
sado resolveu suprimir já neste ano 36-4 lugares do pessoal de 
administração local. As medidas de supresScio atingem as seguintes 
categorias: funcionários ou ,1gentes com 8 anos de serviço na Ço­
lónía, idem com 12 anos e certos funcioncírios supra-numerários. 

Na reforma militar reduz-se cm 500 homens o cfeclit'o que 
já em Janeiro último tinha sido fixado cm 16.000, número muito 
inferior ao costumado. 

Estas reduções produzem uma economia de 22 milhões. 

A exposição de Elisabet hvill e 

Do último número da llfuslralion Congolaise referente ao mês 
de Julho transcrevemos a seguinte e interessante apreciação acêrca 
da representação de Angola na referida exposição: 

u A participaç.io de Angola atrai muito pa• ticularmcnte os vi­
sitantes, p0rque ela constítue urn.1 demonstração prática e cabal 
das possibilidades de ab.1stecimento cm alimentos frescos que aquela 
colónia nos oferece e que, com a ,1berturn ao trafego do caminho 
de ferro de Bcn11ucla, colocar,) à disposição dos consumidores da 
nossa Pro,•íncia os recursos daquela colónia amiga •. 

Os nossos ,-otos são para que os incanS<\vcis agricultores do 
Sul de Angola Sc1ibam aproveitar bem a ocasiiío que se lhes oferece 
de conquista1·cm para si e Pill'<1 a colónia o mercado de Katanga. 
Com a abc1·tura ao trafc110 do caminho de ferro de Benguela ne­
nhuma oulra colónia v isin lM se encontra na situação excepcional 
cm que se encontra Angol,1 que, nos seus vastos e ricos planaltos, 
pode produzir tudo o que aquele importante mercado tem, até 
hoje, importado doutras colónias. 

Um novo empréstimo ao Con~o Belga 

O l'linistério dils Colónias belga contínua a estudar as possi­
bilidades dnm no,-o empréstimo à Colónia. 

O montan!c actuat dos bilhetes de tesouro emitidos pelo 
Congo atinge um belião de francos. O nO\"O empréstimo teri<t por 
objccto principal a consolidação daqueles bilhetes de tesouro, dei­
xando disponÍ\·eis 500 milhões de francos que se destinariam a 
promover o fomento d,1 Colónia e bem assim a crear os fundos 
ncceSSciríos para um auxílio directo ao comércio e à agricultura 
coloniais. 

Nada perém foi ainda resolvido quanto ao carácter e às mo­
dalidades do empréstimo. 

O estado actual do mercado financeiro belga é, porém, pouco 
fa,·orá"cl à emissão dêste empréstimo de um helião e meio de 
francos, segundo declaram os últimos jornais belgas, que ao assunto 
se referem. 
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A Alemanha país colonisador? 

Do Matin de An11ers: 
A verdade é que a Alemanha, grande potencia industrial 

nunca foi nem é um país capa:i:.de gostar da colonisação em ferras 
longínquas. Os seus filhos, por outro lado, não se sentem aptos a 
colonisar como os portugueses, como os anglo-saxões e os france­
ses, onde tudo está por fa:::er. 

A primeira forma de colonisação dos germanos foi a con­
quista violenta das terras visinhas. 

. Durante muitos séculos, tôda a sua actividade colonial, se 
circunscreve em volta das suas fronteir,,s. Colonisar territórios iá 
arroteados é bem mais fácil e comodo que ir valoriSc'r domínios 
situados além-mar. Mas não se aprecia tanto um bem como quando 
se perde . . . 

O Congo Bel ga 

Do artigo de fundo do Essor Colonial et Marífíme de 25 de 
Julho passado, assinado por Jules Tilmant, transcrevemos : 

"Um sentimento indefinido, e infeli:::mente geral, de inquieta­
ção começa a sentir-se neste momento no mundo colonial africano 
e belga. 

Uma importante personalidade colonial, de volta da Colónia 
há algumas semanas, disse-nos : 

"Em Léopoldville, tem-se a impressão nítida de que aos co­
merciantes absorvidos pelo seu exaustivo labor lhes falta tempo 
para se preocuparem com os graves problemas do futuro; na sua 
torre de marfim de l<alina, os funcionários não se ocupam de mais 
coisa alguma senão das reformas administrativas em seu proveito. 
Eu constato que na Bélgica se deixam caminhar assim as coisas; 
visivêhncntc o Ministério das Colónias está longe de ser a cabeça 
que ludo superiormente dirige, e acrescentarei que nas grandes em­
prêsas congolenscs as inquietações são semelhantes; tudo está de­
sanimado . . . Que fa:;;er? A primeira coisa, o essencial, é dar ao 
Congo um Governador sabedor e que governe. Lá como aqui pe­
dem o coronel Moulaert para restabelecer a confiança da colónia,,. 

Por aqui se verifica quanto a opinião pública se está interes­
sando, na Bélgica, pelos problemas do Congo. Oxalá cm Portugal 
se comece a o lhar a sério para a nossa 11rande colónia de Angola, 
que por ser talvez visinha do Congo sofre, por vezes, dos mesmos 
males. 

N otícias dos MePcados 
BORRACHA - Mercado fraco. Em Londres as quantidades 

disponíveis para Agosto e Setembro do tipo Standand colam-se a 
2 11 ' 16. Naquele mercado o stocl( existente atinge 81.104 toneladas. 
Em Liverpool a quantidade cm armazém é de 54.335 toneladas 

MARFIM- Em Anvers o marfim dos dentes de boa qualid~de. 
manteve-se nas cotações anteriores. Os de qualidade inferior ati11'. 
giram :t 2 e L 3. Os dentes próprios para bolas de bilhar fora111 
vendidos a preços irregulares. 

GOMA COPAL - Mercado calmo e preços firmes. Em An. 
vers cota-se a 230 e 250 francos os 100 l~ilos, segundo a qua. 
lidade. 

CACAU - O mercado melhorou. As colações atingem 4.10 
a 4.25 francos o l~ilo, segundo a qualidade, em Anvers. 

CAFÉ - Mercado fraco. Os compradores preferem esperar. 
Em Anvers as cotações atingem 5.50 e 7 francos o Rilo, segundo a 
qualidade. 

GERGELIM - Mercado firme. Cota-se a :t', 13 a tone:ada 
presentemente. 

COCONOTE - Mercado fraco, especialmente para as quan­
tidades embarcadas e de desembarque próximo. Espera-se uma 
certa procura, em Anvers, nos meses de Setembro, Outubro e No­
vembro. Acluahnente cota-se a ;C 8 .3.9 a tonelada; ofertas para 
Setembro e Outubro de ;(, 8 .1 0 a tonelada . 

ÓLEO DE PALMA - Mercado fraco e sem compradores. As 
cotações atingem em An'l"ers: em barris í:. 13.15 a tonelada; cm 
tcmborcs ;C 13. to. As qualidades melhores, de plantação regulai~ 
atingem ,e 14 a tonelada. 
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UM PlADO Df f OMfDIO Df nn60lA 
Nom dos próx imos números começare­

mos a publicar uma série de artigos sob êste 
títu lo, da autoria do grande coloniál e pa· 
triota H enr ique de Paiva Coucei ro. 
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O comércio de Portugal com as suas Colónias, 
referente a alguns produtos, nos últimos dois anos 

Encontrando-se já publicado o número de Junho do Boletim 
da Dil'ecção Geral da Estatística, parece-nos interessante fa?er al­
gun scstudos comparativos do desenvolvimento do inlcrcambio co­
mercial entre a Mctrópolee as colónias nos três primeiros semes­
tres dos últimos anos. 

E xportaç ão 

. Portugal exportou nos primeiros semestres dos três últimos 
anos;· respectivamente, as seguintes quantidades e ''alorcs de vinhos 
comuns tintos: cm 1929, 1. 483.928 decalitros no valor de 
21.255.990$00 escudos; em 1930, l.t7,U39 decalitros no valor de 
15.358.ff38$00 escudos; em 1931, 882.642 decalitros no valor de 
11.859.959$00 escudos. Durante os mesmos períodos foram expor­
t.1dos para as colónias as seguintes quantidades cm decalitros : 

Angol,1 ........... . 
Cabo Verde .•....• 
Guiné ............ . 
S. Tomé e Princípc .. 
Moçambique ...... . 
Índia ........ . .... . 
Macau e Timor ..•• 

Total .. .... . . 

1929 

375.663 
12'839 
42.935 
40. 173 

173 . 385 
2 . 807 
7 . 042 

654.845 

No valor de Esc. .. 9.379.381$43 
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1930 

344.498 
14. 270 
35.789 
39. 098 

194.407 
2 . 344 
7 . 666 

638 .071 

8.345.212$31 

1931 

322. 669 
11.005 
25. 278 
28.660 

194.918 
1.930 
6 .402 

590. 852 

7.939.210$00 

Quanto a Moçambique nota-se o facto in teresSc,nle, de apesar 
da cr ise a nossa exportação de v inho tinto para lá ter aumentado 
notàvelmenle cm 1930 e ague~1tar-sc na mesma posição favorável no 
primeiro semestre de 1931. E um sintoma animador se considerar· 
mos que a exportação para as restantes colónias diminuiu de forma 
scnsi\,el no mesmo período. 

Verifica-se também que as nossas colónias são o nosso prin· 
cipal mercado para este produto, consideradas no seu conjunto. 

Separadamente o mercado brasileiro é lhes superior pois que 
consumiu durante os períodos referidos, respectivamente, as quan· 
tidades seguintes: 504.080 dccaliti·os em 1929; 442. 218 em 1930 e 
210 . 179 cm 1931. Donde se concluc que a noSSc'\ exportação para 
o Brasil baixou para menos de metade. 

A nossa exportação de \rinhos comuns brancos durante os d· 
lados períodos atingiu, respectivamente, as seguintes quantidades 
em decalitros: 513.329 em 1929; 290.53 em 1930 e 256.277 em 1931 
a que correspondem os seguintes valores: 6.621.579$00 escudos. 
4. 127.321$00 e 3.448.306$00. 

Aparte no ano de 1929, nos seguintes a quási totalidade da 
nosSc' exportação quanto a êslc produto destinou-se às nossas co­
lónias como vamos verificar. Quantidades em decalitros e valores 
em escudos: 
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1929 1930 1931 

Angola .. · ·• ··· · ··· 97.53:5 50.795 60.749 
Cabo Verde .•.... · 1.2-W 1.277 1.799 

Guiné ... •·•······• 2.293 1.822 1 '8:57 
s. Tomé e Príncípc .. 6 . 492 8.270 4 .1:5é 
Moçambique ... . • · • 130.175 162.772 164.208 

lndía .. · · · · · • • · · • • · 378 524 416 
Macau e Timor • •.. 96 399 1.29:5 

Total •...•.•• 238.:516 255.862 234.476 

Nota·se que aparte o ano de 1929 cm que exportamos para 
f rança 29.0.603 decalitros de vinho branco a que devemos acres­
centar 33. 905 que se destinaram ao Brasil, nos outros anos a quási 
totalidade da nossa exportação dirigiu-se para as nossas colónias. 

Verifica-se também que se deu quanto a éstc produto o mesmo 
fado interessante que notamos para o vinho tinto: ao passo que o 
consumo nos últimos dois anos diminuiu duma forma bastante sen­
sível em qu.isi tôdas as nossas colónias, cm Moçambique deu-se fe­
nómeno in\'Crso, aumentando ali o consumo assim como em Mc1cau 
e Timor. 

Importação 

Rcfcrir-nos·hcmos por hoje somente a dois produtos: o café 
e o algod;Io. 

A nossa importação de café para consumo nos primeiros se­
mestres dos últimos três anos atingiu as quantidades totais seguin­
tes; t . 766. 489 quilogramas no valor de 14. 778. 682$00 escudos em 
1929 ; 2.506.301 110 valor de 12.354.039 cm 1930 e 2 .626.981 no 
valor de 8.499.031 em 1931. 

A primeira conclusão a tirar é a de que aumentaram as quan­
tidades importadas diminuindo muito porém o seu valor cm virtude 
da enorrr.c baixa que sofreram nos últimos tempos os géneros co­
loniais e nomcàdamcntc o café. 

Para esta imp_ortação com que quantidades contribuíram as 
nossas colónias? E o que vamos vêr com referência aos mencio­
nados períodos e cm quilogramas: 

1929 1930 1931 

Angola ...... . ..... l. 101.844 1. 507. 536 1.578.239 
Cabo Verde .... ... 465 18.275 28.144 
Guiné ...•.....•.• • 6 276 
S. Tomé e Prlncípc .. 105.917 77 .064 105.540 
Moçambique ... •.•. 553 2.459 303 
Macau e Timor ••. . 1 14 740 

Total ....•••• l .208. 776 1.605.346 1.713'242 

Durante os mesmos períodos foram importadadas de Brasil as 
seguintes quantidades cm quilos: 522.270 866.075 889. 140 

Verifica-se que, nêste produto as nossas colónras ocupam 
uma posição interessante em comparação com as importações es­
trangeiras. Se porém forem tomadas medidas tendentes a um maior 
consumo dêstc artigo, como sejam a proibição das misturas, é na­
tural que uma maior importação se faça das colónias. 

Apesar das quantidades importantes de café que nos envia o 
Brasil o certo é que elas andam muito longe dos 60 % há dias 
apontados como sendo a pcrcentegem de ca fé brasileiro na nossa 
importação, por um colonial dos muitos que escrevem . .• de ou­
vido, num diário da tarde. 

Angola ocupa o t .o Jogar, seguindo-se-lhe o Brasil com uma 
quantidade que anda sensivelmente por met,1dc da que nos é en­
viada por aquela colónia. 

Cabo Verde começa a mandar-nos cm 1931 uma maior quan­
tidade do seu precioso café. Se fôrmos vêr a importaçiío total déste 
Produto durante os anos de 1929 e 1930 chegaremos às mesmas 
conclusões como fàcílmente se poderá verificar a página 20 do 
número um desta revista. 

A nossa imporlacão de algodão para a nosSt1 indústria algo­
doeira continua-se, infelizmente, a fazer quási tôda do estrangeiro 
Principalmente dos Estados Unidos e do Brasil 

fazendo o estudo comparativo das quantidades, cm quilogra­
mas, importadas nos primeiros semeslres dos últimos três anos ve­
rifica-se que essa importação atingiu nos referidos períodos os nú­
meros seguintes: 6.875.937 no valor de 67.901.692$00 escudos 
em 1929; 9.196.776 no valor de 84.558.447$00 em 1980 e 6.414.662 
Quilos no valor de 35.959.157$00 escudos em 1931. 

A notar que a quanlida importada em t 93 l é sensivelmente a 
mesma da que foi importada em igual período de 1931, embora o 

PORTUGAL COLONIAL 

seu valor seja um pouco mais de metade. Das nossas colónias fo­
ram-nos enviadas as seguintes quantidades, cm quilogramas; 

1529 1930 1931 

Angola .. .. ... ..... 203 .264 372.572 344.669 
Moçambique ....... 91 .591 46. 35.1 118.513 

Total •.•...•.. 294.885 418.956 463.4$2 

Durante os mesmos períodos importamos dos E. U. A. do 
Brasil e da Inglaterra as quantidades que se seguem : 

Dos E. U. A ... . .. • 
Do Brasil.. ...••. . . 
Da lnglalerra .• . •.. 

4.461 .062 
893.615 
333.339 

6.531.124 
t . 375 . 108 

676 .493 

4 .001. 862 
1.277.046 
24~ .948 

É interessante salientar o aumento nas importações do Brasi l, 
que mantém a posição conquistada no ano anterior, cm 193!. Con­
tinua a ser uma ''crdadcira miséria na quantidade e no valor o al­
godão que nos é enviado pelas nossas duas grandes colónias de 
Angol9 e Moçambique. 

E de lamentar que se continue a dar a países estrangeiros 
algumas dezenas de milhares de contos por uma matéria prima que 
podia e devia já ser-nos fornecida na sua maior parte por aquelas 
duas grandes colónias. 
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LEGISLAÇÃO COLONIAL 
Do Diário do Govêrn o 

Decreto 19.807 (1.ª série n.0 125 de 30·5·931) 
Determina que o Governador da Colónia da Guiné possa 

proceder sem assistência do Conselho do Go,·êrno enquanto subsis­
tirem as circunstâncias dcri\"adas des acontecimentos últimamente 
ali ocorridos. 

Decreto 19.808 (U série n.0 125 de 30-5·931) 
Aprova as alterações aos estatutos da Beira Worlls L.d, com 

sede cm Londres. 
Decreto 19.931 (1.ª série n.0 143 de 23-6-931) 
fixa o quadro e regula os vencimentos do pessoal doente da 

Escola de Medicina Tropical. 
Decreto 19.943 (I.ª sé rie n. 0 145 de 25·6·931) 
Torna extensivas às colónias as modificações ao Código Ci­

vil aprovadas pelo decreto 19.126 com as alterações constantes do 
presente decreto. 

Decreto 19.955 (1'ª série n. 0 148 de 29-6-93t) 
Determina que a contar de t de Julho de 1931, os sel'\-íços de 

Fazenda e Contabilidade da Colónia de Moçambique passem a exe­
cutar-se cm harmonia com o regulamento de fai!enda e Contabili­
dade das Colónias, aprovado pelo decreto de 3 de Outubro de 
t90l e derMis disposições ulteriores >igcntcs emanadas do Govérno 
da Mct1'9p0lc. 

Decreto 20.000 (1.ª série n.0 152 de 3-7-931) 
Prorroga até 30 de Junho de 1932 o praso para a troca de 

cédulas e moeda mctalica expressa cm escudos pelas cédulas e 
moeda metálica da exlinta Junta da Moeda de Angola. 

Dacre to 20.029 (1.ª série n.• 155 de 7-7-931) 
Determina que a partir da data do presente diploma nenhum 

funcionário do quadro comum ou de qualquer quadro privativo 
dos serviços de correios e telégrafos coloniais possa desistir da 
promoção que lhe competir. 

Decreto 20.040 1.ª série n.• 156 de 8·7·931) 
Prorroga até 16 de Março de 1934 o praso estabelecido na 

clausula 35 ... do contracto de 16 de Março de 1923 entre o Alto 
Comissário do Govêrno da República em Angola e a Companhia 
dos Caminhos de ferro do Amboim. 

Decreto 20.050 (ta série n.• 158 de 10-7-931) 
Organisa o serviço de saúde militar das Colónias. 
Decreto 20.071 (1." série n.0 161 de 27-7-931) 
Aprova o orçamento geral da receita e despesa da colónia 

de Angola no ano económico de 1931 -32. 
Decreto 20.11 2 (I.ª sér ie n.0 172 de 27·7-931} 
Suspende até 3 1 de Dezembro do corrente ano todo o pro­

cedimento por execução fiscal contra os agricultores da Colónia 
de S. Tomé relativo á cobrança das despesas feitas com a repatria­
ção dos serviçais que foram dispensados pelos patrões. 

Decreto 120.180 (1.ª série n.• 175 de 30· 7-931) 
Manda inscrever uma verba no oaçamcnto do Ministério 

para o corrente ano económico sob a rubrica de "Reembolso do 
suprimento feito à colónia de Moçambique para cobertura dos en­
cargos resultantes do contracto de 2 de Março de 1931, celebrado 
com a Companhia do Niassa •. 
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ESTATÍSTICA 

lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

DESIGNAÇÃO 

LISBOA (cidade) 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Março de 1931 

(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

BANCOS CAIXA 
l etras descontadas 

s&bre o Pah Letras Dei>6sllos Dei>6sitos 
Dinhei ro em Dep6sítos noutros e lr•nsferônclu a receber à ordem a pruo 

cofre bancos 

Banto de Angola • . • •. .••.•. 63. 199 3.092.402 - 18.722.606 11. 495.486 
1 

2.937. 086 
Banto do C<>mtrtio e Ultramar. 57 1. 095 27 1. 891 6.333.290 27.000 2 .223.107 3.958. 081 
Bant o Natiocal Ultramarino • . 4. 147 . 129 1.362. 599 62.6 16. 11 7 72. 932 .017 19.232.701 52.885. 162 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Comércio entre a Metrópole e as Colónias portuguesas 

COLÓNIAS 

Angola , ••••••• , ••• • •• , , •• , • •••• , ••••• , • , • • , • , , , , • , • , , •• .. , 
Cabo Verde ••.• , •• .' •• , .•• , , ....... , , • , , ••• , , , ••••• , . •• , • , .• 
Guiné, . • •••• ,, •••••• , ••••• , •••••••• , •••••••••••.•••••••••• 
S. Tomé e Prínti pe .• , •.••••• , , • , , , • •. , • , , • • , •••••••••• , • . • , • 
Moçambique . ••• •• , • . , . , •••••• • , •• • , ••• •• , . , •• • ,, •• • , ••••••• 
fndia • •••• , • • ••••••••••• • •• •• . . • • • . • • • • • •• • • • • • • • • . • · • • • • 
Macau e Timor .• •• • •• ••• , .••••• , • , • . • , • • • •••••••••• , ••••••• 

IMPORTAÇÃO 
Valor em milhares de Escudos 

Janeiro Janeiro a Junho 
1931 1931 

8.327 39.788 
39 2.443 

186 4.120 
644 4.104 

3.607 31. 495 
1 8 
1 48 

EXPORTAÇÃO 
Valor em mUbares de Escudos 

Janeiro Jantlro a Junho 
1931 1931 

2.522 19. 763 
300 1.665 
270 1.471 
329 2. 445 

2.461 14. 851 
61 310 
96 306 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 
portuguesas durante os meses de Janeiro a Maio de 1931 

MERCADORIAS Antola 

Importadas das Colónias: 
Arroz ..•...•..•..•..•...••...••.•.•.•..•...•••••.. ,...... 70. 019 
Açócar. • . . . • • . . . • • • . • • • • . . . . • . . • • • • . • . • • • • • • • • . • • . • • • . . • • 7. 369. 527 
Caf~ ..... .... .. .. ......... . ................... . . . . . . . . . . 1.578 .239 
Trito em trio •••• . .......•..••••••.• . •. , • . • • • • . . • . • • • . • • • • 2. 896. 997 
Peles em bruto ••••.•••.••••..••.•• , , •.•• , . •• , • •• • , ••••••• , • 298 506 
Al2odão em caroço, rama ou cardado ••• , .. . • • . • • .. . • . .. • .. . • .. • 344. 669 
Semenles oleaiinosas ••••. .• .••.•. . •.••....••. •. •••...•. . • ••• 3. 135.!>IO 
Milho ..• . .•.• • ••••.. .. •• • •• . •• . • • ••..••.•••••••••..••..• . 18.045.839 

Expo rtadas para as Colónias: 
Vinhos do PGrto (decalitros) •••••..•. ...••• ••• •.•..•.. ...•••. 

» comuns tintos (decalitros) .•.•... .• ... . . .....•....••• .. 
)) " brancos (decalitros) . . • • • . . . . • . . . . • • • . • ... , • ••• 
• llcorosos •••. • • . • . •• . •• .. ...•.. .• ••••••••• • .• • •. • •• . 

Conservas de vegetais .•••••.• . • •• •...••.•••.•• , .. •••••.••••• 
Sardinhas em salmouta .•.•• •••• , . ••••••..• •••• ....... , ••..•• 
Conservas de sardinha ••.•.••....•••..•••••••• • .. .•• , ••• .••. • 1 

» • peixe •.••• . .• .••. ••••••• . . ••..•. . • , , , , , ••.•• • . , 
Corliça em rolhas .• ••••••••••••.•••••••• ~ •• , •••••••• 

5.853 
322.669 
60. 749 
5.852 

95.908 
845 

32.794 
1.064 

472 

Cabo Verde 

115 
116 

28.144 

10. 713 

Guiné Moçambique 

130.976 11.200 
4 24.638.518 

276 303 

S. Tomé lndla, Macau 
e Prln<l1>< e Timor 

14 
105 .540 740 

74,812 3.180 1.038 
118.815 

1.812. 772 2. 978. 767 
212.140 

150.152 1,791.717 
3.015.842 

219 271 
11. 005 25.278 

1.799 l.857 
277 153 

2.667 6.570 
50 218 

1.047 4.870 
143 1.423 
86 42 

81 7.453 
194 .918 28.660 
164.208 4.152 

1.210 334 
111.814 7.968 

947 88 
125.999 4.293 

4.700 333 
914 26 

Do Boletim da D. G. E. 

653 
7.332 
1. 711 
7.469 
7 .136 

2.025 
190 
22 

Géneros Coloniais - Cotações em Lisboa Francisco Benito & C.ª L.dª 

BOLSAS Lisboa 
(Escudos) 

~ ... .... ;;; .., ;: !: . !: Mercadorlu .., 
! ! ;; ... 

:> ,:. 

Cacau fino ..................... .... IS q, 4$50 42$00 38$00 
» paiol .............. ·········· 4$30 32$00 29$00 
» escolh• ... . ........ ......... 3$50 21$00 19$00 

Calt .............................. -
» S. Tomt ..................... . 7$70 150$00 150$00 

" Novo Redondo ................. 3$00 60$00 58$00 

" Ambrlz ................... ... .. 3$00 52SOO 47$00 

" Encoje .............. .... ..... 2$65 51$00 61$00 

" Catenio ...................... 2$05 50$00 48$00 

" Cabo Verde .................... 14C$00 140$00 
Coconote ....................... · · · · 1$30 16$00 16SOO 
Óleo de palma (mola ............ . 1$77 t9SOO 26SOO 

\ r1Jo ......... ....... 19$00 26SOO 
Ricloio ..................... ...... $84 17$00 17$00 
Got~lim ......... ... ....... ........ 1$17 16$00 16$00 
Altodão ........................... 1 quilo $35 5$00 5$00 
Cera .............................. $75 9$20 8$80 
Açúcar (em roma) f escuro"········· $10 580 $80 

\branco . ......... 1500 1$00 
Milho ......... ....... .............. $04 $60 $35 
Co. ros (ll<nf.) .... . .. .............. $62 4$00 4$00 

,. l11ni>0s ••••••••••••••••••••• 5$~0 5$50 
Borracha 1.• ............ 4$00 4$00 

2.• ............. :::::::::: 3$00 3$00 

.V. /1, - S6bre as tendfodas dos mercados ur a nossa local •Nolldu dos Merca 
dOS» que noutro lotar publicamos. 

PORTUGAL COLONIAL 

Rua dos Douradores, 88- LISBOA 

AZEITES, ALHOS, CEBOLAS, ETC. 

AMENDOIM, COLORAUS, ESPECIARIAS 

DE TODAS AS QUALIDADES 

SUCURSAL EM MONTIJO 

Rua Tenente Valadim, 17 

GENEROS DE MERCEARIA, 

DE TODOS OS MAIS PINOS 

CEREAIS, ETC. 

f fone 26 861- LISBOA 
Tele l qramas FRANITO- LISBOA 
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Movimento de passageiros entre a Metrópole e as Colónias portuguesas -
COMPANHlA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO 1 

COMPANHIA COLONIAL DE NAVEGAÇÃO 

DESTINO t.• classe 1 2.• <lasse 
1 

3.• classe 
1 

Total t.• classe 1 
2.:t classe 

1 
3.0 classe 

1 
Total 

1 
Ida 1 Volta 1 Ida 1 Volta 1 Ido 1 Volta 1 Ida 1 Volta Ida 1 Volta 1 Ida r Volta 1 Ida 1 Volta 1 Ida 1 Volta 

C .... ,,, .......... 741 739 977 631 2.028 1.14313. 746 2.513 429 465 742 532 1.875 963 3.046 1.960 
Junho de 1930 .••..••. 80 101 105 72 149 . 117 3341 290 37 63 79 79 190 113 306 255 

África Ocidental. Junho de 1931 ....••.. 19 44 24 30 102 39 145 113 26 73 72 68 93 134 191 275 
Julho de 1930 •. .. •.•.. 73 21 56 116 122 154 251 291 21 30 42 23 186 12 249 95 
Julho de J 931. ........ 34 79 33 59 50 92 117 230 31 43 33 24 69 91 133 158 

J Ano de 1930 .......... 315 291 531 339 1.143 401 1.989 1. 031 120 119 194 159 508 309 822 587 
Junho de 1930 ...•• , .. 14 46 36 29 107 48 157 123 13 1.4 18 13 78 31 109 58 

África Oriental .. l Junho de 1931 .••..... 21 34 9 65 49 66 79 1 6~1 9 29 51 74 32 73 92 176 
Julho de 1930 ..• . • . .•. 33 55 39 57 67 54 139 166, 16 - 19 - 36 - 71 -
Julho de 1931. •.•.. . •. 28 17 12 26 45 31 94 74 2 37 18 36 29 23 49 96 ---· ----

TOTAL GERAL ........... 7.051 4.996 TOTAL GERAL . .•.• • •• . •. 5.068 3. 660 

-Cotação oficial das acçoes das Companhias coloniais na Bolsa de Lisboa 

COMPANHIAS E SOCIEDADES 

Agrícola da Bela Vista .•.••••••••.•••••.•.•.. .• •..•• 
> do Cazengo ..•.• .. •• .. ••••• _ .• , • , • , • , , ••••• 
» da Ganda •.•....•.••••••••.•• • ..•.•.•••• •. 
» das Neves .••....•••••.••.•••.• • .•• • ..••• •• 
» do Príncipe ••.•.•...•••••.••• . •.• . ••...... 

Nacional de Navegação .....•.•...................... 
Agrícda Ultramarina .............................. _ 
Soe. Agricultura Colonial •.......•...• • •........••••. 
Amboim, até 250:00 ... . ...•••...•••... . •...•.••..•. 
Açúcar de Angola . . . •.•...• • •. • •••••.•••..•..•••..• 

" de Moçambique •.•••.• •. . : •.•.•.•••••••••.•.• 
Cabinda •....••.••.••.•.•••• • ••......••••.••.•••.. 
Colonial Agrícola .. . •...•....•..••. .. .. . ••.•.•.••.. 

» do Buzi ( 1. ª emissão) .... , ••..••••.•• • .• , ••.. 
" » " (2.ª » ) ...................... .. 
» de Navegação .•.•••.•.•..•..••.••••...•..•. 

Comércio de Moçambique .................... .. ..... . 
li ba do Príncipe ........................... . ...... . 
Niassa .••.••••..•.•••••..•.•••••• . .•.• • • . •....• . 
Roça Põrto Alegre .•.••.•.••.•..•.••••.•....••..••. • 
Sul de Angola .....•.. • ... . • , •..• • .••••••..••.. • • , • 
Zambezia, lit. 25 . . ....•••.•.•.........•.•..•....•. 
Borõr ................ , ••..•. . ..•••...••••.... .• .• 

EM S DE AGOSTO DE 19ll 

Ofertas-Contado 
Electuado 

Contado Compra Venda 

21$00 25$00 
40$00 90$00 
10$00 

200$00 

144$00 146$00 146$00 
62$00 

91$00 91$00 96$00 
18$00 19$00 

117$00 118$00 

7$00 

46$50 47$50 
43$00 

72$00 
138$00 140$00 140$00 

52$00 
12$00 13:50 

50$00 

EM 30 DE JUNHO DE 1931 

Olerlas- Contado 
Electuado 

Contado Compra Venda 

20$00 22$00 
60$00 
15$00 

200$<10 

162$00 164$00 

97$00 101$00 
24$00 25$00 

115$00 118$00 

noo 
49$00 50$00 

49$00 
58$00 

129$00 131$00 

17$00 
50$00 55$00 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas, por Lisboa 
QUANTlbADF.S EM QUILOGRAMAS 

1 
VALOR EM ESCUDOS 

MERCADORIAS 

Junho Janeiro a Junho Junho Jantíro a Junho 

.. 
Reexportação : 

Cacau ....••..•..• . ..••••.• • •.•.•....•....• . •.•.•.•••.. 1.342. 714 7-.034 . 944 2.978.141$00 17. 486.546$00 
Café ..•••..• : -:-•.•.••..•••.• . •• . . • .•.•••. . , ..........•• 234.419 2.800.841 609.834$00 7.499.487$00 
Cêra ••.••... . •. . •... . •...•••.....• ,.,.,, .. ,., ••..••••. 20.519 59. 764 172.616$00 504.353$00 
Outras mercadorias •.•.•.•....•••• • • • ...•...•.••.•••...•. 120.794 569.995 196.355$00 1.435.014$00 

Total .•.. . ..•...••.•.••.•..••.•...•..•.•. . . 1. 718 446 10.465.544 3.956. 956$00 26.925.400$00 

Trânsito internacional : 
Cacau ..• : .........•....••.•••.•••.••••..•.•.••...•..•• 854 42.693 1.900$00 115.784$00 

~:!! : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 71. 291 2.627.080 209.660$00 7. 768. 75 1$00 
50.509 4! 3.682 420.240$00 3.473.740$00 

Óleos de palma e côco .••..••.•.•....••••• • ..•••.....••.•• 5.097 166.295 5.600$00 265.524$00 
Outras mercadorias .•.•.•.•...••••.. • .. . ••.• . •• , ..••••.•. 1,750 4.866.477 240.600$00 6.915. 700$00 

Total •••••••••••••••••.••...••••••••••••.• , 129.501 8.106.227 878.C00$00 18.539.499$00 

-Do Boletlm Mensal da Direcçao Geral da Estatística. 
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Situação GePal dos Câmbios 
(MéDIAS DAS COTAÇÕES DURANTE o MÊS DE ABRIL DE 1931} 

~ 
~ ~ 

~ ... 
~ ... 

~ 
... - - -=- li ~ ~ = Di v i sas :li ·e: ~ - =;> - e 

~ 2 s ·a. ~ 
.... ~ :g ~ ~ ~ ~ 
~ ~ :li ~ ~ ... :li .. - .!3 e a a i! .. 

!!' iS ol3 ;i:i ~ -
1 1 

-::-: '"' , .. 1=1-=-=-:--=---=-, .... -::---::- "'" --=--=- ... " .. 
Bdt•····· ......... 1 0.586 0.198 o 991 (1 2.860 19.291 13.963 1.14 l 0. 466 0.520 1.439 13.924 5.532 3. 555 0. 572 
Franco francês..... 0.165 0.058 0.278 0.281 0.523 5. 424 3.926 0.321 0.131 0.147 0. 4U4 3.916 1.556 0.161 
Franco sufço . ... .. . 0.816 0.276 1.378 1,3q3 2.501 26. 868 19.450 1.592 0.649 0.725 2.004 19.395 7.706 4. 952 0.797 
Scbllliof ........... 1.024 0.346 1. 72$ 1. 747 3.249 33.693 24.391 1.996 0.814 0.908 2.513 24 325 9.664 6.2•2 
OoUar amerltano ... 4.208 l.422 7. 099 7.175 13.JS8 138.5(1() 100.270 8.208 3.356 3 737 10.331 39. 728 25. 535 4. 111 
Florin . . ........... 1.693 0. 572 2.859 2.889 5.376 55. 743 40.323 3.301 1.347 J.505 4.158 40.244 15.989 10. 276 1.654 
Corôa noruega .,,, .. J.1 27 0.381 J. 905 (1 1.923 3.578 36.911 li 26.85~ 2.198 0.896 1.000 2. 767 26. 780 10.64U 6.832 1.101 
Corôa danoise •.... • 1. 127 0.381 1. 902 1.923 3. 578 36.911 (1 26.854 2.198 0.89. 2. 767 26 780 10.640 6.1>36 1.101 
Corôa sueca., . . . , . . 1.128 0.381 J. 907 (1 1.925 .i.581 37.133 26.880 2. 200 0.897 J.002 2. 769 26. 805 10.650 6.846 1.102 
Corôa lchecotlov .••• 0.125 0.042 0.210 0.2•3 0.3~6 4.102 2.971 0. 243 0. 099 O. Ili 0.306 2.962 1.177 0.756 0. 122 
Schlllinf au straliano. 0.591 0.200 1.008 1.877 19.466 14.092 1.15l 0. 470 0.526 1.442 14.046 S.584 3.589 1 0.578 
Peoto ... . .......... o. 7J4 0.248 1.240 1.253 2.331 24. 172 17.498 l. 432 0. 584 0.652 (1 J. 803 17.44S 6. 933 4.4S6 0.717 
Reichsmarco ...... , 0.338 1.685 1. 704 3.171 32 .874 23. 799 l. 918 o. 794 0 .887 2. 452 23. 733 9.430 6.062 0. 976 
Marco finland ..••••• 0.106 0.036 0.179 (1 0.181 i· 0.336 3.469 (1 2.524 0.206 0.084 0.094 0.260 2. Sl7 0.643 (1 0.103 
Tcbervonelz ....... . . ,21 .676 (1 7.329 36.606 (1 36.915 l 68 . 728 709.072 \1 515.878 42.228 17 .215 19.210 (1 53.150 51-1.486 (1 204.398 131.387 (l 21.ISO 
Zloly ........ ., . . .. O. 471 0.159 o. 795 0.804 t.497 15.543 11.241 u.920 0.375 0.418 (1 1.158 11.199 4.4 54 2.867 •'. 461 
Lira . . ............. 0. 220 0.074 0.371 0.376 0.699 7.250 S.219 0.430 0. 175 0. 196 0.541 S.23S 2.080 1.337 0.215 
Peseta..... . • • .. • .. O. 40S 0.138 0.689 !l 0.693 t. 293 13.382 9. 706 0. 79i 0.324 o.36t o 9.659 3.846 2.4S3 0.398 
Escudo ............ 0.186 0.063 0.315 l 0.318 (1 O.S91 6. 103 (1 4.440 0.363 0.148 o.16S ti 0.4S7 4.424 1. 7S9 1.131 (1 0.182 
Dinar .............. 0.074 0.025 0.126 (1 0. 127 (1 0.236 2.153 1.773 0.115 0.059 0.066 r o.18s 1. 768 0. 702 0.4Sl 0.013 
Leu ................ 0.02S 0.0084 0.042 (1 0.043 !1 0.079 0. 826 0.597 0.049 0.020 0.022 l 0.061 0. 49S 0.236 0.152 0.024 
Ler ................ 0.030 0.0103 O.OS2 li 0.052 1 0.097 0.727 0. 059 0.024 0.027 1 0.07S o. 718 0. 288 0.185 0.030 
Orachma •.• ••.••••• 0.054 0.0184 0.092 ti 0.093 11 0.173 1.800 1.301 0. 106 0.043 0.018 1 0.134 l.29S O.SIS 0.33S (1 0.053 
P1astra turca .••••. . 0.020 0.0061 0.034 (1 0.034 (1 0.063 0.6S2 0.476 0.039 0.0158 0.018 (1 0.049 0.17S (1 0.188 0. 121 l' 0.019 
Pias Ira ttlpl ... .... . 0.210 0.071 0.355 (1 0.3S8 (1 C.666 6.910 S. 003 0. 409 0.167 0.186 (1 O.SIS 4.990 (1 l.~82 1.274 1 0. 205 
Dollar can•dlaoo ..•. 1 . 198 1.419 7.09S (1 7.151 13.322 137 soo i;, 186 3.337 3. 724 (l 10.303 99. 720 39.621 25.469 li 4. 100 
Piso medcano, . . .. . 2.070 (1 0.699 3. 196 (1 3.526 p 6. 56-1 67.727 (1 49.274 .033 1.644 1.835 (1 5.077 49.029 19.523 12.549 (1 2.020 
Pêso artenllno •.• •.• 2.96 {I S.001 (1 S.048 t 9.390 96.882 (1 70. 185 S.770 2.3S2 2.625 li 7.262 70.288 27. 927 17.9S2 (1 2.896 
Milrcls do Brull •• •• 0.11S O.lo6 0.533 (l 0.537 li 10.317 li 7.506 0.614 0.250 0.279 f' 11. 773 7,488 2.974 1.911 0.308 
Peso chlltno •••••• •• O.Sl2 (l 0.173 

0.867 r 0.875 r 1.627 16. 791 (1 12.216 0.108 0.455 l 1.259 12.087 4.840 3.111 (1 O.SOi 
Pêso Jo Urufuar ..•• 2.437 0.831 4.157 1 1.195 1 7.804 80 Sl9 (1 58.581 S.795 1. 9S5 2.181 1 6.035 58.537 23.210 14.920 2.102 
Ytn .....•.... ...... 2 081 0.703 3.514 1 3.S4i t 6.598 68. 071 (1 49.S24 f.054 1.653 1.844 (l s .102 49.365 19.622 12.613 (1 2. 030 
Tal! de SbaothaT .•. l .2S9 (1 0.425 2.126 l 2.146 (l 3. 99J 11.188 (1 29. 966 2.1S3 1.116 (1 3.087 29.634 11.873 7. 632 li 1.228 
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Orachma -::-1--:--:---:- Corôa 1-=- ~loly 
---- ------------ - ----

Escudo Leu Cora.. l'ranco Corôa Peso Dinar 

Belga .............. 10. 734 0.797 2.660 0.282 0.283 0.521 o. 316 1.242 3.11,5 23.386 O.S20 o. 717 4.695 0.238 7.875 
Franco francês ..... 3.018 0.224 o. 748 0.079 0.080 0.H7 0. 097 0. 349 0.88,4 6.S76 0.146 0.202 1.3,20 0.067 2. 214 
Franco sufço •.•.••. H.9S2 J.111 3. 70S 0.393 0.395 0.725 0.482 1. 730 4 . 38,0 32.SH o. 734 6.S41 0.332 10.9,9 
Scbilllog ........... 18. 750 t.399 1.616 o. 492 0.495 0.908 0.604 2 170 S.49,3 40.850 0.908 1.253 8.198 0.116 13. 756 
Dollar amtrlcano .• , 77.081 S.726 19.082 2. 025 2.035 3. 735 2.48S 8.920 22.S8,3 167.934 3. 733 5.147 33.710 1.712 56. 551 
Floria ......... . ... 31.023 2.304 7.689 0.815 0.519 1.504 3.590 9.08,9 67.589 J.502 2.073 13. S70 0.689 22.760 
Corôa ooruet• .•.••. 20.6H l.533 S.113 o.s12 0.54S 0.666 2.389 6.04,8 44.977 0.999 1.379 9.026 0.458 JS.146 
Cor&a danolse •••••• 20.6H l.S33 s. 113 0.542 0.S1S 1.000 0.666 2.389 6.01.8 44.976 0.999 1.319 9.02S 0.4S8 15.14S 
Corôa sueca . ....... 20,664 l .S3S 5. 121 0.543 O.S4S 1.002 

1 

0. 666 2. 391 6.05,4 45.019 1. 381 9.034 0.459 15.160 
Corôa lcbecosl •.• ••• 2.284 0.170 0.S66 0.060 0. 060 0. 111 0.074 0. 264 0.66,9 4.97S 0. 111 

O. IS2 1 
O.OS! 1.675 

Scblllinf au•lrla~o •. 10.833 O SOS 2.684 0.281 0.286 0.527 0.349 1.251 3.17,4 23.602 0.525 0.724 4.736 0.240 7. 948 
Pento .... . ....... .. 13.4SI 

- 1 
3.333 o.353 0.355 0. 651 (1 0. 433 1 l.5S7 3.94,I 29.306 o.651 11 0.898 s.ss1 0.299 9. 869 

Rtichsmarco .. .. , ... 18.295 J.359 1,531 0.180 0.483 0.888 0. 590 2.117 S.36,0 39.8SO o.886 1.222 8.000 0.406 13. 422 
Marco finland ....... J.940 O. IH (1 0.481 (l o.OSI 0.(51 0.094 0.062 (l 0.224 0.S6.8 4.227 0.091 0.129 0.847 0.043 1.423 
T cbervonet.z •....... 396.573 29 .482 (1 89.281 10.417 10.-169 19.2!0 (1 12. 783 (1 45.893 116. 18,8 864.000 19.191 (1 26.524 (l 173.661 (l 8.806 290. 947 
Zloty ... . . ........ . 8.641 0.642 2.140 0.227 0.228 0.423 0. 278 (1 2.S3,2 18.826 0.418 (1 0.577 3. 774 0.19l 6. 340 
Lira ... . ... . .... .. . 4.03S o.JOO 0.106 0.106 0.196 0.130 0. 467 1.18,2 8. 791 0. 196 0.269 1. 761 0.090 2. 960 
Pesela ........... . . 7 .461 O.SS4 1.848 0.196 0.197 0. 368 0.239 0.863 2.18,6 16.256 0.366 0.486 3.276 0.166 S.47i 
Escudo . ........ .. 3.413 0.254 (1 0.846 (1 0.090 0.090 0.16~ (1 O. 110 (1 0.39S 7.436 0.165 (1 0.226 1.494 0.076 2.SOi 
Dinar ........ •.... 1.363 ú.101 0.338 0.036 0.036 0.066 (1 0.044 li 0.158 0.39.6 2.970 o.066 <• 0.091 0.596 0.030 
Leo .... ..... ....... 0.4S9 0.034 0.11 4 0.012 0.012 0.022 (1 o 015 (1 O.OS3 0.13.t 0.022 li 0.030 0.200 0.0101 0.337 
te •..... ... .. ..... 0.559 0.041 0.138 O.OIS O.OIS 0.027 1 0.018 (1 0.065 0.16,4 1 1.218 0.027 (1 0.037 0.244 0.0124 O.ilO 
Dracbma. ... ..... ... 0.074 0.247 0.ú26 0.02~ 0.048 li 0.032 li 0.116 o 29,3 2.179 0. 048 (1 o.066 0,438 0.022 0.734 
Piutr a lurca .. .... . 0.366 0.027 !1 o.09• 0.0096 0.010 0.018 (1 0.012 (1 0.042 0.10,7 0.797 0.018 (1 0.012 0.160 0.0081 0.268 
Piutra efipt. ....... 3.846 0.286 1 o.950 0.101 o 101 0.186 (1 0. 124 (1 O.HS 1.12,7 8. 379 0.186 (l 0.257 (l 1.678 o.oss 2.822 
.Dolla.r c.anad.l&Do •••• 76.873 S.7lS 1 t9.0S2 2 019 2.029 3.721 11 2.478 (1 ~.896 22.52.2 167.4~1 3.710 (1 5.135 33.599 1. 707 56.398 
Piso mexicano .. .... 37 .879 2.816 (1 9.387 (1 0.99S t.835 (1 1.221 (1 4.383 11.119.8 82.525 1.833 (l 2. 533 !l 16.587 (1 O.Si! 27 . 790 
Peso uteollno ...... 51 .184 4.028 (l 13.391 1.423 1.430 2.625 (1 1 746 (1 6.210 15.87,5 118.050 2.622 (1 3.624 1 23. 727 (1 J.203 39. 753 
Miltels do BrasU .... S.770 0.129 (l 1.432 0.151 0.152 0.279 (1 0.186 I' 0.668 1.69,0 12.571 0,279 (1 0.371 2.609 0.128 4.233 
Peso chileno •• •••.•• 9.391 0.698 (1 2.320 0.247 0.248 0.455 (1 0. 303 (1 t .087 2.75,1 2U.490 C.454 (1 0.628 li 4. 112 (1 0.208 6.890 
Peso do Urutuay .... 45.033 3.348 (1 11.160 (l 1.181 1.189 2.18• r 1. 4S2 (1 S.211 13. 19,4 98.112 l.119 (l 3.012 (1 22.400 33. 039 
Yen ....... . . ...... . 38.071 2.830 (l 9.flS (1 1.005 1.844 1 1.227 (1 4.406 1 J. lS,t 82,9H 1.842 i· 2.521 16.671 (1 0.84S 27.931 
Tal! de SbaotbaT ... 23.036 1. 712 (1 S.709 (1 0.605 o 608 1.116 (1 0.742 (1 2.666 6.7<,9 50.187 1. 115 1 1.541 (l 10.0&7 (1 º· ~li 16.900 

1) Nóuitros calculados •m relaçlo ao cãmblo s Londres. 
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Ll'VROS 
«História do Nosso T em po• por Henrique Galvão 

O Sr. tlenrique Galvão acába de publicar um estudo sobre a 
obra e acção de João de Almeida a que chama, e muito bem, 
füstória do nosso Tempo. Livros como êste são muito neces­

sários, pois são preciosos auxiliares para serem esclarecidos certos 
problemas do nosso tempo. 

Não é absoluta novidade a matéria pois "'ªi em cinco anos, 
se não estamos em erros, que ela foi apresentada em outro traba­
lho organisado por um grupo de coloniais amigos de joão de AI- . 
meida. Mas esta sociedade portuguesa que tão pouco conhece as 
suas glórias coloniais e muito que deve a individualidades como 
esta, que sacrificando \'!'ida e saúde e quási sem contar com recom­
pensa condigna fazem uma obra que maravilha o estrangeiro, bem 
precisa que muita e muita vez se lhe fale pela forma que agora faz 
Henrique Gal\'l'ão, de maneira a essa sociedade acordar de vez e 
penitenciando-se de êrros passados que são manchas na sua His­
tória fazer enfim justiça a quem tanto a merece. 

Realmente é tempo de se enveredar por outro caminho. 
Admite-se que os aulicos do Rei Vcnturôso cm época tão atrasada 
como era o século XVI o le\>assem à miserázel atitude para com o 
Grande Vulto de Afonso de A lbuquerque. 

Menos se justifica que a pcquenês de certos mandarins do 
Terreiro do Paço arrancasse Mousinho à sua grande obra, atra­
sando a formação de um Moçambique que seria uma das glórias do 
Portugal do constitucionalismo, e IC\>assc ao suicídio tão Grande 
Português. O mesmo se deve dizer quanto a Couceiro, que era 
bem um émulo de Mousinho. Mas agora custa a acreditar que haja 
quem feche os olhos e ainda não saiba que se há um Sul de Angola 
e se estão marcados definitivamente os limites de Angola por este 
lado e por maneira que é uma das maiores glórias da nossa Histó­
ria, isso se deve só à larguesa de vistas ao espírito quási de adivi­
nho, à acção rasgada intensa e fecunda de João de Almeida. 

Mas a verdade é que os portugueses ignoram tudo isto, que 
Henrique Galvão explana e completa indicando uma larga biblio­
grafia a consultar pelos incrédulos. 

Pois é preciso que todos entrem no conhecimento do que 
fez João de Almeida como soldado, como chefe, como administra­
dor, para que lhe seja feita já a justiça que tanto tarda, e que 
quanto mais demorar mais envergonha os homens do nosso tempo 
que de olhos fechados a uma grande \'l'erdade se recusam a \'l'êr, 
sem compreenderem que a füstória recordará os seus nomes mar­
cando· os com o mesmo ferrete de ingnominia que o de aqueles 
homens, que pela sua errada acção sacrificaram Albuquerque e 
Mousinho. 

Pode di::er-sc que é do nosso tempo a injustiça feita por 
certa França ao grande Liáuley. Mas êste é Marechal, e neste mo­
mento recebe a consagração da França e de todo o mundo culto 
na Exposição Colonial de Paris, e João de Almeida tem uma vida 
modesta, vivendo obscuro recolhido a um canto do seu lar, com 
alguma venéra é certo, mas não tendo graduação militar que não 
seja a conquistada exclusi\>amente por antiquidade. 

Di::ia Napoleão, que todo o soldado ao alistar-se levava na 
mochila o bastão de Marechal. Isto era assim ao tempo, mas hoje, 
por mais serviços que haja e os de João de Almeida não tem nada 
que se comparem nem em Portugal nem em Espanha nem na 
França nem na Inglaterra, já se não faz a justiça que então se fazia. 

Por ' isso mais uma ve::; registamos que lienriquc Galvão 
presta um serviço pondo cm foco a extraordinária Acção de João 
de Almeida que, e isto sem a mais pequena sombra de favôr, e o 
mais notá\'l'el acontecimento não só da obra colonisadora de Por­
tugal mas de todas as nações modernas como o sentiu e disse pes­
soalmente a João de Almeida em Paris o Grande Gallieni. 

Leiam lodos os portugueses a obra de Henrique Galvão e 
faça.m côro que chegando bem alto, ás alias esférns do poder, as 

BIBLIOGRAFIA 
Recebemos: 
Timor (Ante-câmara do Inferno), por Teófilo Duarte. 
O Rei de Timor, do mesmo autor. 
A vida agitada do marecfial Gomes da Costa, por seu filho 

Carlos Gomes da Costa. • 
Banco de Portuga !- parecer da comissão eleita pela Assem~ 

blea extrao1·dinária de !l:J de junfio de 1931 para o estudo das ba~ 
ses da reforma de co11tracto e dos estatutos propostos pelo Govêrno. 

Livros êstes a que no número anterior nos referimos. 

Revista do /11stif11to $uperior de Comércio de Lisboa. 
Sumário: "Operações financeiras,, por Caetano Maria Beirão 

da Veiga. "A cartelização e o comércio exportador,, por francisco 
António Correia. "Crises económicas,, por An tónio Maria Godi­
nho. "A crise bancária portuguesa e a defesa do crédito,, por Raul 
liumberto de Lima Simões. "Relatório da excursão académica a 
Angola,, por José Maria Livério e Manuel C. Al\'l'CS da Cunha. 

Relatório da excursão académica a Angola, por José Maria 
Livério e Manuel C. Al\'l'es da Cunha. 

É uma separata da re\>isla do Instituto Superior de Comércio 
de Lisboa, cm que os autores, dois alunos dês te estabelecimento que 
foram a Angola na excursão organizada pelo professor Luiz Car­
risso, nos dão uma monografia rápida de Angola que atesta a aten­
ção e o estudo que dedicaram à nossa magnífica Colónia. 

Da iniciati\'l'a do sr. professor Carrisso já se disseram todos 
os adjeclivos justos. Da idea que levou êstes dois estudantes a pu­
blicarem o seu relatório só se pode dizer também o melhor. 

O Velo d'Oiro, novela colo11ial por Henrique Galvão 
De Henrique Galvão de quem ainda há pouco tempo tivemos 

a História do Nosso Tempo, trabalho de larga envergadura a que 
noutro logar o nosso crítico se refere, acabamos de receber mais 
um livro. 

Trata-se agora de uma no\'l'cla colonial cuja acção decorre no 
Sul de Angola e que conslitue um grande documentário da \'!'ida e 
costumes de Angola. 

Acusando hoje a recepção do li\'l'ro aguardamos que sôbre 
€1e se pronuncie o nosso crítico literário. 

A Vida, revista de expansão nacional e internacional dirigida por 
A/varo Canelas · 
Reeebemos o N.o 1 desta revista que se apresenta com um 

magnifico aspecto gráfico e com um programa nacionalista cheio 
de vigor, de entusiasmo e de mocidade. Rc\'l'ista de gente nova que, 
por isso, no.s é dêsde logo simpatica, sente-se nela através das suas 
páginas bizarramente dispostas uma ância incontestá,1eJ de realisar 
uina obra nova. Revela muitas qualidades. Defeitos não encontra­
mos outros senão um ligeiro desiquilíbrio resultante da própria 
ância de nO\>idade e modernismo. 

Não basta que uma obra seja moderna e nova. Antes do 
conflito entre o antigo e moderno põe-se o conflito entre o bom e 
o mau. A Vida é por enquanto, no que lêmos e no que vimos 
muito mais moderna na forma do que na essência. Sob essa forma, 
por vezes doentia de modernismo, não encontramos senão em pro­
messas a direclriz duma grande ideia nova. · 

Mas o certo é que pesados os prós e contras A Vida é urna 
revista sadia que la::; bem em vir a lume no nosso meio e que po· 
derá dêsde já dizer, orgulhosamente, que não é inútil na Sociedade 
portuguesa. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· levem a fazerem justiça que é necessário fazer para não ser escrita 
mais uma página tenebrosa na história da ingratidão humana, da 
ingratidão dos que mandam, da ingratidão de uma Pátria que, por-
que não soube ser mãi, só pode ser madrasta. R. B. 

EXPEDIENTE-AO~ no~~º~ A~~IUAUTU EM Áfftl(A 
Ã todos os nossos estimáveis assinantes em .Âf Pica ( excepto 

Ãngola) ppevenimos que, o pPóximo númePo 7, seguiPá à cobPança, 
contPa Peembolso, coPPespondendo ao 2. º semestPe, na impoPtâ n· 
eia de 24$00. Papa Ãngola, em viPtude de se encontPaP suspenso 
êste sePviço do coppeio, solicitamos o envio daquela impoPtância 
em moeda da colónia. 

O n.º 7 é um númepo especial ppofusamente ilustPado cons a· 
gPado à Exposição Colonial de PaPis. 
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WORlft 

Lisboa 

Rua da Prata, 136 e 137 

TELEF. 2 2502 

Porto 

R. 31 de Janeiro, 65 e 67 

TELEP. 4598 

Os melhores arfüJOS para 
FOTOGRAFIA, CINEMATOGRAFIA, RAIOS X 

Deposita rios das marcas: 

KODA.K-AF6A-:lEISS, IKON-LEIT:l, ETC. 
EXECUTAM TODOS OS TRABALHOS DE AMADOR 

Pe•fe84"'.ão e •e11p8dez 

Go11aes de Pai~a~ 
Ba••os 4 C.ª ~-dª 

E~po .... do•es 

Casa fundada em 1897 

Calçada do Correio Velho, 8, 1.º 

LISBOA- PORTUGAL 

Vinhos e seus der>ivados 

azeite e conser>vas 

ENDEREÇO TELEGRAFICO 

BORRACHA 

f 2 6988 
Telefones 

1 Poço do Bispo 7 4 

Arma.uns 

Rua do Beato, 28 

PORTUGAL COLONIAL 

'VIDRARIA CONFIANÇA 
MEHDES & C.' Sucessores de OLIVEIRA ! MEHOES 

GRA:-IDE E VARIADO SORTIOCI em Porcelanas, Cristaís e Artigos de Mé­
nage. Louças para cosinha, de Ferro Esmaltado marca Leão, e Alumínio 
marca Trevo. Talhe1es, Faianças, Estatuetas, B1scaits, Louças e Vidros 

nacionais pelos preços das fábricas. Artitos para decoração 

SORTIDO ESPECIAL EM ARTIGOS PARA BRIKDES 

55, Rua da Vitória, 57 - LISBOA 

ARMAZEM DE APRESTOS MARÍTIMOS 

Lonas, breu, atea Irão, pila, tinias, ólc:>S, ancoroles, 911inclios e corren­
tes. Cabos de arame e outros apelrecnos próprios para embarcações 

Oli"t'ei•a,. Si..-.ões,. l..d ... 
3-B, Avenida 24 de Julho, 3-E- LISBOA 

TELEFONE N.o f1J97B 

lftá•io C-nih.a,. l.i..-.H:ada 
l.lshoai e Áf•mc:éll 

Grande stock de arlltos para permuta-Completo sorllmenlo de artltos para armarinho 

COMÉRCIO AGR!CULTUR.4 
l~PORTA9Ão E EXPO~TAyÃO 

Sl?DC CM LISBOA l~UA DA CONCEIÇAO, 120, t.0 

SUCURSAi. - N0\70 REDONDO 
A11e11ida Dr. josé Maria de Aguiar 

Telegramas: QUANZASUL 

TIPTOP NOVAMARCADA 
COlftPANHIA 

PORT~G~ESA DE TABACOS 
Aroma esplendido- -Maqnifica qualidade 

PREÇO ECONOM!CO 
20 C I GARROS ESC . 2$00 

História 
d o 

Nosso Teinpo 
(Acção e obra de João de Almeida) 

1904-1910 
PO R 

HENRIQUE GALVÃO 

tná à v~n~a ~m tMa~ a~ livraria~ 

PEDIDOS ;.\ AD:-llNISTRAÇ'ÃO 

DA «PORTUGAL COLONIAL» 

RUA DA CONCEIÇÃO, 31, 1.0 
- LISBOA 
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IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO - FORNECEDORES 

DA COMPANHIA NACIONAL DE NAVEGAÇÃO 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

Especia lidade 
. em mante igas, 

queijos e con­
servas. Va riado 

sortido em arti­
gos de Metcea­
ria, Vinlios, Lico­
res e Cliampag.nes 

l l l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l l l li l l l l l l l l l l l l l l l l l Ili l l l l l l l l l l l l li l l l l l l l l l l li l 111111111111111111111111111111 

Domingu~s, Vasconcelos & Mesquita, Limita da 

53, Rua Eugén io dos S a ntos, 55 - Lisboa 

T e le fone : 2 7 44 8 

d e 

Y•~•--· e. c ... d•~· 1.. d .. 

C .. p; ... 1 11 . 000 c:o-•~· 

s-cesso•es d.. Co ... p«11nh; .. de11 Bo••«11cL«11 
C ê!!sa f--dada ~n11 1 SS" 

. PREMIADA COM DIPLOMA DE HONRA NA EXPOSIÇÃO DO J<IO DE JANEIRO 
E MEDALHAS DE OURO EM VARIAS EXPOSIÇOES 

UNICOS CONCESSIONARIOS PA~A PORTUGAL E ILHAS, DA · PATENTE 
MANUFf\CTURA GERAL DE BORRA CHA FLEXIVEL, 130NITE, GUTTA-PERCHA 

. E AMIANTO 

Stock : Pneus-Michelin, Euglebert e Dunlop 

Fabricõ .... Escritorio: Rua do . F\ssucar, BEATO- LISBOA 
TELEFONE: 23 POÇO DO BISPO 

DEPOSITOS : 

Rua da Prata, 275 

TELEFONE : 

Trindade, 5087 
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NO PORTO : 

Rua das f lores, 136-138 

TELEFONE : 

2 5459 
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Foi posto à venda, tendo consti­

tuído um grande êxito de livraria 

o novo livro de Henrique Galvão 

«OVE O D'OIRO)) 
(Novela colonia!) 

DEPO S ITÁ RIA : 

Livraria António Maria Pereira 
R • .&us-~tta, 41-4- a 54-

•• 111111111111111111" .. 

DO MESMO AUTOR: 

IllSTÓl."2IA DO NOSSO TEMPO (1 grosso volume) 

llUILA (estudo económico e administrativo do distrito 
da lluila) 

EM TERl<A DE PRETOS (crónica de Angola) 

Pedidos à Redacção cia 

''Portuqal Coloníal" 
Rua da Conceição, 35, 1.º 



Jã~~~~~w~~~~~~ 

1 Companhia Nacional 
f de Navegação i Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental 
~

1
~, e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo 

f FROTA DA COMPANHIA 

~~~~ NYASSA ...... -~~~~~~~8. . . . . . 9 t~~ 
ANGOLA ............ . ........ ." .. ........ 8 .300 

)} Q UANZA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 . 500 
~ LOURENÇO MARQUES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 . 400 

MOÇAMBIQUE.................... . .. .... 6. 000 
PEDRO GOMES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 . 500 
f.\FRICA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 . 500 

Vapores de cabotagem 
LUABO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 . 385 
Cl ll NDE ... . . . ............ ·.. . . .. . . .. . ... 1. 382 
IBO......... . ..................... . ..... 884 
AMBRÍS. .. . ... . ....... . ..... .. . . ........ 858 
SAVE ........... .. ....... . ..... . . . . . . . . 765 

Vapores de carga 
CUBANGO ....... . ... . .. . . . ... ... ... . ... 8 .300 
S. TOMÉ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 .350 
CABO VERDE .. . ....... . ................ 6 . 200 
CONGO .............................. . .. 5.ooo 

Rebocadores 
EM LIJBOA: - BEIRA 1.0 e INCOMATI. 
tM ÁFRICA : - TEJO, S. TOMÉ, CUJO e gasolina 

QUANZA. 

Batelões 
20 em serviço em Lisboa e África. 

LISBOA: Séde, R. do Comércio, 85 
PORTO: Sucursal, R. da Nova Alfandega, 22 
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